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SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
Comarca de Alto Piquiri, Estado do Paraná
Elma Sueli Belga Ladeia
Agente Delegada - Decreto 4826/85

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL
N.o 0112021

Elma Sueli Belga Ladeia, Agente Delegada do Serviço de
Registro de Imóveis da Cidade e Comarca de Alto Piq'liri,
Estado do Paraná, consubstanciado no artigo 216-A, IV, ~
4°, da Lei n° 6.015/73 e artigo 656-E, III, do Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do
Paraná - Foro Extrajudicial...

Faz saber a tantos quanto este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, em especial a Senhora
RAIMUNDA CALIST A VELOSO, brasileira, residente e domiciliado no Distrito de Brasilândia do Sul
- PR., ou eventuais herdeiros e sucessores, que foi protocolado nesta Serventia, em 21/09/2021, as 13:24
horas, sob n.O57.895, no Livro l-G de Protocolo Geral, REQUERIMENTO pelo qual o Senhor JOSÉ
PEREIRA DA SILVA, brasileiro, serviços gerais, portador da CI/RG n.O54.755.681-0/SSP/SP., inscrito
no CPF/MF n.OZ79.212.049-53; e sua esposa JOSEFA PEREIRA DA SILVA, brasileira, do lar,
portadora da CT/RG n.O54.755.414-XlSESP/SP., inscrita no CPFIMF n.o 251.382.958-10, casados sob o
Regime de Universal de Bens, anterior a vigência da Lei 6.515/77, residentes e domiciliados na Rua Lidia
de Farias Souza (antiga Rua Equador) na Cidade de Brasilândia do Sul - PR., REQUEREM o
reconhecimento do direito de propriedade através da USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, nos termos do
artigo 216-A, da Lei nO6.015/73, do imóvel designado por Data de Terras sob n.o 07, da Quadra n.o 26,
com a área de 360,00 metros quadrados, localizado na Cidade de Brasilândia do Sul, Comarca de
Alto Piquiri, Estado do Paraná, com os seguintes limites e confrontações: "Ao Noroeste - Confronta
com a Data n.o 18, na extensão de 12,00 metros, no rumo de NE 35° 45' SO.- Ao Sudoeste - Confronta
com a Data n.o 08, desta subdivisão, na extensão de 30,00 metros, no rumo NO 54° 15' SE.- Ao
Nordeste - Confronta com a data n.O 06, na extensão de 30,00 metros, no rumo NO 54° 15' SE.- Ao
Sudeste - Confronta com a Rua Equador, na extensão de 12,00 metros, no rumo NE 35° 45' SO.-" O
imóvel acima descrito está matriculado sob n.O7.127, Livro 2 de Registro Geral, do Serviço de Registro
de Imóveis da Cidade e Comarca de Alto Piquiri, Circunscrição de origem, cujo Requerimento vem
instruído com a documentação exigida por Lei. O Requerimento e a documentação que o acompanha
permanecerão à disposição dos interessados durante o prazo de (15) quinze dias para exame e eveI'tual
impugnação, neste Serviço de Registro de Imóveis, localizado na Rua Independência n.o 82, Centro, na
Cidade de Alto Piquiri - PR., no horário das 8:30 as 11:00 e das 13:00 as 17:00 horas, em dias úteis. Assim ficam
INTIMADOS, os titulares de domínio, herdeiros ou sucessores, terceiros eventualmente interessados e
titulares de direitos reais e de outros em relação ao imóvel, a apresentarem impugnação escrita perante o
Oficial deste Serviço de Registro de Imóveis, com as razões de sua impugnação e discordância, no prazo
de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data da última publicação deste Edital, cientes de que, caso não
contestado, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros, os fatos alegados pelos Requerentes, sendo
reconhecida a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, com o competente registro nesta Circunscrição, como
previsto no artigo 216-A, IV, S 60

, da Lei na 6.015/73. Alto Piquiri - PR., aos vinte e dois dias do mês de
Setembro do ano de dois mil e vinte e um (22/09/2021).

~,-
Elma Sueli Belga Ladeia

Agente Delegada
Decreto 4.826/85

SERViÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
Comarca de Alto Piquiri, Estado do Paraná
Elma Sueli Belga Ladeia
Agente Delegada - Decreto 4826/85

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - USUCAPIÃO EXTRA.JUDICIAL
No"02/2021

Elma Sueli Belga Ladeia, Agente Delegada do Serviço de
Registro de Imóveis da Cidade e Comarca de Alto Piquiri,
Estado do Paraná, consubstanciado no artigo 216-A, IV, ~
4°, da Lei n° 6.015/73 e artigo 656-E, 111, do Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do
Paraná - Foro Extrajudicial. ..

Faz saber a tantos quanto este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, em especial o Senhor
ARLINDO TEJERO DA SILVA, brasileiro, separado consensualmente, aposentado, portador da ClfRG
n°.3.434.540-6/SSP/PR., e inscrito no CPF/MF sob n°.324.444.869-00, residente e domiciliado na Rua
Pederneira n°.675, Distrito de Paulistânia, Alto Piquiri - PR., ou eventuais herdeiros e sucessores, que foi
protocolado nesta Serventia, em 31/08/2021, as 16:26 horas, sob n.o 57.822, no Livro 1-G de Protocolo
Geral, REQUERIMENTO pelo qual o Senhor CLEVERSON TEJERO SIMÕES, brasileiro, agricultor,
portador da CNH n°.01121290231-DETRAN-PR, da onde se extrai a CI/RG n.O 7232552-4/SSP/PR.,
inscrito no CPF/MF n.0008.034.349-01; e sua esposa REGIANE OUESADA BERTÃO SIMÕES
brasileira, farmacêutica, portadora da CNH n°.042211929471-DETRAN-PR., da onde se extra CI/RG n.O
8.668.525-6/SESP/PR., inscrita no CPF/MF n.o 041.971.859-10, casados sob o Regime Parcial de Bens,
na vigência da Lei 6.515/77, residentes e domiciliados na Rua Santelmo n°.678, Distrito de Paulistânia,
Alto Piquiri - PR., REQUEREM o reconhecimento do direito de propriedade através da USUCAPIÃO
EXTRAJUDICIAL, nos termos do artigo 216-A, da Lei nO6.015/73, do imóvel designado por Data de
Terras sob n." 17, da Quadra n." 22, com a área de 300,00 metros quadrados, localizado no distrito
de Paulistânia, Municipio e Comarca de Alto Piquiri, Estado do Paraná, com os seguintes limites e
confrontações: "Ao Norte - Confronta com a Data n." 08, na distância de 12,00 metros.- Ao Sul -
Confronta com a Rua Santelmo, na distância de 12,00 metros.- Ao Leste - Confronta com a data n.' 16,
na distância de 25,00 metros.- Ao Oeste - Confronta com a data n°.18, na distância de 25,00 metros.-" O
imóvel acima descrito está matriculado sob n.o 1.334, Livro 2 de Registro Geral, do Serviço de Registro
de Imóveis da Cidade e Comarca de Alto Piquiri, Circunscrição de origem, cujo Requerimento vem
instruído com a documentação exigida por Lei. O Requerimento e a documentação que o acompanha
permanecerão à disposição dos interessados durante o prazo de (15) quinze dias para exame e eventual
impugnação, neste Serviço de Registro de Imóveis, localizado na Rua Independência n. o 82, Centro, na
Cidade de Alto Piquiri - PR., no horário das 8:30 as 11:00 e das 13:00 as 17:00 horas, em dias úteis.
A,sim ficam INTIMADOS, os titulares de domínio, herdeiros ou sucessores, terceiros eventualmente
interessados e titulares de direitos reais e de outros em relação ao imóvel, a apresentarem impugnação
escrita perante o Oficial deste Serviço de Registro de Imóveis, com as razões de sua impugnação e
discordância, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data da última publicação deste Edital,
cientes de que, caso não contestado, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros, os fatos alegados pelos
Requerentes, sendo reconhecida a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, com o competente registro nesta
Circunscrição, como previsto no artigo 216-A, IV, ~ 6°, da Lei nO6.015/73. Alto Piquiri - PR., aos vinte e
dois dias do mês de Setembro do ano de dois mil e vinte e um (22/09/2021).

~,-
Elma Sueli Belga Ladeia

Agente Delegada
Decreto 4.826/85

Câmara muniCipal de alto paraíso
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 031/2021
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, 
Resolve:
AUTORIZAR o Senhor Vereador LUIZ CARLOS DE ARAUJO, com o devido requerimento protocolado sob n.º 
28/2021 na Secretaria, a viajar a Foz do Iguaçu-Pr., nos dias 28 de setembro a 01 de outubro do corrente ano, 
representando este Poder Legislativo, com a finalidade de participar do seminário “EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 
86/2015, EMENDAS IMPOSITIVAS E SEUS ASPECTOS LEGAIS E JURÍDICOS PARA UTILIZAÇÃO E EFETIVAÇÃO 
E O SISTEMA ORÇAMENTÁRIO PARA ATUAÇÃO FISCALIZATÓRIA” E “GESTÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E A 
RESPONSABILIDADE CIVIL NA ADMINISTRAÇÃO”, promovido pela empresa M. BLATT GRANDO CONSULTORIA 
E TREINAMENTOS EIRELI - ME., que se realizará nos dias 28 de setembro a 01 de outubro de 2021, com direito a 
recebimento de três (03) diárias e reembolso de suas despesas com locomoção conforme Lei Municipal n.º 0457 de 
11/07/2018, publicado em 14/07/2018 na Edição n.º 11.312.
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 24 (vinte e quatro) dias de setembro de 2021.
EDILSO MARTINS DE MELO
Presidente
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
1ª Secretário Câmara muniCipal de alto paraíso

Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 030/2021
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, 
Resolve:
AUTORIZAR o Servidor municipal LEONARDO JOSÉ DA SILVA, com o devido requerimento protocolado 
sob n.º 027/2021 na Secretaria, a viajar a Foz do Iguaçu, 18 a 20 de agosto do corrente ano, representando 
este Poder Legislativo, com a finalidade de participar do seminário “A GESTÃO DE PATRIMÔNIO E FROTAS 
NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E SEUS REFLEXOS COMO 
FERRAMENTA DE FISCALIZAÇÃO”, promovido pela NS - Treinamentos e Capacitação em Gestão Pública., que 
se realizará nos dias 18 a 20 de agosto de 2021, com direito a recebimento de três (03) diárias e reembolso de suas 
despesas com locomoção conforme Lei Municipal n.º 0457 de 11/07/2018, publicado em 14/07/2018 na Edição n.º 
11.312.
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 16 (dezesseis) dias de agosto de 2021.
LUIZ CARLOS DE ARAUJO
Presidente
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
1ª Secretário

Câmara muniCipal de alto paraíso
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 033/2021
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, 
Resolve:
AUTORIZAR o Servidor municipal JOSÉ PATRICIO DE AMORIM, com o devido requerimento protocolado sob n.º 
030/2021 na Secretaria, a viajar a Foz do Iguaçu-Pr., nos dias 28 de setembro a 01 de outubro do corrente ano, 
representando este Poder Legislativo, com a finalidade de participar do seminário “EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 
86/2015, EMENDAS IMPOSITIVAS E SEUS ASPECTOS LEGAIS E JURÍDICOS PARA UTILIZAÇÃO E EFETIVAÇÃO 
E O SISTEMA ORÇAMENTÁRIO PARA ATUAÇÃO FISCALIZATÓRIA” E “GESTÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E A 
RESPONSABILIDADE CIVIL NA ADMINISTRAÇÃO”, promovido pela empresa M. BLATT GRANDO CONSULTORIA 
E TREINAMENTOS EIRELI - ME., que se realizará nos dias 28 de setembro a 01 de outubro de 2021, com direito a 
recebimento de três (03) diárias e reembolso de suas despesas com locomoção conforme Lei Municipal n.º 0457 de 
11/07/2018, publicado em 14/07/2018 na Edição n.º 11.312.
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 24 (vinte e quatro) dias de setembro de 2021.
LUIZ CARLOS DE ARAUJO
Presidente
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
1ª Secretário

prefeitura muniCipal de alto piquiri
Estado do Paraná
AVISO DE CANCELAMENTO DE PUBLICAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 65/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2021
Fica desconsiderada a publicação do 1º TERMO ADITIVO DA EMPRESA ALTERMED MATERIAL MEDICO 
HOSPITALAR LTDA, ONDE REFERIA-SE A PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2021, cujo objeto tratava-se de aquisição 
de medicamentos para atender a Secretaria Municipal de Saúde, publicado no dia 17/09/2021, NO JORNAL DE 
CIRCULAÇÃO LOCAL.
MOTIVO: Por uma falha administrativa, foi publicado erroneamente, então, ser absolutamente desconsiderado para 
todos os efeitos legais.
Alto Piquiri, 24 de setembro de 2021.
LUIZ APARECIDO RABELO JUNIOR
Pregoeiro Municipal

prefeitura muniCipal de alto piquiri
Estado do Paraná
AVISO DE CANCELAMENTO DE PUBLICAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 65/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2021
Fica desconsiderada a publicação do 1º TERMO ADITIVO DA EMPRESA PONTAMED FARMACEUTICA, ONDE 
REFERIA-SE A PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2021, cujo objeto tratava-se de aquisição de medicamentos para 
atender a Secretaria Municipal de Saúde, publicado no dia 17/09/2021, NO JORNAL DE CIRCULAÇÃO LOCAL.
MOTIVO: Por uma falha administrativa, foi publicado erroneamente, então, ser absolutamente desconsiderado para 
todos os efeitos legais.
Alto Piquiri, 24 de setembro de 2021.
LUIZ APARECIDO RABELO JUNIOR
Pregoeiro Municipal

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
e-mail –  contabilidadepmbs@gmail.com 

 

 

ERRATA 
 

  O Decreto n.º 075/2021 de 22 de setembro de 2021, devidamente 
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, Edição n.º 371/2021, páginas 3 e 
4 de 22/09/2021 e no Jornal Umuarama Ilustrado, Edição n.º 12.257 de 23/09/2021, 
Página B6 , passa a ter a seguinte disposição conforme abaixo: 
 
Art. 1º. . . . na importância de R$ 
 
Onde se lê: 

R$60.000,00 -  (Sessenta mil reais)  
 
Leia-se: 

R$231.000,00 -  (Duzentos e trinta e um mil reais)  
 
Art. 2º. . . .  
 
I - Na importância de R$ 
 
Onde se lê: 

R$60.000,00 -  (Sessenta mil reais)  
 
Leia-se: 

R$231.000,00 -  (Duzentos e trinta e um mil reais)  
 
 
                                                       Brasilândia do Sul, 23 de setembro de 2021. 
 
 
                                                             João Abraão Gazola 
                                                                     Contador 
 
 
                                                           João Zanella Barros de Souza 
                                                Chefe da Divisão de Expediente e Comunicação 
 

C.N.P.J. 95.640.652/0001-05

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná

Av. Italo Orcelli - Fone:(044)3655-8000 - CEP:87565000 - Cafezal do Sul - PR

E-mail: administracao@cafezaldosul.pr.gov.br

DECRETO  nº 221/2021 de 22 de setembro de 2.021

  Art.  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  para  o  
exercício  de  2021,  no  valor  de  R$11.000,00  (onze  mil  reais),  para  atendimento  das  seguintes  Dotações 
Orçamentárias.

              O  Prefeito  Municipal  de  Cafezal  do  Sul,  Estado  do  Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e 
das  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  921/2020  de  15/12/2020.

Decreta:

SÙMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Suplementação
03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL03.001
03.001.04.122.1100.2.003 ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

24 3.3.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 11.000,00000
11.000,00Total Suplementação:

   Art.  2º  -  Para  cobertura  dos  créditos  adicionais  do  artigo  anterior  serão  utilizados  recursos  da  
redução  parcial  das  classificações  orçamentarias  seguintes:.

Redução
03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL03.001
03.001.04.122.1100.2.00 ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

14 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 11.000,00000
11.000,00Total Redução:

  Art.  3º  -  A  alteração  orçamentária  acima  ocasionará  em  modificações  no  cronograma  de  
desembolso  mensal  e  anexos  da  LDO  e  PPA  vigentes.

  Art.  4º  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogada  as  disposições  em  
contrário.

MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal

Paço Municipal de Cafezal do Sul , Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de setembro de 2.021

prefeitura muniCipal de alto piquiri
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 128/2021
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 55/2021
DATA DA ABERTURA: 06 de outubro de 2021. HORÁRIO:  08:00 horas.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 07h30min. do dia 27/09/2021 às 07h50min. do dia 06/10/2021.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 07h51min. às 07:59 horas do dia 06/10/2021.
LOCAL: Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br).
OBJETO: Aquisição de equipamentos e material permanente para atender a Assistência Social no CREAS 
(Deliberação nº 067/2019-CEAS/PR) conforme Termo de Referência - ANEXO I do edital.
TIPO: Menor Preço – LOTE.
REGIME CONTRATAÇÃO: COMPRAS.
VALOR ESTIMADO: R$ 65.655,75(sessenta e cinco mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais e setenta e cinco 
centavos)
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme a retirada - 30 dias após a emissão da Nota Fiscal
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, pelo site www.altopiquiri.pr.gov.
br, pelo telefone (44)3656-8000 ou no Departamento de Licitações, desta Prefeitura Municipal, de Segunda à Sexta-
Feira, no horário das 07:30 às 12:00 horas e das 13:30 às 17:00 horas ou pelo e-mail licitacao@altopiquiri.pr.gov.br.
Alto Piquiri - Pr, 24 de setembro de 2021
LUIZ APARECIDO RABELO JUNIOR
Pregoeiro Municipal

prefeitura muniCipal de Cidade GaúCha
Estado do Paraná
CONTRATO DE LOCAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO    N.º 091/2021
INEXIGIBILIDADE                  N.º 016/2021
CONTRATO ADMINISTRATIVO  N.º 176/2021
LOCATÁRIO: O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ LOCADOR:SINDICATO RURAL DE 
CIDADE GAÚCHA – PR.
OBJETO DA LOCAÇÃO: Constitui o objeto do presente contrato de locação, uma casa em alvenaria, medindo 
244,00m², edificado no lote urbano n.º 02, quadra n.º 156, sito à Rua Mário Ribeiro Borges, nº 3075, centro, Município 
de Cidade Gaúcha – PR.
DO VALOR E PAGAMENTO: O valor global da locação é de R$ 21.600,00 (vinte e um mil e seiscentos reais), sendo 
o pagamento deste montante, efetuado em 12 (doze) parcelas mensais, de igual valor a R$ 1.800,00 (mil e oitocentos 
reais), que deverá ser pago pela Secretaria de Finanças da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha - PR, sempre no 
dia 10 (dez) de cada mês, ficando acordado entre as partes que o primeiro pagamento será efetuado em 10/01/2022.
Considerando ainda o período de carência que se dá desde a assinatura do contrato até o dia 10/01/2022, dado a 
necessidade de adequações em razão das atividades que serão desenvolvidas neste imóvel.
DA VIGÊNCIA:O prazo da locação é de 12 (doze) meses, iniciando-se em 24.08.2021 e finalizando-se em 23.08.2022, 
podendo ser prorrogado por igual período, nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, até o limite de 
48 meses, conforme  Lei Municipal 2.397/21, data em que o LOCATÁRIO se obriga a restituir o imóvel completamente 
desocupado, livre de pessoas e coisas, independentemente de qualquer aviso, notificações ou interpelações 
judiciais ou extrajudiciais. A restituição deverá ser aceita com as alterações tais quais necessárias para bom uso 
do imóvel. A eventual prorrogação tácita, expressa ou legal da locação, abrangerá todas as cláusulas, obrigações e 
responsabilidades nestes constantes.
E por estarem justos e conciliados, lavraram o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma para as 
finalidades de direito.
Cidade Gaúcha – PR; 24 de agosto de 2021.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
LOCATÁRIO DOURVAN WESTPHAL
Representante Legal
LOCADOR
Testemunhas:

prefeitura muniCipal de Cidade GaúCha
Estado do Paraná
DESPACHO
ACOLHO o Parecer da Comissão de Licitação e do Assessor Jurídico referente ao Processo de Licitação n.º 091/2021, 
Inexigibilidade n.º 016/2021, cujo objeto tem por finalidade, a locação de um imóvel no perímetro urbano, destinado a 
provisória instalação e funcionamento da 19ª Delegacia Regional da Polícia Civil do Estado do Paraná  no Município 
de Cidade Gaúcha – PR.
HOMOLOGO a presente decisão de Inexigibilidade para a locação de imóvel, conforme exposto acima, determinando 
sua publicação na Imprensa Oficial como forma de eficácia dos atos, em conformidade como estabelecido no Artigo 24 
da Lei n.º 8.666/93 bem como todas as providências necessárias ao bom e fiel cumprimento da Lei.
Cidade Gaúcha – PR; 23 de Agosto de 2021.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de Cidade GaúCha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 163/2021
Ementa: Abre crédito adicional por excesso de arrecadação embasado no disposto na Lei 2364/2020, em especial o 
artigo 19º, e Lei 2379/2020, em especial o artigo 6º, e da outras providências.
HENRIQUE DOMINGUES, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica, nos termos do disposto na Lei 2364/2020, em especial o artigo 19º, e Lei 2379/2020, em especial o artigo 
6º, aberto no corrente exercício financeiro, crédito adicional suplementar, por excesso de arrecadação, por fonte de 
recurso do exercício financeiro de 2021, sem comprometimento financeiro, em até R$ 480.000,00 (quatrocentos e 
oitenta mil reais), com a seguinte ordem classificatória:
    09 SEC. IND. COM. AGR. PEC. M. AMB. REC. REN.
    09.03 DIVISÃO DE VIAÇÃO, SERV. URB. E LIMP PUB
Ft Fc 1545212732069 Man. do cemitério municipal e capela mortuária
1016 3065 4.4.90.51 Obras e instalação 250.000,00
Ft Fc 1545212623064 Infra estr. da div. de via., serv. urb. e limp. públ.
1016 3066 4.4.90.51 Obras e instalação 230.000,00
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados como recursos, excesso de arrecadação, 
apurado em receita provenientes de repasse de transferência voluntária recebidas na fonte de recursos em epígrafe, 
provindo de transferências especiais do Governo Federal a esta Municipalidade, não previsto em orçamento do 
presente exercício financeiro, de acordo com o artigo 43, § 1.º, inciso II da Lei Federal n.º 4.320/64, no valor elencado 
no artigo 1º deste Decreto.
Art. 3º O presente crédito adicional suplementar, por provável excesso de arrecadação, não contará no limite 
estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 19, § 2º da Lei Municipal 
2364/2020 e artigo 6º, § 2º da Lei Municipal 2379/2020.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 24 de setembro de 2021.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de Cidade GaúCha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 164/2021
Ementa: Abre crédito suplementar por remanejamento de dotação embasado no disposto no artigo 20, § 2º da Lei 
2364/2020 e artigo 7º, § 2º da Lei 2379/2020 e da outras providências.
HENRIQUE DOMINGUES, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º - Fica nos termos do disposto no artigo 7º, § 2º da Lei Municipal 2379/2020 e artigo 20, § 2º da Lei Municipal 
2364/2020, aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por remanejamento de dotação no montante 
de R$ 6.000,00 (seis mil reais), com a seguinte ordem classificatória:
    02 PODER EXECUTIVO
    02.02 PROCURADORIA JURÍDICA
Ft Fc 0412212032002 Desenvolvimento municipal
000 116 3.3.90.91 Sentenças judiciais 6.000,00
Art. 2º - Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão permutadas parcialmente as seguintes dotações:
    05 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
    05.01 ASSISTENCIA SOCIAL GERAL
Ft Fc 0824412132013 Divisão de Assistência Social - Geral
000 450 3.3.90.30 Material de Consumo          6.000,00
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 24 de setembro de 2021.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal

Câmara muniCipal de esperarança nova
Estado do Paraná
PORTARIA N° 015/2021
SÚMULA-   Fica designado a Comissão de justiça, Redação, Serviços e Obras Públicas.; para avaliação das metas 
fiscais do 2º quadrimestre/2021 e dá outras providencias.
O Presidente da Câmara Municipal  de Esperança Nova, no uso de suas atribuições lagais
 RESOLVE:
Art. 1º - Designar a Comissão de justiça, Redação, Serviços e Obras Públicas.; para audiencia pública a ser realizada 
no dia 28 de setembro de 2021, às 14:00 (quatorze) horas, no recinto da Câmara Municipal de Esperança Nova, para 
avaliação e cumprimentos das metas fiscais do poder Executivo relativo ao 2º quadrimestre do ano de 2021.
Art. 2º - Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação revogando-se as disposições em contrário.
Esperarança Nova, aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de setemnro de 2021.
Edivaldo Batista Saraiva
Presidente

  

 
MUNIcIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/cOMISSÃO PERMANENTE DE LIcITAÇÕES 

 
AVISO DE LIcITAÇÕES 

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 212/2021 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), para aquisição de 
mobiliário em geral, eletrodomésticos, equipamentos hospitalares, 
diversos e outros bens permanentes, bem como materiais 
hospitalares, para a utilização nas dependências físicas de 
responsabilidade da Secretaria de Saúde, desse Município. Recurso 
de Emenda Parlamentar - Proposta n° 95725.438000/1200-07 – 
Ministério da Saúde. LIcITAÇÃO EXcLUSIVA PARA PARTIcIPAÇÃO 
DE ME/EPP/MEI. 
REcEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00 min. do dia 
08/10/2021 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h01min às 08h59min do dia 
08/10/2021 
INÍcIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h00min do dia 
08/10/2021. 
Modalidade: Pregão Presencial n° 213/2021 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), visando a contratação 
de empresa para futura e eventual confecção de impressos em geral 
(folders, flyers, panfletos, cartazes e outros), bem como 
fornecimento de materiais, tais como: envelopes e pastas, a serem 
utilizados nos Trabalhos diários e eventos realizados pelas 
Secretarias deste Município. LIcITAÇÃO EXcLUSIVA PARA 
PARTIcIPAÇÃO DE ME/EPP/MEI. 
Data de Abertura: às 14h30min do dia 07 de outubro de 2021. 
Os editais e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br nos links Processos Licitatórios e/ou pelo site 
https://bllcompras.com/. Demais informações: no Departamento de 
compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a sexta-
feira, em horário normal de expediente. Telefone (44) 3642-9924 – e-
mail compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 24 de setembro de 2021. 
Maria José Rodrigues Souza/Pregoeira/comissão Permanente de 
Licitações 
 

prefeitura muniCipal de iCaraíma
EDITAL N.º 009/2021
DE 24 DE SETEMBRO DE 2021
CONVOCA CANDIDATO APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO, PROVIMENTO EFETIVO, CONFORME EDITAL 
DO CONCURSO Nº 001/2019.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, TORNA PÚBLICO:
Art. 1º- Fica convocado para entrega de documentos e nomeação o(s) candidato(s) aprovado(s) no Concurso Público 
Nº 001/2019, provimento Efetivo, conforme segue:
INSC CANDIDATO CLAS. CARGO CPF
02030 CLAUDINÉIA MARIA DOS SANTOS (AFRODESCENDENTE) 1º ZELADORA 073.037.409-29
01634 MILENA DOS SANTOS GEROMINI 6º ZELADORA 120.368.769-94
01177 CLEONICE MAZINE 7º ZELADORA 042.560.109-98
00279 LUCILENE CRUZ FARIA 8º ZELADORA 024.062.739-38
1 – DOS REQUISITOS
Para candidatar-se ao quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Icaraíma constantes deste Edital, o candidato 
deverá atender os requisitos abaixo relacionados, sendo que a falta de comprovação de qualquer um deles, implicará 
em impedimentos para a posse:
1.1 Ter nacionalidade brasileira ou ser naturalizado.
1.2 Estar em gozo com seus direitos políticos.
1.3 Estar quite com a Justiça Eleitoral.
1.4 Quando do sexo masculino, haver cumprido suas obrigações no Serviço Militar.
1.5 Ter completado 18 (dezoito) anos de idade, até a data da posse, se aprovado.
1.6 Não ter sofrido, na função pública, penalidade por prática de atos desabonadores.
1.7 Apresentar no ato da posse as certidões negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e 
Justiça Federal, de onde o candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos.
1.8 Possuir o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo e o respectivo Registro no Órgão da Classe, 
quando for o caso, no ato da posse.
1.9 Gozar de boa saúde física e mental, comprovada mediante exame médico.
1.10 Apresentar outros documentos que se fizerem necessários, no decorrer do certame ou quando da posse e ter 
atendido outras condições prescritas em lei.
2 – DA CONVOCAÇÃO
2.1 O candidato aprovado e classificado, quando convocado para nomeação, será submetido ao regime Estatutário, 
provimento efetivo.
2.2 O candidato aprovado e convocado deverá  apresentar  os  seguintes  documentos  para  admissão  e nomeação, 
alem de observar o previsto no item 1 deste Edital:
I - Cédula de Identidade (RG) ou protocolo da identidade;
II - Certificado de reservista e fotocópia, quando couber.
III - Título de eleitor e fotocópia.
IV - Cadastro de Pessoa Física (CPF) e fotocópia.
V - Registro no órgão da classe e fotocópia.
VI - Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia.
VII - Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos e fotocópia, quando couber.
XIII- Uma fotografia 3X4 recente, tirada de frente.
IX - Atestado de sanidade física (expedido por profissional médico).
X – Atestado de sanidade mental (expedido por profissional psicólogo).
XI - Certidão de negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça Federal, onde o 
candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos.
XII - Comprovante de escolaridade exigida.
XIII - Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública e, nos casos que a lei indicar, 
declaração de bens e valores que constituam seu patrimônio.
XIV – Carteira de Trabalho (CTPS).
XV – Comprovante Cadastramento no PIS/PASEP (se não constar número CTPS).
XVI – Certidão Negativa da Justiça Eleitoral – quitação eleitoral (site do TSE –Tribunal Superior Eleitoral ou Fórum 
Eleitoral ou comprovante da última votação.
XVII – Certidão Negativa da Justiça Eleitoral – criminal eleitoral (site do TSE – Tribunal Superior Eleitoral ou Fórum 
Eleitoral.
XVIII – Comprovante de endereço (água, luz ou telefone) atual e declaração assinada pelo proprietário do imóvel (se 
o comprovante não estiver em seu nome ou nome de pai, mãe, esposo (a) e filhos.
XIX – Cópia Carteira de Habilitação (se exigido no edital).
XX – Declaração de bens.
2.3 Para efeito de contratação o candidato aprovado e convocado fica sujeito à aprovação em exame médico físico e 
psicológico, a ser realizado pelo órgão indicado pela Prefeitura Municipal de Icaraíma.
2.4 A aprovação nos exames médicos é de caráter eliminatório, considerando-se aprovado o candidato tido como apto.
2.5 Para o provimento do cargo concursado, o candidato deverá atender as condições necessárias, quais sejam:
I) atendimento aos requisitos para a inscrição de acordo com as regras constantes deste Edital;
II)apresentação da documentação exigida para posse conforme disposto neste Edital;
III) aprovação nos exames de saúde previstos neste Edital.
Art. 2º - O candidato deverá apresentar a documentação necessária para posse e aprovação em exame médico físico 
e psicológico em no máximo 5 (cinco) dias úteis após a publicação deste Edital de Convocação.
Art. 3º -O candidato aprovado e convocado, após apresentação do toda documentação necessária, deverá 
comparecer na Prefeitura Municipal de Icaraíma no prazo máximo de 30 (trinta) dias da publicação do edital de 
convocação, para ser empossado.
Art. 4º - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital de convocação, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento.
Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente na Prefeitura.
Art. 5º- Este edital entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Icaraíma – Pr, 24 de Setembro de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Câmara muniCipal de iCaraíma
Estado do Paraná
Edital DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
Nº 006/2021.
O Poder Legislativo Municipal de Icaraíma, na forma estabelecida na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, convida 
os munícipes de Icaraíma, para a realização de AUDIÊNCIA PÚBLICA, que se realizará no dia 30 de Setembro de 
2021, às 18:00 horas, na Câmara Municipal de Icaraíma, localizada na Rua Monte Belo  nº 607, neste município de 
Icaraíma, como seguem:
ORDEM DO DIA:
I – AUDIÊNCIA PÚBLICA (início 18:00 horas, término previsto 19:00 horas)
a) Demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais do segundo quadrimestre de 2021.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês Setembro de 2021.
MANOEL TIMÓTEO DE ALMEIDA
Presidente

prefeitura muniCipal de ivaté
Estado do Paraná 
DECRETO N.º 172/2021
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo licitatório.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando o 
resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa COSTA E FERNANDES ESPORTES LTDA CNPJ: 27.373.253/0001-67, 
o resultado do processo licitatório Pregão Presencial 054/2021.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório Pregão Presencial 054/2021, em favor da empresa 
COSTA E FERNANDES ESPORTES LTDA, no valor de R$ 27.999,00 (vinte sete mil novecentos e noventa e nove 
reais) que tem como objeto registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para a prestação de 
serviços de oficinas de atividades físicas e recreativas voltadas para a terceira idade a ser executado no Município de 
Ivaté-PR, Xila Rural Xetás, Conjunto Eldorado e Distrito De Herculândia, conforme especificações constantes no edital 
e seus anexos, com vigência de 12 (doze) meses.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 24 dias do mês de setembro de 2021.
Denilson Vaglieri Prevital
Prefeito Municipal 
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prefeitura muniCipal de iCaraíma
EDITAL N.º 010/2021
DE 24 DE SETEMBRO DE 2021
CONVOCA CANDIDATO APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO, PROVIMENTO EFETIVO, CONFORME EDITAL 
DO CONCURSO Nº 001/2019.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do                                                                                                                                                                                                            
Paraná, no uso de suas atribuições, TORNA PÚBLICO:
Art. 1º- Fica convocado para entrega de documentos e nomeação o(s) candidato(s) aprovado(s) no Concurso Público 
Nº 001/2019, provimento Efetivo, conforme segue:
INSC CANDIDATO CLAS. CARGO CPF
02362 EDUARDO VIEIRA DE SOUZA 1º AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 093.812.149-99
00203 JHONNY RICARDO DA CONCEIÇÃO (AFRODESCENDENTE 1º LUGAR) 2º AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS 079.593.199-95
00987 MARIA JOSE DE LIMA 3º AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 077.122.259-90
1 – DOS REQUISITOS
Para candidatar-se ao quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Icaraíma constantes deste Edital, o candidato 
deverá atender os requisitos abaixo relacionados, sendo que a falta de comprovação de qualquer um deles, implicará 
em impedimentos para a posse:
1.1 Ter nacionalidade brasileira ou ser naturalizado.
1.2 Estar em gozo com seus direitos políticos.
1.3 Estar quite com a Justiça Eleitoral.
1.4 Quando do sexo masculino, haver cumprido suas obrigações no Serviço Militar.
1.5 Ter completado 18 (dezoito) anos de idade, até a data da posse, se aprovado.
1.6 Não ter sofrido, na função pública, penalidade por prática de atos desabonadores.
1.7 Apresentar no ato da posse as certidões negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e 
Justiça Federal, de onde o candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos.
1.8 Possuir o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo e o respectivo Registro no Órgão da Classe, 
quando for o caso, no ato da posse.
1.9 Gozar de boa saúde física e mental, comprovada mediante exame médico.
1.10 Apresentar outros documentos que se fizerem necessários, no decorrer do certame ou quando da posse e ter 
atendido outras condições prescritas em lei.
2 – DA CONVOCAÇÃO
2.1 O candidato aprovado e classificado, quando convocado para nomeação, será submetido ao regime Estatutário, 
provimento efetivo.
2.2 O candidato aprovado e convocado deverá  apresentar  os  seguintes  documentos  para  admissão  e nomeação, 
alem de observar o previsto no item 1 deste Edital:
I - Cédula de Identidade (RG) ou protocolo da identidade;
II - Certificado de reservista e fotocópia, quando couber.
III - Título de eleitor e fotocópia.
IV - Cadastro de Pessoa Física (CPF) e fotocópia.
V - Registro no órgão da classe e fotocópia.
VI - Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia.
VII - Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos e fotocópia, quando couber.
XIII- Uma fotografia 3X4 recente, tirada de frente.
IX - Atestado de sanidade física (expedido por profissional médico).
X – Atestado de sanidade mental (expedido por profissional psicólogo).
XI - Certidão de negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça Federal, onde o 
candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos.
XII - Comprovante de escolaridade exigida.
XIII - Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública e, nos casos que a lei indicar, 
declaração de bens e valores que constituam seu patrimônio.
XIV – Carteira de Trabalho (CTPS).
XV – Comprovante Cadastramento no PIS/PASEP (se não constar número CTPS).
XVI – Certidão Negativa da Justiça Eleitoral – quitação eleitoral (site do TSE –Tribunal Superior Eleitoral ou Fórum 
Eleitoral ou comprovante da última votação.
XVII – Certidão Negativa da Justiça Eleitoral – criminal eleitoral (site do TSE – Tribunal Superior Eleitoral ou Fórum 
Eleitoral.
XVIII – Comprovante de endereço (água, luz ou telefone) atual e declaração assinada pelo proprietário do imóvel (se 
o comprovante não estiver em seu nome ou nome de pai, mãe, esposo (a) e filhos.
XIX – Cópia Carteira de Habilitação (se exigido no edital).
XX – Declaração de bens.
2.3 Para efeito de contratação o candidato aprovado e convocado fica sujeito à aprovação em exame médico físico e 
psicológico, a ser realizado pelo órgão indicado pela Prefeitura Municipal de Icaraíma.
2.4 A aprovação nos exames médicos é de caráter eliminatório, considerando-se aprovado o candidato tido como apto.
2.5 Para o provimento do cargo concursado, o candidato deverá atender as condições necessárias, quais sejam:
I) atendimento aos requisitos para a inscrição de acordo com as regras constantes deste Edital;
II)apresentação da documentação exigida para posse conforme disposto neste Edital;
III) aprovação nos exames de saúde previstos neste Edital.
Art. 2º - O candidato deverá apresentar a documentação necessária para posse e aprovação em exame médico físico 
e psicológico em no máximo 5 (cinco) dias úteis após a publicação deste Edital de Convocação.
Art. 3º -O candidato aprovado e convocado, após apresentação do toda documentação necessária, deverá 
comparecer na Prefeitura Municipal de Icaraíma no prazo máximo de 30 (trinta) dias da publicação do edital de 
convocação, para ser empossado.
Art. 4º - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital de convocação, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento.
Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente na Prefeitura.
Art. 5º- Este edital entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Icaraíma – Pr, 24 de Setembro de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de iCaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 5.979/2021
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 4º, 
inciso I da Lei Orçamentária nº 1.727 de 29 de Outubro de 2020.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 
2021, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2021 e do Plano Plurianual 
de 2018 a 2021, no limite de                                R$ 5.460,10 (cinco mil e quatrocentos e sessenta reais e dez centavos), 
mediante a seguinte ordem classificatória:
13 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
13.03 DIVISÃO DO MEIO AMBIENTE
18.541.0020.2.155 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DO MEIO AMBIENTE
3.3.90.30.00.00 904 MATERIAL DE CONSUMO 5.460,10
FONTE 1000 Recursos Ordinários (Livres) 5.460,10
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
13 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
13.03 DIVISÃO DO MEIO AMBIENTE
18.541.0020.2.155 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DO MEIO AMBIENTE
3.3.90.39.00.00 907 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 2.460,10
3.3.90.93.00.00 908 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 3.000,00
FONTE 1000 Recursos Ordinários (Livres) 5.460,10
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 24 dias do mês de Setembro de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
e-mail –  pmbrasul@hotmail.com 

 

DECRETO N.º 077/2021 
 

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto 
ao Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, 
relativo ao exercício de 2021, dando outras providências. 
 
ALEX ANTONIO CAVALCANTE, Prefeito do Município de 

Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando a autorização 
contida no Inciso IX, do Parágrafo 1º, do Artigo 4.º da Lei Municipal n.º 763/2020, datada de 2 de 
dezembro de 2020, (Lei Orçamentária de 2021). 

 
DECRETA 
 
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de 

Brasilândia do Sul, do corrente exercício financeiro, um crédito adicional suplementar na importância de 
R$25.000,00 (Vinte e cinco mil reais) que obedecerá a seguinte classificação: 

 
11 -  SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS  

001.15.452.1500.3.043- Aquisição de Veículos  
275 – 4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 25.000,00 

Fonte – 01501 -  Receitas de Alienação de Ativos  
  SOMA ............................................................................... 25.000,00 

 
 
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica 

indicado os seguintes recursos: 
I – Na importância de R$25.000,00 (Vinte e cinco mil reais), 

proveniente do produto do excesso real de arrecadação, apresentado na Fonte de Recursos 01501 – 
Receitas de Alienação de Ativos, conforme abaixo: 

 
Excesso de Arrecadação  
Código da Fonte Descrição da Fonte/Receita Valor 
1501 (91) 221300110000000000 – Receita de Alienação de Ativos 25.000,00 
 SOMA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$  25.000,00 

 
 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
                                   PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 24 de setembro de 2021. 
 
 
 

                                                                 ALEX ANTONIO CAVALCENTE 
                                                                                         Prefeito Municipal    

ALEX ANTONIO 
CAVALCANTE:017600129
80

Assinado de forma digital por 
ALEX ANTONIO 
CAVALCANTE:01760012980 
Dados: 2021.09.24 14:36:57 -03'00'

prefeitura muniCipal de ivaté
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 163/2021
REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO 045/2021
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 24 DE SETEMBRO DE 2021.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADO: AMAZONYA EQUIPAMENTOS EIRELI
CNPJ: 14.333.206/0001-48
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE REGULAGEM DA ESTEIRA DE 
TRIAGEM DO ATERRO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ-PR.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 03 (TRÊS) MESES.
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA - ESTADO DO PARANÁ.

prefeitura muniCipal de ivaté
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 307/2021
 SÚMULA: Nomeia novos conselheiros para compor o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDPI do 
Município de Ivaté – PR para o mandato de dois anos de 27/09/2021 a 27/09/2023.
O Prefeito Municipal de Ivaté, estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, fundamentada na Lei Municipal 
Nº 767/2020, de 17 de março de 2020.
RESOLVE:
Art. 1º Nomear os novos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDPI, para o mandato 
de dois anos, de 27 de Setembro de 2021 a 27 de Setembro de 2023, composto pelos membros adiante nomeados.
I – REPRESENTANTES DOS ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Titular: Loan Aparecido dos Santos do Amaral
Suplente: Andreia Pestana Biatto
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
Titular: Alexandre Cardoso
Suplente: Luciane Aparecida Moreira Pereira
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE.
Titular: Estefânia Regina Catelini
Suplente: Eunice Prudêncio dos Santos
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE.
Titular: Anderson Cleiton Quinaia
Suplente: Amilton Gomes Ribeiro
II- REPRESENTANTE NÃO GOVERNAMENTAL.
USUÁRIOS DO SERVIÇO DO SUAS- IDOSO
Titular: Ivonete Maria dos Santos
Suplente: João de Souza e Silva
APAE
Titular: Solange Tomé Quadreli
Suplente: Eliana Pedroso
PARÓQUIA DA RESSURREIÇÃO DE IVATÉ
Titular: Nilce Silva de Brito
Suplente: Maria Aparecida Bonato
CENTRO DE CONVIVENCIA DO IDOSO
Titular: Mauro Afonso
Suplente: Maria Antônia Ribeiro da Silva
Art. 2º - Fica atribuído aos Conselheiros do CMDPI às competências previstas na Lei Municipal Nº 767/2020, de 17 
de março de 2020.
 Art. 3º - Os serviços prestados pelos Conselheiros do CMDPI são considerados de relevância e interesse social, 
porem sem ônus ao Município.
 Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando –se as disposições em contrário, em 
especial a portaria 111/2021.
Gabinete do Prefeito Municipal, aos 24 dias do mês de Setembro do ano de 2021.
Denilson Vaglieri Prevital
PREFEITO MUNICIPAL DE IVATÉ

PORTARIA Nº 308/2021
Nomeia LAIS TATIANE LOPATIUK.
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando o 
disposto na Lei Complementar 90/2018,
R E S O L V E:
 Art. 1º NOMEAR LAIS TATIANE LOPATIUK, portadora da Cédula de Identidade nº 10.341.403-2 SSP/PR, para ocupar 
o cargo de Provimento em Comissão de Chefe da Seção de Coordenação dos Serviços de Acolhimento - CC-4, lotado 
na Secretaria de Assistência Social, a partir de 27 de Setembro de 2021, para cumprir todas as atribuições e requisitos 
previstos no Art.10° § 3º inciso I da Lei Complementar n° 90/2018, ficando subordinada diretamente ao diretor de 
Divisão da Coordenação de Proteção Social Especial e/ou ao Secretario de Assistência Social enquanto a direção 
estiver vaga, responsável pela Seção de Coordenação dos Serviços de Acolhimento, pelos servidores nela lotados e 
aos trabalhos voluntários relativos ao setor (Casa Lar).
 Art. 2° Essa Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 24 dias do mês de Setembro do ano de 2021.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 309/2021
EXONERA, a pedido, MARIA DE FATIMA SILVA DOS SANTOS
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art. 1º - EXONERAR, a pedido, MARIA DE FATIMA SILVA DOS SANTOS, portadora da Cédula de Identidade nº 
13.640.131-9 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Coordenação da 
Proteção Social Especial, lotada na Secretaria de Assistência Social, a partir de 30 de Setembro de 2021.
 Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portarias nº 059/2021.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 24 dias do mês de Setembro de 2021.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº310/2021
Nomeia: ANDERSON BERGAMASCO HRYCZYNA
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
 R E S O L V E:
Art. 1º - NOMEAR ANDERSON BERGAMASCO HRYCZYNA, Portador da Cédula de Identidade RG. Nº. 10.719.218-
2/SSP-PR, brasileiro, servidor desta Prefeitura Municipal, no cargo de Engenheiro Agrônomo, lotado na Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, como Gestor de Projetos e programas Vinculados a Instituto Agua e Terra 
- IAT, do Estado do Paraná, sem ônus ao Município.
Art. 2º – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 24 dias do mês de setembro do ano de 2021.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 311/2021
Concede férias ao servidor.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
 RESOLVE:
 Art. 1º. CONCEDER férias ao servidor AGNALDO CESAR GOLLO, portador da Cédula de Identidade RG. nº 
6.282.964-8 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Agente Administrativo, lotado na Secretaria 
de Serviços Públicos e Rodoviários, referente ao período aquisitivo de 19/01/2019 a 18/01/2020, com fruição em 
20/09/2021 a 09/10/2021.
 Art. 2°. Essa portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 24 dias do mês de Setembro de 2021.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 312/2021
DECLARA VACÂNCIA DO CARGO PÚBLICO.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o inciso V do Art. 35 da Lei Complementar nº009/1993;
CONSIDERANDO a Carta de Concessão do Benefício, emitido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, datada em 
14 de janeiro de 2020.
R E S O L V E:
 Art. 1º. DECLARAR a Vacância do cargo de provimento efetivo de Motorista, em que foi investido por BERNARDO 
FRANCISCO DE SOUZA, portador da Cédula de Identidade nº 1.670.444-0 SSP/PR, nomeado através da Portaria nº 
384/2007, de 27 de fevereiro de 2007, em virtude de sua Aposentadoria por Idade, concedida em 12 de Novembro de 
2019, a partir de 24 de setembro de 2021.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 24 dias do mês de Setembro de 2021.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

Câmara muniCipal de maria helena
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 010/2021
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
Art. 1° - Conceder 15 (quinze) dias de férias ao servidor JOÃO CARLOS BAQUETA, servidor efetivo desta câmara 
Municipal, ocupante do cargo de Contador, contados a partir de 13 de Outubro de 2021, relativo ao período aquisitivo 
de 07 de Agosto de 2019 a 06 de agosto de 2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, aos 23 dias do mês de Setembro de 
2021.
Manoel Pereira de Medeiros
Presidente

prefeitura muniCipal de maria helena
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 01
Ao Contrato de Prestação de Serviços n.º Nº 165/2020, Firmado no dia 07 de dezembro de 2020, PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 044/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: JOSÉ CARLOS TRICHES - ME, com base na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas 
alterações, firmam o presente TERMO ADITIVO, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO – O presente termo aditivo tem por objetivo acrescer em até 25% (vinte e cinco 
por cento) ao quantitativo inicial dos itens nº 01, 02, 03, 04, do lote 01, contidos na Clausula Segunda do Contrato de 
Prestação de Serviços nº 165/2020.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do presente aditivo é de R$ 801,25 (oitocentos e um reais e vinte e cinco centavos).
PARÁGRAFO SEGUNDO: Com o acréscimo desse termo aditivo, o valor inicial do contrato original de R$ 3.500,00 
(três mil e quinhentos reais), passa a ser de R$ 4.301,25 (quatro mil trezentos e um reais e vinte e cinco centavos).
PARÁGRAFO TERCEIRO: fica acrescido ao quantitativo inicial do presente contrato, as quantidades abaixo 
especificadas:
Lote 01:
ITEM QNT UND DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS (padrão dos bombeiros) R$ UNT R$ TOTAL
01 6 SERV RECARGA DE EXTINTOR PQS 04KG ABC 45,00 270,00
02 7 SERV RECARGA DE EXTINTOR PQS 04 KG BC 35,00 245,00
03 4 SERV RECARGA DE EXTINTOR AP 10 LTS 35,00 140,00
04 3 SERV RECARGA DE EXTINTOR PQS 06 KG BC 48,75 146,25
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas, ratificadas e em pleno vigor todas as demais 
Clausulas e condições do contrato original, não alterada pelo presente instrumento
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.
Maria Helena – PR, 24 de setembro de 2021.

prefeitura muniCipal de nova olimpia
Estado do Paraná
REPUBLICAÇÃO
RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 013/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1.061
Objeto: Contratação de empresa especializada nas etapas de pesquisas e comparação de preços, com fontes 
diversificadas e elaboração de termo de referência a ser utilizado em processos licitatórios  pelo município Nova 
Olímpia por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme Processo de Inexigibilidade n.º 013/2021, com 
valor total de R$ 6.470,00 (seis mil quatrocentos e setenta reais), cuja empresa vencedora é a NP TECNOLOGIA E 
GESTÃO DE DADOS LTDA que diante da comprovada inexistência de outra ferramenta que atenda suficientemente a 
demanda e exclusividade do Grupo Negócios Públicos e com recursos que podem ser decisivos para uma adequada 
atuação administrativa e um processo de contratação isento de falhas, dessa forma inviabilizando a competição a nível 
de licitação tendo em vista os serviços prestados.
Despacho: “Determino e ratifico (artigo 26 da Lei 8.666/93) a Inexigibilidade de Licitação pública para contratação da 
empresa: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 24 dias do mês de setembro de 2021.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de nova olimpia
Estado do Paraná
PORTARIA N. º 213/2021
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias a servidora LORENA FERREIRA PIRATH ROPELATO, de acordo com 
o Estatuto do Servidor do Município de Nova Olímpia, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias a servidora LORENA FERREIRA PIRATH ROPELATO, portadora da Cédula de Identidade 
R.G. 6.772.704-5 SSP/PR e C.P.F. 037.264.849-57, sendo 30 (trinta) dias de descanso de 23 de setembro a 22 de 
outubro de 2021, de acordo com o Estatuto dos Servidores do Município de Nova Olímpia.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando o ato pela publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 21 dias do mês de setembro do ano de 2021.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de nova olimpia
Estado do Paraná
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 007/2021
Modalidade de Licitação: CHAMAMENTO PÚBLICO
Processo Administrativo n.º: 1.057/2021
Síntese do Objeto: Visa o presente edital obter CHAMAMENTO PÚBLICO, para fins de credenciamento de pessoas 
jurídicas e pessoas físicas para prestação de serviços profissionais de Fisioterapia, Psicologia, Médico Psiquiatra e 
Assistente Social para desempenho dos trabalhos nas unidades de saúde e na área da Educação deste Município, 
conforme demanda, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme descrição.
A documentação deverá ser apresentada a Comissão Permanente de Licitações na Prefeitura Municipal  - Divisão de 
Licitações e Compras de 27/09/2021 - (segunda-feira) até 11/10/2021 – (segunda-feira).
Poderão participar pessoas físicas e jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, observadas as 
condições constantes do Edital.
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na Prefeitura Municipal de Nova Olímpia, no Depto. de 
Licitações, na Secretaria Geral, localizada na Avenida Higienópolis n. º 821, Centro, na cidade de Nova Olímpia (PR) 
de segunda a sexta feira, em horário de expediente. Outras informações inerentes a este chamamento poderão ser 
obtidas, pelos interessados, ainda, pelo telefone (44) 3685-1313.
Nova Olímpia, 24 de setembro de 2021.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de mariluz 
Estado do Paraná
LEI COMPLEMENTAR Nº 009, DE 24 DE SETEMBRO DE 2021.
SÚMULA: Dispõe sobre o Regime de Previdência Complementar no âmbito do Município de Mariluz, Estado do 
Paraná, fixa o limite máximo para a concessão de aposentadorias e pensões pelo regime de previdência de que 
trata o art. 40 da Constituição Federal, autoriza a adesão a plano de benefícios de previdência complementar, e dá 
outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
CAPÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
 Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de Mariluz, o Regime de Previdência Complementar – RPC, a que se 
referem os § 14, 15 e 16 do artigo 40 da Constituição Federal.
Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposentadoria e pensão devido pelo Regime Próprio de Previdência 
Social – RPPS aos servidores públicos titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer dos poderes, incluídas 
suas autarquias e fundações, que ingressarem no serviço público do Município de Mariluz, a partir da data de início da 
vigência do RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral 
de Previdência Social – RGPS.
Art. 2º O Município de Mariluz é o patrocinador do plano de benefícios do Regime de Previdência Complementar 
de que trata esta Lei, sendo representado pelo Chefe do Poder Executivo, que poderá delegar esta competência.
Parágrafo único: A representação de que trata o caput deste artigo compreende poderes para a celebração de 
convênio de adesão e suas alterações, retirada de patrocínio, transferência de gerenciamento e para manifestação 
acerca da aprovação ou da alteração de plano de benefícios de que trata esta Lei e demais atos correlatos.
Art. 3º. O Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei terá vigência e será aplicado aos servidores 
públicos titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, que 
ingressarem no serviço público a partir da data de:
I - Publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador de que trata a Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, 
do convênio de adesão do patrocinador ao plano de benefícios previdenciário administrado pela entidade fechada de 
previdência complementar; ou
II – Início de vigência convencionada no convênio de adesão firmado com a entidade aberta de previdência 
complementar.
Art. 4º.  A partir do início de vigência do Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei, independentemente 
da inscrição do servidor como participante no plano de benefícios oferecido, aplicar-se-á o limite máximo dos 
benefícios pagos pelo RGPS, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, às aposentadorias e pensões a serem 
concedidas pelo RPPS Município de Mariluz aos segurados definidos no parágrafo único do art. 1º.
 Art. 5º. Os servidores e membros definidos no parágrafo único do art. 1º desta Lei que tenham ingressado no serviço 
público até a data anterior ao início da vigência do Regime de Previdência Complementar poderão, mediante prévia e 
expressa opção, aderir ao RPC, na forma a ser regulada por lei específica, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contado da vigência do Regime de Previdência Complementar.
Parágrafo único: O exercício da opção a que se refere o caput deste artigo é irrevogável e irretratável, devendo 
observar o disposto no art. 4º desta Lei.
Art. 6º.  O Regime de Previdência Complementar de que trata o art. 1º será oferecido por meio de adesão a plano de 
benefícios já existente ou plano próprio em entidade de previdência complementar.
CAPÍTULO II
DO PLANO DE BENEFÍCIOS
Seção I
Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios
 Art. 7º. O plano de benefícios previdenciário estará descrito em regulamento, observadas as disposições das 
pertinentes Leis Complementares, e dos normativos decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser oferecido, 
obrigatoriamente, a todos os servidores e membros do Município de Mariluz de que trata o art. 3º desta Lei.
Art. 8º. O Município de Mariluz somente poderá ser patrocinador de plano de benefícios estruturado na modalidade 
de contribuição definida, cujos benefícios programados tenham seu valor permanentemente ajustado à reserva 
constituída em favor do participante, inclusive na fase de percepção de benefícios, considerando o resultado líquido 
de sua aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou portados e os benefícios pagos.
§ 1º O plano de que trata o caput deste artigo deverá prever benefícios não programados que:
I - Assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes dos eventos invalidez e morte do participante; e
II - Sejam estruturados unicamente com base em reserva acumulada em favor do participante.
§ 2º Na gestão dos benefícios de que trata o § 1º deste artigo, o plano de benefícios previdenciários poderá prever 
a contratação de cobertura de risco adicional junto à sociedade seguradora, desde que tenha custeio específico.
§ 3º O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura de sobrevivência do assistido, desde que 
contratada junto à sociedade seguradora.
Seção II
Do Patrocinador
 Art. 9º. O Município de Mariluz é o responsável pelo aporte de contribuições e pelas transferências das contribuições 
descontadas dos seus servidores ao plano de benefícios previdenciário, observado o disposto nesta Lei, no convênio 
de adesão e no regulamento.
§ 1º As contribuições devidas pelo patrocinador deverão ser pagas, de forma centralizada, pelos poderes, incluídas 
suas autarquias e fundações, e em hipótese alguma poderão ser superiores às contribuições normais dos participantes.
§ 2º O Município de Mariluz será considerado inadimplente em caso de descumprimento, por quaisquer dos poderes, 
incluídas suas autarquias e fundações, de qualquer obrigação prevista no convênio de adesão e no regulamento do 
plano de benefícios.
Art. 10 Deverão estar previstas, expressamente, no convênio de adesão ao plano de benefícios administrado pela 
entidade de previdência complementar, cláusulas que estabeleçam no mínimo:
I - a não existência de solidariedade do Ente Federativo, enquanto patrocinador, em relação a outros patrocinadores; 
instituidores, averbadores; planos de benefícios e entidade de previdência complementar;
II – os prazos de cumprimento das obrigações pelo patrocinador e das sanções previstas para os casos de atraso 
no envio de informações cadastrais de participantes e assistidos, de pagamento ou do repasse das contribuições;
III – que o valor correspondente à atualização monetária e aos juros suportados pelo patrocinador por atraso de 
pagamento ou de repasse de contribuições será revertido à conta individual do participante a que se referir a 
contribuição em atraso;
IV - eventual valor de aporte financeiro, a título de adiantamento de contribuições, a ser realizado pelo Ente Federativo;
V - as diretrizes com relação às condições de retirada de patrocínio ou rescisão contratual e transferência de 
gerenciamento da administração do plano de benefícios previdenciário;
VI – o compromisso da entidade de previdência complementar de informar a todos os patrocinadores vinculados ao 
plano de benefícios sobre o inadimplemento de patrocinador em prazo superior a noventa dias no pagamento ou 
repasse de contribuições ou quaisquer obrigações, sem prejuízo das demais providências cabíveis.
Seção III
Dos Participantes
Art. 11. Podem se inscrever como participantes do Plano de Benefícios todos os servidores e membros do Município 
de Mariluz.
Art. 12. Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de benefícios o participante que:
I – esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, inclusive suas empresas públicas e sociedades de economia mista;
II – esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, com ou sem recebimento de remuneração, 
inclusive para o exercício de mantado eletivo em qualquer dos entes da federação;
III – optar pelo benefício proporcional diferido ou autopatrocínio, na forma do regulamento do plano de benefícios.
§ 1º O regulamento do plano de benefícios disciplinará as regras para a manutenção do custeio do plano de benefícios, 
observada a legislação aplicável.
§ 2º Havendo cessão com ônus para o cessionário subsiste a responsabilidade do patrocinador em recolher junto ao 
cessionário e repassar a contribuição ao plano de benefícios, nos mesmos níveis e condições que seriam devidos pelo 
patrocinador, na forma definida no regulamento do respectivo plano.
§ 3º Havendo cessão com ônus para o cedente, o patrocinador arcará com a sua contribuição ao plano de benefícios.
§ 4º O patrocinador arcará com a sua contribuição, somente, quando o afastamento ou a licença do cargo efetivo se 
der sem prejuízo do recebimento da remuneração.
Art. 13. Os servidores e membros referidos no art. 3º desta Lei, com remuneração superior ao limite máximo 
estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, serão automaticamente inscritos no 
respectivo plano de benefícios de previdência complementar desde a data de entrada em exercício.
 § 1º É facultado aos servidores e membros referidos no caput deste artigo manifestarem a ausência de interesse 
em aderir ao plano de benefícios patrocinado pelo Município de Mariluz, sendo seu silêncio ou inércia, no prazo de 
noventa dias após sua inscrição automática na forma do caput deste artigo, reconhecida como aceitação tácita à 
inscrição.
 § 2º Na hipótese de a manifestação de que trata o § 1º deste artigo ocorrer no prazo de até noventa dias da data 
da inscrição automática, fica assegurado o direito à restituição integral das contribuições vertidas, a ser paga em até 
sessenta dias do pedido de anulação atualizadas nos termos do regulamento.
 § 3º A anulação da inscrição prevista no § 1º deste artigo e a restituição prevista no §2º deste artigo não constituem 
resgate.
§ 4º No caso de anulação da inscrição prevista no § 1º deste artigo, a contribuição aportada pelo patrocinador será 
devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo da devolução da contribuição aportada pelo participante.
§ 5º Sem prejuízo ao prazo para manifestação da ausência de interesse em aderir ao plano de benefícios, fica 
assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos termos do 
regulamento do plano de benefícios.
Seção IV
Das Contribuições
 Art. 14. As contribuições do patrocinador e do participante incidirão sobre a base de cálculo das contribuições ao 
RPPS estabelecidas na Lei Municipal que exceder o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de 
Previdência Social, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal.
§ 1º A alíquota da contribuição do participante será por ele definida, observado o disposto no regulamento do plano 
de benefícios.
§ 2º Os participantes poderão realizar contribuições facultativas ou adicionais, de caráter voluntário, sem contrapartida 
do Patrocinador, na forma do regulamento do plano de benefícios
Art. 15. O patrocinador somente se responsabilizará por realizar contribuições em contrapartida às contribuições 
normais dos participantes que atendam, concomitantemente, às seguintes condições:
I - Sejam segurados do RPPS, na forma prevista no art. 1º ou art. 5º desta Lei; e
II - Recebam subsídios ou remuneração que exceda o limite máximo a que se refere o art. 4º desta Lei, observado o 
disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal.
§ 1º A contribuição do patrocinador será paritária à do participante sobre a parcela que exceder o limite máximo a que 
se refere o parágrafo único do art. 1º desta Lei.
 § 2º Observadas as condições previstas no § 1º deste artigo e no disposto no regulamento do plano de benefícios, a 
contribuição do patrocinador não poderá exceder ao percentual de 7,5% (sete virgula cinco por cento).
§ 3º Os participantes que não se enquadrem nas condições previstas nos incisos I e II do caput deste artigo não terão 
direito à contrapartida do Patrocinador.
§ 4º Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, o Patrocinador deverá realizar o repasse das contribuições 
descontadas diretamente da remuneração ou subsídio dos participantes a ele vinculados, inclusive daqueles que, 
embora não enquadrados no inciso II deste artigo, estejam inscritos no plano de benefícios.
§ 5º Sem prejuízo às demais penalidades e responsabilidades previstas nesta Lei e na legislação aplicável, as 
contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à atualização monetária e consectários de mora estabelecidos 
no Convênio, regulamento e plano de custeio do respectivo plano de benefícios, ficando o Patrocinador desde já 
autorizado a adotar as providências necessárias para o regular adimplemento de suas obrigações junto ao plano 
de benefícios.
Art. 16. A entidade de previdência complementar administradora do plano de benefícios manterá controle individual 
das reservas constituídas em nome do participante e registro das contribuições deste e das dos patrocinadores.
Seção V
Do Processo de Seleção da Entidade
Art. 17. A escolha da entidade de previdência responsável pela administração do Plano de Benefícios será precedida 
de processo seletivo conduzido com impessoalidade, publicidade e transparência e que contemple requisitos de 
qualificação técnica e economicidade indispensáveis à garantia da boa gestão dos planos de benefícios.
§ 1º A relação jurídica com a entidade será formalizada por convênio de adesão, com vigência por prazo indeterminado.
§ 2º O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação com outros Municípios desde que seja demonstrado o 
efetivo cumprimento dos requisitos estabelecidos no caput deste artigo.
CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
 Art. 18. As nomeações de novos servidores de cargo efetivo e membros do Município de Mariluz que possuam 
o subsídio ou a remuneração do cargo acima dos valores do limite máximo estabelecido para os benefícios de 
aposentadorias e pensões do Regime Geral de Previdência Social, ficam condicionadas ao início da vigência do 
Regime de Previdência Complementar previsto na forma do art. 3º desta Lei, ressalvadas as nomeações das áreas 
de educação, saúde e segurança.
Art. 19. Fica o Poder Executivo autorizado a promover aporte inicial para atender às despesas decorrentes da adesão 
ao plano de benefício previdenciário de que trata esta Lei, mediante abertura em caráter excepcional de créditos 
especiais.
Art. 20. O Poder Executivo nomeará comissão para implementar as medidas necessárias a implantação, adesão a 
entidade e plano previsto no art. 17, e funcionamento do regime de que trata esta Lei.
Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.
Paço municipal, 24 de setembro de 2021
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura muniCipal de mariluz
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 253, DE 23 DE SETEMBRO DE 2021.
Interrompe, a pedido, a licença para tratar de interesses particulares, concedido ao servidor Reinaldo da Cunha.
Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
e atendendo a solicitação contida no requerimento protocolizado sob nº 138/2021,
R E S O L V E :
Art.1º Interromper, a pedido, a licença para tratar de interesses particulares, concedido ao servidor Reinaldo da Cunha, 
matrícula nº 1.985, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, nível 04, a partir de 01 de outubro de 
2021.
Art.2º  Revogar a Portaria nº 180, de 01 de novembro de 2019.
Prefeitura do Município de Mariluz, em 23 de setembro de 2021.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de mariluz
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 001
CONTRATO NÚMERO 50/2021 - LIC CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTINADA A FORNECIMENTO PARCELADO 
DE MEDICMENTOS CONSTANTES DA RELAÇÃO DA REMUME, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO 
TERMO DE REFERENCIA, E NOS ELEMENTOS INSTRUTORES DO EDITAL, DEVIDAMENTE AUTORIZADO PELO 
PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO Nº 30/2021
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES aqui 
denominado Contratante, de outro lado A SR. LEANDRO ROSSONI, brasileiro (a), inscrito no CPF/MF sob o nº 
068.074.369-39, residente e domiciliado na cidade de MARINGA/PR. representante da empresa. CMH – CENTRAL 
DE MEDICAMENTOS HOSPITALARAES - EIRELI-ME. aqui denominado Contratada, resolvem aditivar o presente 
contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes
Cláusula primeira: Fica realinhado o preço do lote I, o item 40 passando de R$ 1,50 para R$ 2,36, alterando o 
valor do contrato de R$ 122.790,18 (cento e vinte dois mil, setecentos e noventa reais e dezoito centavos), para R$ 
131.390,18(cento e trinta um mil, trezentos e noventa reais e dezoito centavos), em conformidade com o artigo 58 – I 
c/c art.65 inciso I letra b da Lei 8.666/93.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas 
no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ,23 DE SETEMBRO DE 2021
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
     PREFEITO MUNICIPAL
               Contratada
CMH – CENTRAL DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES – EIRELLI -ME
        LEANDRO ROSSONI
              Contratada
Testemunhas
NOME....................................................................... CPF............................................
NOME....................................................................... CPF............................................

prefeitura muniCipal de mariluz
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 254, DE 24 DE SETEMBRO DE 2021.
Exonera, a pedido, a servidora Alexandra Rodrigues.
 Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e considerando o disposto no art. 58, I, c/c art. 59, caput, ambos da Lei nº 1.095/93, e o contido no processo 
protocolizado na Divisão de Recursos Humanos sob nº 139/2021,
 R E S O L V E:
 Art. 1º Exonerar, a pedido, a partir de 24 de setembro de 2021, do cargo efetivo de Zelador, a servidora Alexandra 
Rodrigues, matrícula nº 2.081.
 Edifício do Paço Municipal, em 24 de setembro de 2021.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 248, DE 17 DE SETEMBRO DE 2021.
 Republica-se por incorreção
Concede Licença Especial de 85 dias, convertida em pecúnia, ao servidor Emerson Fidélis.
 Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
e considerando o disposto no art. 138, §§ 2º e 3º, II, da Lei nº 1.095/93 com alteração introduzida pela Lei nº 1.349/05 
e Decreto nº 608/09, e o contido no processo protocolizado na Divisão de Recursos Humanos sob nº 136/2021,
 R E S O L V E:
 1. Conceder ao servidor Emerson Fidélis, matrícula nº 2.416, ocupante do cargo efetivo de Motorista “D”, Licença 
Especial de 85 (oitenta e cinco) dias, com referência ao quinquênio 2016/2021 convertida em pecúnia, sem prejuízo 
de sua remuneração.
2. Autorizar a compensação de crédito tributário do Município, segundo dispõe o art. 93 da Lei nº 591/75, com o 
montante em pecúnia correspondente ao período da Licença Especial a que se refere o item anterior.
Edifício do Paço Municipal, em 17 de setembro de 2021.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal

prefeitura do muniCípio de mariluz
CNPJ Nº 76.404.136/0001-29
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO – TESTE SELETIVO Nº 001/2021 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E VIAÇÃO.
CONTRATO N° 051/2021
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
CONTRATADO (A): TAMIRES DOS SANTOS SOUSA
Objetivo: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ZELADORA
Carga horária: 40 horas semanais
Inicio: 27/09/2021
Término: 26/09/2022
Valor Mensal: R$ 1.112,35
Mariluz: 24/09/2021

prefeitura muniCipal de alto paraíso
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2564/2021
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar por Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal Nº. 525, de 05 (cinco) de novembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Município 
(Jornal Umuarama Ilustrado) em 06 (seis) de novembro de 2020.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Crédito Adicional Suplementar por Excesso de Arrecadação no valor de R$- 40.000,00 (quarenta mil 
reais), mediante a inclusão de rubrica de despesa da dotação orçamentária:
11    SECRETARIA DE AGROPECUARIA E ABASTEC.
11.02 DIVISAO DE AGROPECUARIA E ABASTECIMENTO
206060018.2.057000 Manutencao da Divisao de Fomento Agropecuario e Abastecimento
8544 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO 40.000,00
822 Convenio SEAB - Recuperacao da Trafegabilidade de Estradas Rurais - SIT 49807
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á do excesso de 
arrecadação da seguinte fonte de recurso do corrente exercício financeiro:
Fonte de Recursos Descrição Valor
822 Convenio SEAB - Recuperacao da Trafegabilidade de Estradas Rurais - SIT 49807 
40.000,00
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de setembro 
2021.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de alto piquiri
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 28/2021
(PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2021)
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
T O R N A P Ú B L I C O:
1. - a convocação do candidato abaixo relacionado, aprovado no PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº 
001/2021, homologado pelo DECRETO Nº1537 de 22/09/2021.
2. - que o candidato deverá comparecer ao Departamento de Recursos Humanos desta municipalidade, sito à Rua 
Santos Dumont nº 341, até o dia 01 de outubro de 2021.
3 – Que o candidato deverá apresentar-se munido dos seguintes documentos:
a) Xerox e original da Certidão de Casamento ou Nascimento;
b) Xerox e original do CPF ou CIC;
c) Xerox e original da Cédula de Identidade (RG);
d) Xerox e original do PIS ou PASEP;
e) Xerox e original do Título Eleitoral;
f) Ultimo comprovante de votação ou Certidão da Justiça Eleitoral;
g) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais;
h) Atestado de aptidão física e mental, emitido pela junta médica do Município.
i) Xerox e Original Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
j) Xerox e Original do documento comprobatório do Grau de Escolaridade.
k) Xerox e Original da Carteira Nacional de Habilitação (CNH);
l) 01 (uma) foto 3x4 recente;
m) Comprovante de Residência (Água ou Luz);
n) Xérox e original da Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
o) Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação.
p) Declaração negativa de não acumulo de cargo ou Declaração de Acumulação Licita de Cargo;
CARGO: - ATENDENTE DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO- 40 HORAS/SEMANAIS
Nº Ord. NOME
1º FABIA APARECIDA PEREIRA DE FREITAS
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 24 DE SETEMBRO DE 2021.
GIOVANI MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
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LEI COMPLEMENTAR Nº 008, DE 24 DE SETEMBRO 2021.
SÚMULA: dispõe sobre a reestruturação do Regime Próprio de Previdência Social – R.P.P.S.., 
dos servidores públicos municipais do Município de Mariluz, Estado do Paraná, e dá outras 
providências.
CÂMARA MUNICIPAL DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PAULO ARMANDO 
DA SILVA ALVES, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR:
TÍTULO ÚNICO
Do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Mariluz
CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares e dos Objetivos
Art. 1º. Fica reestruturado, nos termos desta Lei, o Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de Mariluz de que trata o art. 40 da Constituição Federal, instituído no Município em 
data de 04 de novembro de 1993, através da Lei Municipal nº 1105/93, reestruturado pela Lei 
Complementar nº 01/2002 de 25 de setembro de 2002, nos termos desta Lei Complementar.
§ 1º O Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, abrangerá os poderes, órgãos e autarquias, 
que serão responsáveis, na forma do § 20 do art. 40 da Constituição Federal pelo seu financiamento 
mediante as formas de custeio previstas nesta lei, e visa dar cobertura aos riscos a que estão 
sujeitos os servidores públicos municipais efetivos e estáveis, seus beneficiários e compreende um 
conjunto de benefícios que atendam às finalidades de garantir meios de subsistência nos eventos 
de incapacidade laboral permanente, idade avançada e morte na proteção à família.
§ 2º Vedado a existência no âmbito do Município de Mariluz, a existência de mais de um regime 
próprio de previdência social.
§ 3º As definições dos termos técnicos encontram-se descritas no Anexo I, desta Lei.
Art. 2º. O Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, será administrado pela unidade 
gestora única denominada de FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DE MARILUZ – PREVILUZ, com sede e foro na cidade de Mariluz-PR., prazo de 
duração indeterminado, autonomia administrativa, financeira, orçamentária e patrimônio próprio, 
caracteriza-se como o órgão responsável pela administração do regime previdenciário, constituído 
a na forma de fundo contábil previsto no art. 71, Lei 4320/64.
Parágrafo único: É vedado a existência de mais de uma unidade gestora do regime próprio de 
previdência e da atribuição de responsabilidade ou obrigação estranhas a sua finalidade.
CAPÍTULO II
Dos Beneficiários
Art. 3º. São beneficiários do R.P.P.S. os segurados e dependentes, nos termos das Seções I e II 
deste Capítulo.
Seção I
Dos Segurados
Art. 4º. São segurados do Regime Próprio de Previdência Social:
I - O servidor público titular de cargo efetivo dos órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo, suas 
autarquias; e
II - Os aposentados nos cargos efetivos citados no inciso I.
§ 1º Fica excluído do disposto no caput o servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, o ocupante de cargo temporário, 
emprego público inclusive de mandato eletivo.
§ 2º O segurado aposentado que exerça ou venha a exercer cargo em comissão, cargo temporário, 
ou mandato eletivo vincula-se, obrigatoriamente, ao Regime Geral de Previdência Social- R.G.P.S.
§ 3º Na hipótese de lícita acumulação remunerada de cargos efetivos, o servidor mencionado 
neste artigo será segurado obrigatório do R.P.P.S. em relação a cada um dos cargos ocupados.
§ 4º O servidor titular de cargo efetivo amparado pelo R.P.P.S., que se afastar do cargo efetivo 
quando nomeado para o exercício de cargo em comissão, continua vinculado exclusivamente a 
este regime previdenciário, não sendo devidas contribuições ao R.G.P.S. sobre a remuneração 
correspondente ao cargo em comissão, sendo-lhe facultado optar por recolher sobre os 
vencimentos do cargo efetivo ou do cargo em comissão ao R.P.P.S., observado o disposto no art. 
14, § 2º desta Lei.
§ 5º Quando houver acumulação de cargo efetivo e cargo em comissão, com exercício 
concomitante e compatibilidade de horários, haverá o vínculo e o recolhimento ao R.P.P.S., pelo 
cargo efetivo e, ao R.G.P.S., pelo cargo em comissão.
§ 6º São filiados ao R.P.P.S., desde que expressamente regidos pelo estatuto dos servidores do 
ente federativo, o servidor estável, abrangido pelo art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, e o admitido até 05 de outubro de 1988, que não tenha cumprido, naquela data, o 
tempo previsto para aquisição da estabilidade no serviço público.
Art. 5º. Observado o disposto na Seção IV, do Capítulo III o servidor público titular de cargo efetivo, 
permanece vinculado ao R.P.P.S. nas seguintes situações:
I - Quando cedido, com ou sem ônus para o cessionário, a órgão ou entidade da administração 
direta ou indireta de quaisquer dos entes federativos;
II - Quando licenciado;
III - Durante o afastamento do cargo efetivo para o exercício de mandato eletivo em quaisquer dos 
entes federativos, e
IV - Durante o afastamento do País por cessão ou licenciamento com remuneração.
Parágrafo único: O segurado de R.P.P.S., investido no mandato de Vereador, que exerça, 
concomitantemente, o cargo efetivo e o mandato filia-se ao R.P.P.S., pelo cargo efetivo, e ao 
R.G.P.S., pelo mandato eletivo.
Art. 6º O servidor efetivo requisitado da União, do Estado, do Distrito Federal ou de outro Município 
permanece filiado ao regime previdenciário de origem.
Art. 7º A perda da condição de segurado do R.P.P.S. ocorrerá nas seguintes hipóteses:
I - Falecimento;
II - Exoneração ou demissão.
Parágrafo único:- A falta de contribuição para o R.P.P.S., em casos de licença sem vencimento ou 
cessão não causará perda da condição de segurado, aplicando-lhes no que couber o disposto nos 
artigos 16 a 21 desta Lei.
Seção II
Dos Dependentes
Art. 8º. São beneficiários do R.P.P.S., na condição de dependentes do segurado:
I - O cônjuge durante a vigência do casamento civil, O filho de qualquer sexo não emancipado, 
menor de dezoito anos ou inválido, ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou ainda 
deficiência grave;
II - a companheira ou o companheiro na constância da união estável ou da união homoafetiva, 
desde que comprovada tal condição e a dependência econômica;
III - O menor de dezoito anos enteado ou tutelado, desde que comprovada a dependência 
econômica;
§ 1º A existência de dependente indicado no inciso I, exclui do direito ao benefício o indicado no 
inciso III, ambos deste artigo.
§ 2º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que mantenha união estável com 
segurado ou segurada devidamente comprovado o convívio até a data do falecimento do 
segurado, na forma do § 6º deste artigo.
§ 3º Considera-se união estável aquela verificada entre o homem e a mulher, configurada na 
convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família, 
observado o contido no artigo 1.723 do Código Civil.
§ 4º Equiparam-se aos filhos, o enteado, mediante declaração expressa do segurado, e o menor 
que esteja sob sua tutela, mediante apresentação de termo de Tutela, comprovada a dependência 
econômica e desde que não possua bens suficientes para o próprio sustento e educação.
§ 5º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I do caput é presumida e prescinde 
de comprovação.
§ 6º A prova da existência de união estável ou união homoafetiva e de dependência econômica, 
quando for o caso, exigem início de prova material contemporânea dos fatos, produzido em 
período não superior a 24 (vinte e quatro) meses anterior à data do óbito e até a sua ocorrência, 
não admitida a prova exclusivamente testemunhal, exceto na ocorrência de motivo de força maior 
ou caso fortuito, conforme disposto no regulamento.
§ 7º A condição de dependente por invalidez ou a deficiência intelectual, mental ou grave, serão 
comprovadas mediante inspeção por perito médico devidamente nomeado pelo Município, que 
observará ou na sua falta exigirá exames e ou laudos necessários.
Art. 9º A perda da qualidade de dependente ocorre:
I - Para o cônjuge, pela separação judicial ou divórcio, enquanto não lhe for assegurada a 
prestação de alimentos, pela anulação do casamento, pelo óbito ou por sentença judicial transitada 
em julgado;
II - Para a companheira ou companheiro, pela cessação da união estável com o segurado ou 
segurada, enquanto não lhe for garantida a prestação de alimentos;
III - Para o filho ou filha de qualquer condição, e ao menor enteado ou tutelado, ao completarem 
dezoito anos de idade, salvo se inválidos, desde que a invalidez tenha ocorrido antes:
a) de completarem dezoito anos de idade;
b) do casamento;
c) o início do exercício de cargo ou emprego público.
d) da constituição de estabelecimento civil ou comercial ou da existência de relação de emprego, 
desde que, em função deles, o menor com dezesseis anos completos tenha economia própria;
e) da concessão de emancipação, pelos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante 
instrumento público, independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido 
o tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos;
IV - Para os dependentes em geral:
a) pela cessação da invalidez; ou
b) pelo falecimento.
§ 1º Será excluído definitivamente da condição de dependente quem tiver sido condenado 
criminalmente por sentença com trânsito em julgado, como autor, coautor ou partícipe de homicídio 
doloso, ou de tentativa desse crime, cometido contra a pessoa do segurado, ressalvados os 
absolutamente incapazes e os inimputáveis.
§ 2º A perda da condição de segurado implica no automático cancelamento da inscrição dos 
dependentes.
Seção III
Das Inscrições
Art. 10. A filiação ao RPPS do servidor público efetivo dá-se de forma automática com a investidura 
no cargo, ainda que decorrente de acumulação legal, na administração direta, indireta do Poder 
Executivo e do Poder Legislativo e consolida-se pelo exercício das atribuições do cargo para o qual 
foi concursado, nos limites da carga horária fixada em lei própria do ente federativo.
§ 1º Ocorrendo ampliação legal e permanente da carga horária com a correspondente majoração 
salarial, para fazer jus a concessão de benefício de inativação com o valor integral do vencimento 
majorado do cargo, será exigido o cumprimento de 05 (cinco) anos com recolhimento da 
contribuição previdenciária incidente sobre o novo vencimento.
§ 2º Cumpre ao Departamento de Recursos Humanos do poder, órgão ou autarquia realizar a 
comunicação da investidura do segurado que ingressar no serviço público, bem como da situação 
prevista no § 1º.
Art. 11. A filiação do dependente dependerá de prévia comprovação da relação de dependência 
junto ao Departamento de Recursos Humanos do poder, órgão ou autarquia em que se der 
a efetivação do segurado no cargo de concurso, o qual comunicará de imediato ao órgão 
previdenciário encaminhando a documentação comprobatória.
§ 1º A inscrição de dependente inválido requer sempre a comprovação desta condição mediante 
laudo médico-pericial.
§ 2º É vedado ao segurado de qualquer sexo casado, realizar a inscrição de companheiro ou 
companheira, ainda que com ele possua relação de união estável enquanto não houver sentença 
judicial transitado em julgado decretando a separação judicial ou divórcio.
§ 3º O Município por ato do Poder Executivo regulamentará os critérios para comprovação da 
dependência do segurado.
CAPÍTULO III
DO CUSTEIO
Seção I
DO CARATER CONTRIBUTIVO E SOLIDÁRIO
Art. 12. O R.P.P.S. terá caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo de 
abrangido todos os poderes, órgãos, entidades autárquicas e fundacionais, dos servidores ativos, 
inativos e pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.
§ 1º Entende-se por observância do caráter contributivo, além do disposto no artigo 15:
I - o repasse mensal e integral dos valores das contribuições previdenciárias à unidade gestora 
do R.P.P.S.;
II - a retenção, pela unidade gestora do R.P.P.S., dos valores devidos pelos segurados ativos, dos 
segurados inativos e dos pensionistas, relativos aos benefícios e remunerações cujo pagamento 
esteja sob sua responsabilidade;
III - o pagamento à unidade gestora do R.P.P.S. dos valores relativos a débitos de contribuições 
parceladas mediante acordo, e
IV - a realização de avaliação e/ou reavaliações atuariais anuais e repasse do déficit técnico anual 
apurado dentro de cada exercício.
§ 2º Os valores devidos ao R.P.P.S., de que tratam o artigo 14, e os incisos I a IV do § 1º deste 
artigo, deverão ser repassados, em cada competência, em moeda corrente, de forma integral, 
independentemente de disponibilidade financeira do R.P.P.S., sendo vedada a compensação com 
valores destinados, em competências anteriores, aos seguintes fins:
I - à cobertura do passivo previdenciário ou de insuficiências financeiras; ou
II - ao pagamento de benefícios previdenciários de obrigação do ente federativo.
§ 3º Em caso de parcelamento ou reparcelamento de débitos de contribuições ou do déficit 
técnico não repassado, além da observância da norma própria aplicável, deverá ser aplicado os 
acréscimos legais incidentes sobre os valores repassados em atraso, previstos no artigo 23 desta 
Lei.
Seção II
Das Fontes de Financiamento e dos Limites de Contribuição
Art. 13. O R.P.P.S. será custeado mediante recursos de contribuições do Município, dos órgãos 
dos poderes Legislativo e Executivo, inclusive de suas autarquias e fundações e dos segurados 
ativos, inativos e pensionistas bem como por outros recursos que lhe forem atribuídos na forma 
dos parágrafos seguintes.
§ 1º São fontes do plano de custeio do R.P.P.S. as seguintes receitas:
I - contribuição dos órgãos dos poderes Legislativo e Executivo incluída administração direta, 
indireta e fundacional e da taxa de administração;
II – contribuição previdenciária ordinária dos segurados ativos;
III – contribuição previdenciária ordinária dos segurados aposentados e dos pensionistas incidirá 
sobre a parcela que supere o limite definido no Artigo 15 desta Lei.
IV - doações, subvenções e legados;
V - receitas decorrentes de aplicações financeiras e receitas patrimoniais;
VI – valores recebidos a título de compensação financeira, em razão do § 9º do art. 201 da 
Constituição Federal;
VII – os valores aportados pelo ente federativo;
VIII – as demais dotações previstas no orçamento municipal;
IX – outros bens, direitos e ativos com finalidade previdenciária.
§ 2º Constituem ainda fonte do plano de custeio do R.P.P.S. as contribuições previdenciárias 
previstas nos incisos I e II, § 1º deste artigo, incidentes sobre o décimo terceiro salário, salário-
maternidade, auxílio-doença, auxílio-reclusão, pagos aos servidores ativos, as contribuições 
previdenciárias  previstas nos incisos I e III, § 1º deste artigo, incidentes sobre o décimo terceiro 
salário pago aos servidores inativos e pensionistas.
§ 3º As receitas de que trata este artigo somente poderão ser utilizadas para pagamento de 
benefícios previdenciários do R.P.P.S. e da taxa de administração destinada à manutenção desse 
Regime.
§ 4º Os recursos do R.P.P.S. serão depositados em conta distinta da conta do Tesouro Municipal.
§ 5º As aplicações financeiras dos recursos mencionados neste artigo atenderão às resoluções 
do Conselho Monetário Nacional, sendo vedada a aplicação em títulos públicos, exceto em títulos 
públicos federais.
§ 6º É vedada a utilização dos recursos previdenciários para custear ações de assistência social, 
saúde e para concessão de verbas indenizatórias ainda que por acidente em serviço.
Seção III

prefeitura muniCipal de mariluz
Estado do Paraná

Da Base de Cálculo das Contribuições
Art. 14. As contribuições previdenciárias de que trata os incisos I, II e III do artigo 13 desta lei, 
incidentes sobre a totalidade da remuneração de contribuição, observado o cálculo atuarial será 
de:
a) Inciso I – 20%, sendo 18% referente a contribuição patronal e 2,00% referente ao custeio 
administrativo previsto no artigo 25 desta Lei;
b) Inciso II – 14%;
c) Inciso III – 14%.
§ 1º Entende-se como remuneração de contribuição o valor constituído pelo vencimento do cargo 
efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, dos adicionais de 
caráter individual ou outras vantagens com previsão legal, excluídas:
I - as diárias para viagens;
II – a ajuda de custo em razão de mudança de sede;
III - a indenização de transporte;
IV - o salário-família;
V - o auxílio-alimentação;
VI - o auxílio-creche;
VII - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho;
VIII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função 
comissionada ou gratificada;
IX - o abono de permanência de que trata o art. 82, desta lei;
X - adicional de férias;
XI - adicional noturno;
XII - adicional por serviço extraordinário
XIII - a parcela paga a título de assistência à saúde suplementar;
XIV - a parcela paga a título de assistência pré-escolar;
XV - a parcela paga a servidor indicado para integrar conselho ou órgão deliberativo, na condição 
de representante de Poder, de órgão ou de entidade administrativa pública do qual é servidor;
XVI - auxílio-moradia;
XVII - gratificação de Raio-X;
XVII - outras parcelas cujo caráter indenizatório esteja definido em lei.
§ 2º Observado o disposto no art. 13, da E.C. 103/2019, o servidor ocupante de cargo efetivo 
poderá optar pela inclusão, na base de cálculo da contribuição, de parcelas remuneratórias 
percebidas em decorrência de local de trabalho e do exercício de cargo em comissão ou de 
função comissionada ou gratificada, de Gratificação de Raio X e daquelas recebidas a título de 
adicional noturno ou de adicional por serviço extraordinário, para efeito de cálculo do benefício 
a ser concedido com fundamento nesta Lei, no art. 40 da Constituição Federal e da Emenda 
Constitucional nº 103/2019, respeitada, em qualquer hipótese, a limitação estabelecida no § 2o do 
art. 40 da Constituição Federal.
§ 3º O abono anual será considerado, para fins contributivos, separadamente da remuneração de 
contribuição relativa ao mês em que for pago.
§ 4º Para o segurado em regime de acumulação remunerada de cargos considerar-se-á, para fins 
do R.P.P.S., o somatório da remuneração de contribuição referente a cada cargo.
§ 5º A responsabilidade pelo desconto, recolhimento ou repasse das contribuições previdenciárias 
previstas nos incisos I, II e III deste artigo, será do dirigente e do ordenador de despesa do órgão 
ou entidade que efetuar o pagamento da remuneração ou benefício, e ocorrerá até o decimo quinto 
dia útil do mês subsequente a competência que as contribuições se referirem.
§ 6º Os poderes, órgãos e entidades autárquicas e fundacionais são responsáveis pela cobertura 
de eventuais insuficiências financeiras do R.P.P.S., decorrentes do pagamento de benefícios 
previdenciários concedidos em razão de vínculo empregatício.
§ 7º. Em caso de extinção de entidades autárquicas e fundacionais, a responsabilidade prevista 
no § 6º será do ente federativo.
§ 8º Quando o pagamento mensal do servidor sofrer descontos em razão de faltas ou de quaisquer 
outras ocorrências, a alíquota de contribuição deverá incidir sobre o valor total da remuneração 
de contribuição prevista em lei, relativa à remuneração mensal do servidor no cargo efetivo, 
desconsiderados os descontos.
§ 9º Havendo redução de carga horária, com prejuízo de remuneração, a base de cálculo da 
contribuição não poderá ser inferior ao valor do salário mínimo.
§ 10 Incidirá contribuição de responsabilidade do segurado, ativo e inativo, do pensionista 
e do poder, entidade autárquica ou fundação em que se deu o vínculo, sobre as parcelas 
que componham a base de cálculo, pagas retroativamente em razão de determinação legal, 
administrativa ou judicial, observando-se que:
I - se for possível identificar-se as competências a que se refere o pagamento, aplicar-se-á a 
alíquota vigente em cada competência;
II - em caso de impossibilidade de identificação das competências a que se refere o pagamento, 
aplicar-se-á a alíquota vigente na competência em que for efetuado o pagamento;
III - em qualquer caso, as contribuições correspondentes deverão ser repassadas à unidade 
gestora no mesmo prazo fixado para o repasse das contribuições relativas à competência em que 
se efetivar o pagamento dos valores retroativos;
Art. 15. A contribuição dos segurados inativos e pensionistas incidirá sobre a parcela que supere o 
valor referente a três salários mínimos.
§ 1º A parcela dos benefícios sobre a qual incidirá a contribuição será calculada mensalmente, 
observadas as alterações de valor do limite previsto no caput deste artigo.
§ 2º A contribuição incidente sobre o benefício de pensão terá como base de cálculo o valor total 
desse benefício, conforme art. 58, antes de sua divisão em cotas.
§ 3º O valor da contribuição calculado conforme o § 2º será rateado para os pensionistas, na 
proporção de sua cota parte.
Seção IV
Da Contribuição dos Servidores Cedidos, Afastados e Licenciados
Art. 16. Nas hipóteses de cessão, licenciamento ou afastamento de servidor, o cálculo da 
contribuição ao R.P.P.S. será feito com base na remuneração do cargo efetivo de que o servidor 
for titular, observado o disposto nesta Seção.
Art. 17. Na cessão de servidores ou no afastamento para exercício de mandato eletivo em que 
o pagamento da remuneração ou subsídio seja ônus do cessionário ou do órgão de exercício do 
mandato, será de responsabilidade desse órgão ou entidade:
I - o desconto da contribuição devida pelo segurado;
II - o custeio da contribuição devida pelo órgão ou entidade de origem; e
III - o repasse das contribuições, de que tratam os incisos I e II, do artigo 13 à unidade gestora do 
R.P.P.S. a que está vinculado o cedido ou afastado.
§ 1º Caso o cessionário ou o órgão de exercício do mandato, não efetue o repasse das 
contribuições à unidade gestora no prazo legal, caberá ao órgão ou entidade de origem efetuá-lo, 
buscando o reembolso de tais valores.
§ 2º O termo, ato, ou outro documento de cessão ou afastamento do servidor com ônus para o 
cessionário ou o órgão de exercício do mandato, deverá prever a responsabilidade deste pelo 
desconto, recolhimento e repasse das contribuições previdenciárias ao R.P.P.S., conforme valores 
informados mensalmente pelo órgão ou entidade de origem.
§ 3º O disposto neste artigo se aplica a todos os casos de afastamento do cargo para exercício de 
mandato eletivo com ônus para o órgão de exercício do mandato, inclusive no caso de afastamento 
para o exercício do mandato de prefeito ou de vereador em que haja opção pelo recebimento do 
subsídio do cargo eletivo.
Art. 18. Na cessão ou afastamento de servidores sem ônus para o cessionário ou para o órgão 
de exercício do mandato, continuará sob a responsabilidade do órgão ou entidade de origem, o 
recolhimento e o repasse, à unidade gestora do R.P.P.S., das contribuições correspondentes à 
parcela devida pelo servidor e pelo ente.
Parágrafo único: O disposto neste artigo se aplica aos casos de afastamento do cargo para 
exercício de mandato eletivo de prefeito ou de vereador em que haja opção pelo recebimento da 
remuneração do cargo efetivo de que o servidor seja titular.
Art. 19. Não incidirão contribuições para o R.P.P.S. do ente de origem, para o R.P.P.S. do ente 
cessionário ou de exercício do mandato, nem para o R.G.P.S., sobre as parcelas remuneratórias 
não componentes da remuneração do cargo efetivo, pagas pelo ente cessionário ou de exercício 
do mandato, ao servidor cedido ou licenciado para exercício de mandato eletivo em outro ente 
federativo exceto na hipótese em que houver a opção pela contribuição facultativa ao R.P.P.S. do 
ente de origem, na forma prevista em sua legislação.
Parágrafo único: Aplica-se ao servidor cedido ou afastado para exercício de mandato eletivo no 
mesmo ente, a base de cálculo de contribuição estabelecida em lei conforme art. 14.
Art. 20. O servidor afastado ou licenciado temporariamente do exercício do cargo efetivo sem 
recebimento de remuneração ou de subsídio pelo ente federativo, somente contará o respectivo 
tempo de afastamento ou licenciamento para fins de aposentadoria, mediante o recolhimento 
mensal das contribuições, de que tratam as alíneas “a” e “b” do art. 14.
Parágrafo único: A contribuição efetuada pelo servidor na situação de que trata o caput não será 
computada para cumprimento dos requisitos de tempo de carreira, tempo de efetivo exercício no 
serviço público e tempo no cargo efetivo para concessão de aposentadoria.
Art. 21. Nas hipóteses de cessão, licenciamento ou afastamento de servidor, de que trata o art. 4º, 
o cálculo da contribuição será feito de acordo com a remuneração do cargo de que o servidor é 
titular conforme previsto no art. 14.
§ 1º Nos casos de que trata o caput, as contribuições previdenciárias deverão ser repassadas pelo 
órgão até o décimo quinto dia útil do mês seguinte àquele a que as contribuições se referirem.
§ 2º Na hipótese de alteração na remuneração de contribuição, a complementação do recolhimento 
de que trata o caput deste artigo ocorrerá no mês subsequente.
Seção V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE CUSTEIO
Art. 22. O plano de custeio do R.P.P.S. será revisto anualmente, observadas as normas gerais de 
atuária, objetivando a manutenção de seu equilíbrio financeiro e atuarial.
§ 1º As avaliações e reavaliações atuariais do R.P.P.S. deverão observar os parâmetros e 
prazos estabelecidos nas Normas de Atuária aplicáveis aos R.P.P.S. definidos pela Secretaria 
de Previdência.
§ 2º O Município de Mariluz deverá comprovar à Secretaria de Previdência a realização das 
avaliações atuariais anuais por meio do encaminhamento do Demonstrativo de Resultado da 
Avaliação Atuarial (DRAA), no prazo previsto na norma que disciplina a emissão do Certificado de 
Regularidade Previdenciária - CRP.
§ 3º Sem prejuízo da contribuição previdenciária destinada à cobertura do plano previdenciário 
instituída no artigo art. 13, § 1º, inciso I, 14, alínea “a”, artigo 25, § 2º desta Lei, incumbe ainda 
a Câmara Municipal, Prefeitura Municipal e aos órgãos da administração indireta repassar ao 
R.P.P.S., receita relativa ao custo suplementar, para a cobertura do déficit atuarial, calculada 
proporcionalmente a remuneração anual dos servidores vinculados a cada órgão, na forma de 
aporte ou alíquota suplementar, a ser definido na avaliação atuarial.
§ 4º As alíquotas de contribuição previstas no art. 13, § 1º, inciso I, 14, alínea “a”, e a receita 
prevista no § 3º desde artigo, poderão ser revistas por Ato do Poder Executivo conforme 
reavaliação atuarial anual.
§ 5º O Município de Mariluz deverá garantir diretamente a totalidade dos riscos cobertos no 
plano de benefícios, preservando o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, sendo responsável, 
nos termos da Lei nº 9.717, de 1998, pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do 
respectivo regime próprio, decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários.
Art. 23. A contribuição previdenciária recolhida ou repassada em atraso terá seu valor atualizado 
monetariamente, até a data do pagamento, de acordo com o IPCA – Índice de Preço ao 
Consumidor Amplo, ou outro índice que venha a substituí-lo, acrescida de juros de mora de 0,5% 
ao mês, calculados pro rata die e multa.
§ 1º A atualização monetária com base no índice previsto no “caput”  será efetuada por dia de 
atraso.
§ 2º Além da atualização monetária, incidirá sobre o valor devido e atualizado, multa de 2% (dois 
por cento), cujo pagamento será de responsabilidade da autoridade que deixar de efetuar o 
recolhimento.
§ 3º Em primeira instância a autoridade responsável pelo recolhimento será do dirigente e do 
ordenador da despesa o órgão ou entidade que efetuar o pagamento da remuneração ou benefício.
§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo nos casos de parcelamento ou reparcelamento de débitos 
previdenciários e não previdenciários com o regime próprio de previdência social, autorizados 
através de ato do Chefe do Poder Executivo.
Art. 24. Salvo na hipótese de recolhimento indevido, não haverá restituição de contribuições pagas 
ou repassadas para o R.P.P.S.
§ 1º A restituição de importância recebida indevidamente por segurado ou beneficiário do R.P.P.S., 
nos casos comprovados de dolo, fraude ou má-fé, deverá ser feita de uma só vez, aplicando-se 
no que couber o disposto no artigo 23, independentemente de apuração da responsabilidade civil 
e criminal.
§ 2º A restituição de importância recebida indevidamente por erro ou equívoco na concessão, 
em caso de revisão, reajuste ou reposição salarial dos proventos, sem culpa do segurado ou 
beneficiário, será devolvido de forma parcelada, sem multa, aplicando-se apenas a atualização 
monetária prevista no § 1º do art. 23, devendo cada parcela corresponder, somado ou não a outros 
débitos, a no máximo 30% (trinta por cento) do valor do benefício concedido, a ser descontado em 
número de meses necessários a liquidação do débito.
§ 3º A restituição prevista nos parágrafos anteriores independe de apuração da concorrência ou 
ocorrência de dolo, fraude ou má-fé, de servidor ou dirigente do R.P.P.S., que deverá ser apurado 
em procedimento administrativo próprio.
Seção VI
DO CUSTEIO ADMINISTRATIVO
Art. 25. A arrecadação, conservação e utilização da Taxa de Administração, regula-se pelo disposto 
nesta Lei, aplicando-se no que couber o art. 6º da Lei 9.717/98 e destina-se exclusivamente 
para custeio das despesas correntes e de capital necessárias à organização, funcionamento, 
e conservação do patrimônio da unidade gestora do regime próprio de previdência social dos 
servidores públicos de que trata esta Lei, e será repassado pelos poderes, entidades, autárquicas 
e fundacionais.
§ 1º O custeio administrativo previsto no caput será financiado exclusivamente através de alíquota 
de contribuição adicionada a taxa prevista na letra “a” do artigo 14, e será definida na avaliação 
atuarial e terá como limite de gastos a aplicação da taxa sobre o somatório da remuneração 
de contribuição de todos os servidores ativos vinculados ao regime previdenciário, apurado no 
exercício financeiro anterior. Não será considerado como excesso ao limite anual de gastos 
as despesas custeadas com os recursos da Reserva Administrativa, decorrente das sobras de 
custeio administrativo e dos rendimentos mensais auferidos.
§ 2º Os recursos da taxa de administração, além dos previstos no caput, poderão ser utilizados 
para:
I - Aquisição, construção, reforma ou melhorias de imóveis destinados a uso próprio do órgão ou 
entidade gestora nas atividades de administração, gerenciamento e operacionalização do RPPS.
II - Reforma ou melhorias de bens vinculados ao RPPS e destinados a investimentos, desde que 
seja garantido o retorno dos valores empregados, mediante verificação por meio de análise de 
viabilidade econômico-financeira;
III - Contratação de assessoria ou consultoria destinados a atividades que contribuam para a 
melhoria da gestão, dos processos e dos controles, vedado que o valor contratual seja estabelecido 
como parcela ou fração do percentual definido na letra “a” do art. 14, desta Lei, que supere a 50% 
dos limites de gastos anuais.
§ 3º O valor referente a taxa de administração prevista no § 1º, será repassado no mesmo prazo 
estabelecido para a contribuição previdenciária patronal, ainda que esta não seja repassada, 
aplicando-se em caso de atraso a atualização prevista no artigo 23 desta Lei.
§ 4º As despesas originadas pelas aplicações dos recursos do regime previdenciário em ativos 
financeiros, inclusive as decorrentes dos tributos incidentes sobre os seus rendimentos, deverão 
ser suportadas pelas receitas geradas pelas respectivas aplicações, assegurada a transparência 
de sua rentabilidade líquida, vedado a utilização dos recursos de que trata este artigo para a sua 
cobertura.
§ 5º Os recursos da taxa de administração resultante das sobras de custeio administrativos 
apurados ao final de cada exercício e dos rendimentos mensais deles auferidos, deverão ser 
mantidos pela unidade gestora do regime previdenciário por meio de Reserva Administrativa, 
para sua utilização de forma segregada dos recursos destinados ao pagamento dos benefícios 
previdenciários, sendo vedada a sua utilização em atividades não previstas no caput deste artigo, 

devendo ser administradas em contas bancárias e contábeis distintas dos recursos destinados ao 
pagamento de benefícios.
§ 6º Os limites de arrecadação e gastos estabelecidos neste artigo poderão ser majorados com 
base em critérios estabelecidos pela União na forma do art. 9º da Lei 9.717/98, para os fins de 
obtenção e manutenção de certificação institucional no âmbito do Programa de Certificação 
Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social, instituído 
pela Portaria MPS nº 185, de 14 de maio de 2015, ou que vier a substituí-la.
§ 7º O regime previdenciário poderá, após aprovação pelo conselho deliberativo e aprovação 
legislativa, reverter na totalidade ou em parte, para pagamento dos benefícios de responsabilidade 
do RPPS, os recursos constituídos na Reserva Administrativa, vedado a devolução ao ente 
federativo.
CAPÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
Seção I
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA
Art. 26. A estrutura administrativa do R.P.P.S. constituir-se-á pelos seguintes órgãos:
I – CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA – C.M.P.,
II – CONSELHO DELIBERATIVO;
III – CONSELHO FISCAL.
§ 1º O CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA representa o órgão superior de administração 
do R.P.P.S., e compor-se-á por:
a) 01 (um) DIRETOR PRESIDENTE e respectivo VICE-DIRETOR PRESIDENTE;
b) 01 (um) DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO e respectivo VICE-DIRETOR 
ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO.
§ 2º O CONSELHO DELIBERATIVO, é o órgão superior de deliberação colegiada, e compor-se-á 
por:
a) 01 (um) representante do Executivo, escolhido pelo Chefe do Poder entre os servidores efetivos;
b) 01 (um) representante do Legislativo, escolhido pelo Chefe do Poder entre os servidores 
efetivos;
c) 03 (três) representantes dos segurados, servidores efetivos ativos e inativos.
 § 3º O CONSELHO FISCAL, é o órgão de fiscalização da gestão do R.P.P.S. e compor-se-á por, 
03 (três) representante dos segurados, servidores ativos e inativos.
§ 4º Para compor ou permanecer integrando os Conselhos previsto neste artigo os membros 
deverão atender os requisitos e obter a titulação e certificação prevista no artigo 8-B, da Lei 
9.717/98 e nos atos regulamentadores emitidos na forma de seu artigo 9º.
§ 5º Até que se torne viável a criação da estrutura funcional da unidade gestora, observada a 
disponibilidade orçamentária e de volume de serviços, a requerimento do Diretor Presidente do 
Conselho Municipal de Previdência, poderá ser cedido servidor público municipal efetivo segurado 
do RPPS, oriundo dos órgãos dos poderes, entidades autárquicas ou fundacionais, para exercer 
as atividades técnicas necessárias ao funcionamento da unidade gestora, com percepção de 
função gratificada, na forma estabelecida pela legislação municipal.
Art. 27. Os membros dos CONSELHOS, não serão destituíveis ad nutum, somente podendo ser 
afastados de suas funções depois de:
I - julgados e condenados em processo administrativo;
II - condenados por falta grave ou infração punível com demissão;
III - em caso de vacância;
IV - em caso de ausência não justificada em três reuniões consecutivas ou em quatro intercaladas 
no mesmo ano.
Parágrafo único: Os membros dos Conselhos, não responderão processo administrativo em 
função de palavras, atos, gestões e negociações em que participarem defendendo os direitos do 
Fundo Previdenciário, ressalvados os excessos, que deverão ser apurados em regular processo 
administrativo, observando-se, no entanto, o disposto nos artigos 8º e 8º-A da Lei 9.717/98.
Art. 28. Fica instituído o Comitê de Investimentos, que composto por 03 (três) membros, é o órgão 
técnico de assessoramento no processo decisório quanto à elaboração e à execução da política 
de investimentos dos recursos garantidores das reservas matemáticas do plano de benefícios do 
Regime Próprio de Previdência Social, devendo suas decisões serem registradas em ata.
§ 1º Os membros do Comitê de Investimentos serão nomeados por ato do Chefe do Poder 
Executivo, dentre os quais se enquadrem nos requisitos previstos em ato emanado da União, na 
forma do Art. 9º, da Lei nº 9.717/98 ou que a venha substitui-la, obedecendo preferencialmente a 
seguinte composição:
I - Diretor Presidente da unidade gestora do R.P.P.S.;
II - Diretor Administrativo e Financeiro da unidade gestora do R.P.P.S.
III - Representante dos segurados do R.P.P.S.;
§ 2º Dentre os componentes do Comitê de Investimentos um membro será nomeado como Gestor 
de Recursos.
§ 3º Será exigível para a aprovação de qualquer matéria submetida à deliberação do Comitê de 
Investimento o voto favorável de pelo menos 2 (dois) de seus membros.
§ 4º O Comitê de Investimentos possui entre suas atribuições a de definir de forma geral as 
linhas, natureza e tipos de investimento, bem como o credenciamento e descredenciamento das 
instituições financeiras que receberão os recursos previdenciários.
Art. 29. Compete ao Comitê de Investimentos:
I - analisar o cenário macroeconômico, político e as avaliações de especialistas acerca dos 
principais mercados, observando os possíveis reflexos no patrimônio do RPPS;
II - propor, com base nos cenários, as estratégias de investimentos para um determinado período;
III - subsidiar o Conselho Municipal de Previdência das informações necessárias à sua tomada 
de decisões;
IV - analisar os resultados da carteira de investimentos da RPPS;
V - reavaliar as estratégias de investimentos, em decorrência da previsão ou ocorrência de fatos 
conjunturais relevantes;
VI - fornecer subsídios para a elaboração ou alteração da política de investimentos do RPPS;
VII - acompanhar a execução da política de investimentos da RPPS;
VIII - elaborar o seu Regimento Interno e submetê-lo a apreciação e aprovação pelo Conselho 
Deliberativo.
Seção II
 DAS ELEIÇÕES E MANDATOS
Subseção I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ÀS ELEIÇÕES
Art. 30. Os integrantes dos órgãos previstos no artigo 26, ascenderão às respectivas funções da 
seguinte forma:
§ 1º Os membros dos CONSELHOS MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA, DELIBERATIVO e FISCAL, 
excetuados os representantes dos Poderes componentes do Conselho Deliberativo indicados, 
serão eleitos entre e pelos segurados ativos e inativos do R.P.P.S.
§ 2º Para candidatar-se a qualquer dos cargos dos Conselhos previstos nos incisos I, II e III do 
artigo 26, desta Lei, além dos requisitos estabelecidos, conforme previsão no § 4º do artigo 26, 
deverá atender aos seguintes requisitos:
I - na data do registro da candidatura contar com no mínimo 05 (cinco) anos de efetivo exercício 
em cargo público vinculado ao RPPS;
II - não estar respondendo a sindicância, inquérito ou processo administrativo, ou se condenado em 
processo administrativo, tiver decorrido 05 (cinco) anos, do cumprimento da penalidade imposta.
§ 3º Para cada membro eleito dos Conselhos Deliberativo e Fiscal haverá um suplente, que o 
substituirá nos eventuais impedimentos e/ou ausências justificadas.
§ 4º O servidor que esteja cumprindo mandato eletivo não poderá concorrer a membro, ainda 
que na condição de suplente, dos Conselhos Municipal de Previdência, Deliberativo e Fiscal, 
observando-se ainda:
 I – Para concorrer às eleições municipais o membro de qualquer dos conselhos previstos no art. 
26, deverão afastarem-se de suas funções nos prazos fixados pela legislação eleitoral.
II – Considera-se incompatível o exercício de cargo eletivo com o de membro de um dos Conselhos 
previstos no art. 26, conforme previsão no art. 29, IX e 54, II, letra “d” da Constituição Federal.
 Art. 31. As eleições dos membros representantes dos servidores ativos e inativos para os 
Conselhos previstos no art. 26, serão convocadas até segunda quinzena do mês de outubro do 
ano seguinte ao que se realizarem as eleições municipais, e realizar-se-á na primeira quinzena do 
mês de novembro do mesmo ano, sendo obrigatório um prazo não inferior a quinze (15) dias entre 
a publicação do Edital no órgão oficial do Município e a realização do pleito.
§ 1º As candidaturas deverão ser registradas até o 10º dia após a publicação do Edital.
§ 2º As candidaturas serão realizadas por chapa completa, inclusive suplentes e deverão ser 
registradas em tempo hábil para concorrer à eleição.
§ 3º Somente poderá se candidatar a membro dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, os servidores 
públicos municipais segurados do R.P.P.S., na forma prevista no artigo 4º, após o decurso do prazo 
do estágio probatório.
§ 4º Somente poderá ser candidato a qualquer dos cargos do Conselho Municipal de Previdência, 
servidores públicos municipais segurados do R.P.P.S., na forma prevista no artigo 4º, que 
preencham os requisitos do § 2º do artigo 30.
§ 5º Depois de proclamado os eleitos, estes serão imediatamente empossados por ato do Chefe 
do Poder Executivo.
Art. 32. O Chefe do Poder Executivo nomeara Comissão Eleitoral, preferencialmente composta por 
membros da sociedade local, de reconhecida conduta ilibada e capacidade de conduzir o pleito 
eleitoral, que em tempo hábil deverá:
I – Elaborar e publicar edital de convocação para registro das candidaturas, e realização das 
eleições, assinalando data, local e horário para a realização das eleições, observado o disposto 
nesta Lei, prever os requisitos para candidatura aos cargos, os impedimentos fixando os critérios 
de elegibilidade e desempate, prazos para impugnações e recursos;
II – homologar ou de ofício indeferir os requerimentos de candidatura;
III – decidir as impugnações apresentadas em tempo hábil;
IV – após a eleição proclamar os eleitos;
V – fixar os demais regramentos necessários a realização das eleições.
Subseção II
DAS ELEIÇÕES
Art. 33. Será considerada eleita a Chapa que obter a maioria simples dos votos dos segurados do 
regime previdenciário.
§ 1º Aberto o pleito eleitoral, não havendo interessados em candidatar-se às eleições, havendo 
candidatos estes não preencherem os requisitos necessários à concorrerem, poderão os membros 
dos Conselhos do mandato vigente à época da abertura do pleito serem reconduzidos aos cargos 
até que seja possível a realização das eleições.
§ 2º Na impossibilidade da realização de eleições, de prorrogação do mandato dos membros 
dos Conselhos com mantado vigente à época da abertura do pleito, e diante da necessidade de 
preenchimento dos cargos previstos no artigo 26, admite-se a nomeação dos membros interinos 
até a realização de eleições.
Subseção III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DOS MANDATOS
Art. 34. Os mandatos dos membros do CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA, do 
CONSELHO DELIBERATIVO e do CONSELHO FISCAL, terão a duração de 04 (quatro), anos, 
com posse prevista para primeiro dia útil do ano subsequente à eleição, por ato do Chefe do 
Poder Executivo.
§ 1º Os membros eleitos dos Conselhos serão substituídos, nas ausências ou impedimentos 
temporários, por seus suplentes.
 § 2º O mandato dos atuais membros dos Conselhos não sofrerá alteração, respeitando-se 
os critérios adotados quando da eleição e posse previstos na Lei vigente, até final mandado e 
realização do novo pleito.
Seção III
DO CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA
Art. 35. O Conselho Municipal de Previdência é o órgão superior de deliberação da unidade 
gestora do órgão previdenciário, havendo a necessidade poderá o Diretor Presidente e o Diretor 
Administrativo e Financeiro serem cedidos para exercerem as funções funcionais e administrativas 
sem prejuízo da remuneração e/ou gratificações, avanços ou progressões a que fariam jus no 
exercício do cargo de concurso durante o período em que exercerem o mandato previsto no artigo 
anterior.
Subseção I
 DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA
Art. 36. Aos membros do CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA:
I - Elaborar o orçamento anual do R.P.P.S., que comporão o Plano Plurianual - PPA, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA, que após aprovação pelo 
Conselho Deliberativo deverá ser encaminhado no tempo devido ao Chefe do Poder Executivo 
para os fins dos princípios orçamentários;
II - Elaborar o plano de financiamento do regime previdenciário observando-se a sua viabilidade 
orçamentária, financeira e fiscal para o ente federativo e que proporcione o equilíbrio financeiro e 
atuarial do RPPS, observando a avaliação atuarial inicial e reavaliações atuariais anuais.
III - Solicitar dos representantes do ente federativo e das entidades vinculadas ao R.P.P.S., 
as informações necessárias, econômicas e financeiras relacionadas à gestão de pessoal, 
para subsidiar o plano de financiamento do regime previdenciário e a escolha do plano de 
equacionamento.
IV - Providenciar para que o sistema contábil do R.P.P.S. mantenha-se sempre em dia e dentro do 
regulamento previsto e atendendo as normas legais pertinentes.
V - Receber os pedidos de aposentadorias e pensões, proceder a análise da legalidade para 
concessão e após parecer favorável do Conselho Deliberativo encaminhar ato de concessão ao 
Chefe do Poder Executivo para publicação;
VI - Gerenciar, direta ou indiretamente, a concessão, o pagamento e a manutenção, no mínimo, 
dos benefícios de aposentadoria e pensão concedidos de todos os poderes, órgãos e entidades 
do ente federativo;
VII - Proceder o recenseamento previdenciário, com periodicidade não superior a dois (02) anos, 
abrangendo todos os aposentados e pensionistas do respectivo regime;
VIII - Movimentar as contas bancárias e de aplicações financeiras da entidade, de acordo com a 
Política de Investimentos.
IX - Elaborar o Balanço anual, procedendo o seu encaminhamento ao Conselho Fiscal para análise 
e emissão de parecer, se aprovado aos órgãos devidos de fiscalização externo na forma e prazos 
legais;
X - Disponibilizar ao público, inclusive por meio de rede pública de transmissão de dados, 
informações atualizadas sobre as receitas e despesas do respectivo regime, bem como os critérios 
e parâmetros adotados para garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial.
XI - Cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho Deliberativo e a legislação da Previdência 
no âmbito federal e municipal;
XII - Praticar os demais atos inerentes à administração do R.P.P.S., eventualmente não 
previstos neste artigo e em especial observar integralmente as prescrições legais e normas 
regulamentadoras na busca da sustentabilidade de longo prazo do regime previdenciário.
XIII - Submeter ao Conselho Deliberativo, ao Conselho Fiscal a Auditoria Independente, balanços, 
balancetes mensais, relatórios semestrais da posição em títulos e valores e das reservas técnicas, 
bem como quaisquer outras informações e demais elementos de que necessitarem no exercício 
das respectivas funções.
XIV - Decidir sobre a celebração de acordos, convênios e contratos em todas as suas modalidades, 
inclusive a prestação de serviços por terceiros, observadas às diretrizes estabelecidas pelo 
Conselho Deliberativo.
XV - Manter banco de dados com as informações das avaliações atuariais já realizadas, para 
possibilitar o acompanhamento e a evolução do plano de equacionamento do déficit atuarial a fim 
de que se possa adotar de forma segura e eficaz o plano de financiamento do regime.
§ 1º Observada a necessidade, conveniência e a disponibilidade financeira, organizar e instalar 
a administração do R.P.P.S., os quais serão criados através de Lei de iniciativa do Executivo 
Municipal, dotando-a dos seguintes departamentos:
a) pessoal,
b) contábil,
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c) jurídico;
d) patrimonial e
e) controle interno.
§ 2º A representação do órgão previdenciário caberá ao Diretor Presidente e em sua ausência e 
impedimento ao substituto legal e a movimentação financeira das contas correntes e de aplicação 
em conjunto pelo Diretor Presidente e o Diretor Financeiro e em caso de impedimento ou ausência 
por seus substitutos legais.
Subseção II - DO DIRETOR PRESIDENTE
Art. 37. Ao Diretor-Presidente compete:
I - Dirigir e administrar a unidade gestora do RPPS.
II - Representar o R.P.P.S., ativa e passivamente em juízo ou fora dele, em suas relações com o 
Município, com órgãos e entidades públicas e privadas, pessoas físicas ou jurídicas;
III - cumprir e fazer cumprir a legislação que compõe o regime de previdência de que trata esta Lei;
IV - convocar as reuniões da Diretoria, presidir e orientar os respectivos trabalhos, mandando 
lavrar as respectivas atas;
V - Convocar os membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal para em reuniões ordinárias ou 
extraordinárias decidirem sobre assuntos que envolvam interesses do RPPS.
VI - constituir comissões;
VII - celebrar e rescindir acordos, convênios e contratos em todas as suas modalidades, inclusive 
a prestação de serviços por terceiros, motivando os atos administrativos que envolvam a utilização 
dos recursos da taxa de administração;
VIII - executar juntamente com o Diretor Financeiro a Política de Investimentos desenvolvida pelo 
Comitê de Investimentos e aprovada pelo Conselho Deliberativo, promovendo as aplicações e 
investimentos dos recursos previdenciários e não previdenciários, zelando pelo patrimônio geral 
do R.P.P.S.
IX - avocar o exame e a solução de quaisquer assuntos pertinentes ao R.P.P.S.;
X - despachar conclusivamente os processos que tramitarem pelo Instituto e que lhe disserem 
respeito, podendo para isso delegar poderes expressa e especificamente, às diretorias, despachos 
em processos que não se refiram à movimentação de numerários, alienação de patrimônio ou 
demissão de pessoal;
XI - ouvido o Conselho Deliberativo, dar autorização prévia em todas as transações a serem 
desenvolvidas pelo R.P.P.S., que envolvam o seu patrimônio ou os seus bens exceto aquelas 
previstas pelo orçamento;
XII - expedir atos, portarias e ordens de serviço necessários ao bom funcionamento do R.P.P.S.
XIII - recorrer das decisões dos Conselhos Deliberativo e Fiscal que confrontarem com os 
interesses do R.P.P.S., ou considerados ilegais;
XIV - controlar as ações referentes aos serviços gerais e de patrimônio;
XV - administrar os bens e direitos pertencentes ao R.P.P.S.;
XVI - administrar os recursos humanos e os serviços gerais, inclusive quando prestados por 
terceiros;
XVII - administrar e controlar as ações administrativas do R.P.P.S.;
XVIII - Autorizar a participação dos Membros dos Conselhos e do Comitê de Investimentos em 
eventos oficiais, treinamentos, cursos de qualificação, com a devida autorização orçamentária e de 
acordo com os parâmetros estabelecidos para a Administração Direta Municipal.
XIX - Encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado os processos de concessão de inativação, 
pensão e admissão quando for o caso.
XX - Requisitar as informações e documentos necessários junto aos órgãos vinculados ao RPPS, 
para atender as suas finalidades.
XXI - Conjuntamente com o Diretor Administrativo e Financeiro:
a) Elaborar o orçamento anual do R.P.P.S., que comporão o Plano Plurianual - PPA, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA, que após aprovação pelo 
Conselho Deliberativo deverá ser encaminhado no tempo devido ao Chefe do Poder Executivo 
para os fins dos princípios orçamentários;
b) Promover os reajustes dos benefícios na forma do disposto nesta Lei;
c) Acompanhar e controlar a execução do plano de benefícios deste regime de previdência e do 
respectivo plano de custeio atuarial, assim como as respectivas reavaliações;
d) analisar previamente as reavaliações atuariais remetendo ao Conselho Deliberativo para 
aprovação;
e) responder pela compensação previdenciária entre o R.P.P.S. do Município e os demais regimes;
f) praticar os atos referentes à inscrição no cadastro de segurados ativos, inativos, dependentes e 
pensionistas, bem como à sua exclusão do mesmo cadastro;
g) manter atualizado o cadastramento dos servidores inativos e pensionistas beneficiários do 
RPPS;
h) realizar a abertura de contas bancárias, movimentações financeiras, aplicações e investimentos 
em instituições financeiras autorizadas a funcionar no Brasil, em cumprimento a Política de 
Investimentos;
i) empenho, liquidação e pagamento das despesas;
j) cobrança na hipótese de atraso nos repasses das contribuições previdenciárias, taxa de 
administração, parcelamentos e do déficit atuarial pelas entidades responsáveis, dando ciência ao 
Conselhos Deliberativo e Fiscal, órgão do controle interno, Câmara Municipal, Tribunal de Contas 
Estadual, Ministério Público e Secretária de Previdência Social.
k) Acompanhar a legislação relativa aos RPPS, propondo ao Conselho Deliberativo a atualização 
no âmbito municipal;
l) Encaminhar para perícia médica os segurados em caso de aposentadoria por invalidez, 
supervisionando as atividades de perícia médica e reabilitação profissional quando afeto ao RPPS;
m) Elaborar e expedir certidões decorrentes dos registros e assentamentos de benefícios 
concedidos.
n) Proceder diligências necessárias com o objetivo de verificar eventuais irregularidades ou 
alterações em relação as condições de beneficiários de auxílio-doença e aposentadoria por 
invalidez;
§ 1º Ao Diretor-Presidente do R.P.P.S., caberá ainda acionar judicialmente após autorização do 
Conselho Deliberativo os órgãos e entidades vinculadas ao regime previdenciário para compeli-
los a efetuar o repasse das contribuições previdenciárias, taxa de administração, parcelamentos 
e déficit técnico.
§ 2º O Presidente do R.P.P.S. poderá assistir as reuniões do Conselho Fiscal e tomar parte do 
debate sem direito a voto.
Subseção III
DO DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO
Art. 38. Ao Diretor Administrativo e Financeiro compete:
I - Motivar os atos administrativos relacionados a sua Diretoria.
II - Manter os serviços de protocolo, expediente e arquivo do RPPS.
III - Manter o controle cronológico das licitações e das dispensas de licitação, bem como dos 
respectivos contratos e de seus aditamentos, observada a legislação aplicável à espécie.
IV - Manter o controle do patrimônio mobiliário e imobiliário, individualizando-o e discriminando-o 
por espécie;
V - Cumprir e fazer cumprir as normas e disposições legais disciplinadoras das atividades do 
RPPS a que estiver sujeito.
VI - Atender as exigências da Secretária de Previdência Social no que tange aos relatórios 
previdenciários, de investimentos e contábeis do RPPS.
VII - Controlar o recebimento dos repasses das contribuições previdenciárias e não previdenciárias 
realizado pelas entidades vinculadas ao RPPS.
VIII - Elaborar as demonstrações e análises necessárias eficaz controle e registro dos repasses 
das contribuições previdenciárias e não previdenciárias.
IX - Elaborar ordem cronológica dos pagamentos.
X - Elaborar e processar a folha de pagamento dos benefícios previdenciários de competência 
do RPPS.
XI - Zelar pela guarda e manutenção das informações dos processos de concessão de benefícios 
previdenciários.
XII - Instruir os processos de concessão, atualização e cancelamento de benefícios previdenciários.
XIII - Manter e atualizar o cadastro dos segurados e dependentes, inclusive solicitando informações 
as entidades vinculadas ao RPPS.
XIV - Conjuntamente com o Diretor Presidente:
a) Elaborar o orçamento anual do R.P.P.S., que comporão o Plano Plurianual - PPA, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA, que após aprovação pelo 
Conselho Deliberativo deverá ser encaminhado no tempo devido ao Chefe do Poder Executivo 
para os fins dos princípios orçamentários;
b) promover os reajustes dos benefícios na forma do disposto nesta Lei;
c) acompanhar e controlar a execução do plano de benefícios deste regime de previdência e do 
respectivo plano de custeio atuarial, assim como as respectivas reavaliações;
d) analisar previamente as reavaliações atuariais remetendo ao Conselho Deliberativo para 
aprovação;
e) responder pela compensação previdenciária entre o R.P.P.S. do Município e os demais regimes;
f) praticar os atos referentes à inscrição no cadastro de segurados ativos, inativos, dependentes e 
pensionistas, bem como à sua exclusão do mesmo cadastro;
g) manter atualizado o cadastramento dos servidores inativos e pensionistas beneficiários do 
RPPS;
h) realizar a abertura de contas bancárias, movimentações financeiras, aplicações e investimentos 
em instituições financeiras autorizadas a funcionar no Brasil, em cumprimento a Política de 
Investimentos;
i) proceder o empenho, liquidação e pagamento das despesas;
j) realizar cobrança na hipótese de atraso nos repasses das contribuições previdenciárias, taxa de 
administração, parcelamentos e do déficit atuarial pelas entidades responsáveis, dando ciência ao 
Conselhos Deliberativo e Fiscal, órgão do controle interno, Câmara Municipal, Tribunal de Contas 
Estadual, Ministério Público e Secretária de Previdência Social.
k) Acompanhar a legislação relativa aos RPPS, propondo ao Conselho Deliberativo a atualização 
no âmbito municipal;
l) Encaminhar para perícia médica os segurados em caso de aposentadoria por invalidez, 
supervisionando as atividades de perícia médica e reabilitação profissional quando afeto ao RPPS;
m) Elaborar e expedir certidões decorrentes dos registros e assentamentos de benefícios 
concedidos.
n) Proceder diligências necessárias com o objetivo de verificar eventuais irregularidades ou 
alterações em relação as condições de beneficiários de auxílio-doença e aposentadoria por 
invalidez;
Seção IV
CONSELHO DELIBERATIVO
Art. 39. O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, em sessões mensais e, 
extraordinariamente, quando convocado por, pelo menos, três de seus membros, com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.
§ 1º Logo depois de eleito, os membros do CONSELHO DELIBERATIVO, realizarão sua primeira 
reunião, onde elegerão entre si, o Presidente e o Secretário do Conselho Deliberativo.
§ 2º Das reuniões do Conselho Deliberativo, serão lavradas atas em livro próprio.
§ 3º As decisões do Conselho Deliberativo, serão tomadas por maioria, exigido o quórum mínimo 
de três membros.
§ 4º A falta injustificada de qualquer dos membros por três vezes consecutivas ou alternadas no 
mesmo ano, implicará na sua destituição, sendo defeso a sua nomeação a cargo em comissão 
ou concessão de função gratificada pelo prazo de 03 (três) anos, a contar da destituição, na 
administração direta ou indireta ou no Poder Legislativo e ainda a concorrer a qualquer cargo no 
987654321 por 02 (dois) pleitos consecutivos.
Subseção I
DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO DELIBERATIVO
Art. 40. Compete ao Conselho Deliberativo:
I - Observar integralmente as prescrições legais e normas regulamentadoras na busca da 
sustentabilidade de longo prazo do regime previdenciário.
II - Aprovar o regimento interno dos Conselhos e do Comitê de Investimentos.
III - Auxiliar o Conselho Municipal de Previdência na elaboração e dar parecer conclusivo antes do 
envio ao Conselho Fiscal sobre o orçamento anual do R.P.P.S., que comporão o Plano Plurianual - 
PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA, que após aprovação 
pelo Conselho Deliberativo deverá ser encaminhado no tempo devido ao Chefe do Poder Executivo 
para os fins dos princípios orçamentários.
IV - Analisar e aprovar a Política de Investimentos elaborada pelo Comitê de Investimentos, 
inclusive suas alterações.
V - Aprovar toda e qualquer alteração da Lei de regência do Regime Próprio de Previdência por 
maioria absoluta, antes de ser submetida a apreciação do Poder Legislativo Municipal;
VI - Analisar e aprovar o plano de equacionamento do déficit técnico atuarial, inclusive nos casos 
em que houver dação em pagamento de bens móveis, imóveis e direitos para quitação do déficit 
anual, podendo inclusive em situações que o exijam submeter à apreciação em Assembleia Geral 
pelos segurados do RPPS.
VII - Analisar e aprovar o plano de financiamento do regime previdenciário observando-se a sua 
viabilidade orçamentária, financeira e fiscal para o ente federativo e que proporcione o equilíbrio 
financeiro e atuarial do RPPS;
VIII - Acompanhar o cumprimento pelos órgãos vinculados ao regime previdenciário do 
cumprimento das obrigações administrativas e financeiras junto ao RPPS, podendo inclusive 
propor ao Conselho Municipal de Previdência a tomada de medidas legais para tanto
IX - Trabalhar em segunda instância em face de recursos manejados contra atos do Conselho 
Municipal de Previdência.
X - Receber e julgar toda e qualquer denúncia ou reclamação contra o Conselho Municipal de 
Previdência ou o Comitê de Investimentos.
XI - Organizar e definir a estrutura administrativa, financeira e técnica do R.P.P.S.
XII - Conceber, acompanhar e avaliar a gestão operacional, administrativa, econômica e financeira 
dos recursos do R.P.P.S.
XIII - Autorizar a contratação de empresas especializadas para a realização de auditorias contábeis 
e estudos atuariais ou financeiros;
XIV - Deliberar sobre a aceitação de doações, cessões de direitos e legados, quando onerados 
por encargos;
XV - Adotar as providências cabíveis para a correção de atos e fatos, decorrentes de gestão, que 
prejudiquem o desempenho e o cumprimento das finalidades do R.P.P.S.;
XVI – Solicitar a elaboração de estudos e pareceres técnicos relativos a aspectos atuariais, 
jurídicos, financeiros e organizacionais relativos a assuntos de sua competência;
XVII - Dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, relativas ao R.P.P.S., nas 
matérias de sua competência.
XVIII - Deliberar sobre os casos omissos no âmbito das regras aplicáveis ao R.P.P.S.
XIX - Autorizar o pagamento antecipado da gratificação natalina.
Subseção II
DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO
Art. 41. São atribuições do Presidente do Conselho Deliberativo:
I - Dirigir e coordenar as atividades do Conselho, exercendo as atribuições previstas para o 
Conselho Deliberativo;
II - Convocar, instalar e presidir as reuniões do Conselho;
III - Encaminhar os balancetes mensais, o balanço e as contas anuais do R.P.P.S., para deliberação 
do Conselho Deliberativo, acompanhados dos pareceres do Conselho Fiscal, do Atuário e da 
Auditoria Independente, quando for o caso;
IV - Avocar o exame e a solução de quaisquer assuntos pertinentes ao R.P.P.S..
V - Praticar os demais atos atribuídos por esta Lei como de sua competência.
Seção V
DO CONSELHO FISCAL
Art. 42. Exercerá a função de presidente do Conselho Fiscal um dos conselheiros efetivos, eleito 
entre seus pares.
§ 1º Os membros do Conselho Fiscal deverão ter conhecimento de previdência social e 
contabilidade pública.
§ 2º O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 4 (quatro) anos, não podendo haver 
reeleição.

§ 3º Os membros do Conselho fiscal não são destituíveis ad nutum, somente podendo ser 
afastados de seus cargos depois de condenados em processo administrativo de responsabilidade 
instaurado pelo Prefeito do Município ou em caso de vacância, assim entendida a decorrente da 
ausência não justificada em 03 (três) reuniões consecutivas ou intercaladas num mesmo ano, 
aplicando-se aos seus membros o disposto no parágrafo único do artigo 39.
§ 4º Em caso de renúncia, perda de mandato, falecimento ou qualquer outro impedimento ou 
vacância, o membro efetivo será substituído pelo seu suplente, convocado pelo Presidente do 
Conselho Fiscal.
§ 5º O Conselho Fiscal funcionará com a presença da maioria de seus membros, sendo impedido 
de votar, aquele que tiver interesse pessoal no assunto ou estiver ligado por parentesco, até o 2º 
grau civil, a qualquer parte interessada
§ 6° No caso de ausência ou impedimento temporário de membro efetivo do Conselho Fiscal, este 
será substituído por seu suplente.
§ 7º No caso de vacância do cargo de membro efetivo do Conselho Fiscal, o respectivo suplente 
assumirá o cargo até a conclusão do mandato;
§ 8° O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada trimestre civil, ou 
extraordinariamente, quando convocado por seu presidente ou por, no mínimo, 2 (dois) 
conselheiros.
§ 9º Os membros do Conselho Fiscal não receberão qualquer espécie de remuneração ou 
vantagem pelo exercício da função.
§ 10 Tratando-se de pedido de reconsideração de seus próprios atos por exame de orçamento e 
contas anuais, é indispensável a presença de todos os membros.
Seção VI
DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO FISCAL
Art. 43. Compete ao Conselho Fiscal:
I - Observar integralmente as prescrições legais e normas regulamentadoras na busca da 
sustentabilidade de longo prazo do regime previdenciário.
II - Analisar, aprovar e dar parecer conclusivo sobre o orçamento anual do R.P.P.S., que comporão 
o Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA, 
que após aprovação pelo Conselho Deliberativo deverá ser encaminhado no tempo devido ao 
Chefe do Poder Executivo para os fins dos princípios orçamentários
III - Analisar e emitir parecer conclusivo sobre o balanço financeiro anual, observando se foram 
tomadas as medidas necessárias para a manutenção ou o atingimento do equilíbrio financeiro e 
atuarial, podendo inclusive propor a tomada de medidas necessárias visando atingir tal objetivo, 
encaminhando o devido relatório ao Conselho Deliberativo.
IV - Realizar auditorias nas contas, livros e documentos do R.P.P.S., sempre que julgar necessário, 
para esclarecimento de fatos que possam contribuir para a emissão do parecer de que trata o 
inciso anterior;
V - Denunciar o Conselho Municipal de Previdência junto ao Conselho Deliberativo em casos de 
irregularidades comprovadas e que possam levar ao procedimento de inquérito administrativo.
VI - Apreciar a proposta orçamentária do R.P.P.S. para o exercício, bem como a suplementação de 
verbas e abertura de créditos especiais;
VII - Fiscalizar a execução orçamentária e autorizar a suplementação de consignações e 
subconsignações orçamentária, dentro das dotações globais respectivas;
VIII - Apreciar os balancetes mensais, do movimento econômico financeiro do R.P.P.S..
IX - Solicitar ao Presidente do Conselho Municipal de Previdência as informações que julgar 
necessário para o bom desempenho de suas atribuições e notificá-lo para correção de 
irregularidades verificadas, representando ao Conselho Deliberativo, quando desatendido.
X - Emitir parecer prévio sobre todas as transações a serem desenvolvidas pelo R.P.P.S., que 
envolvam patrimônio ou bens, exceto aquelas previstas no orçamento.
XI - Conceber, acompanhar e avaliar a gestão operacional, administrativa, econômica e financeira 
dos recursos do R.P.P.S.
XII - Acompanhar a aplicação das reservas técnicas garantidoras dos benefícios previstos em lei, 
notadamente no que concerne à liquidez e aos limites máximos de concentração de recursos.
CAPÍTULO V
Do Plano de Benefícios
Art. 44. O Regime Próprio de Previdência Social, não poderá conceder benefício distinto dos 
previstos pelo R.G.P.S., ficando restrito aos seguintes:
I - quanto ao segurado previsto no Art. 4º desta Lei:
a)aposentadoria por incapacidade permanente;
b) aposentadoria compulsória;
c) aposentadoria voluntária;
d) aposentadoria especial;
e) aposentadoria especial atividade insalubre;
II – Quanto ao dependente previsto no art. 8º desta Lei:
a) pensão por morte; e
§ 1º Vedada a concessão administrativa de benefícios distintos dos previstos nesta Lei.
§ 2º Eventual instituição de programas que concedam incentivos financeiros à antecipação de 
aposentadorias deverão ser precedidos de estudo atuarial que garanta o equilíbrio financeiro e 
atuarial do RPPS, com a indicação da correspondente fonte de recurso.
Seção I
Da Aposentadoria por Incapacidade Permanente Para o Trabalho
Art. 45. Os servidores públicos ativos detentores de cargo efetivo vinculados a este regime 
previdenciário serão aposentados por incapacidade permanente para o trabalho no cargo em que 
estiverem investidos, quando insuscetíveis de readaptação, nos termos deste artigo.
§ 1º O benefício previdenciário previsto neste artigo será concedido ao segurado ativo 
que submetido a perícia médica instituída pelo ente federativo, for declarado incapacitado 
definitivamente para o exercício de seu cargo e insuscetível de readaptação para o exercício de 
outro cargo ou função.
§ 2º Quando da readaptação a perícia médica deverá tomar por base as atribuições e 
responsabilidades com a limitação que o segurado tenha sofrido em sua capacidade física 
ou mental, nela permanecendo o servidor enquanto permanecer nessa condição, respeitada 
a habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o cargo ou função de destino, mantida a 
remuneração do cargo de origem.
§ 3º O servidor aposentado ou readaptado nos termos deste artigo será convocado a submeter-
se a reavaliações médicas em periodicidade não superior a 02 (dois) anos, para verificação 
da necessidade da continuidade das condições que ensejaram a concessão do benefício ou 
readaptação observando-se os critérios estabelecidos em regulamento próprio e na sua omissão 
o aplicável no Regime Geral de Previdência Social – RGPS, conforme dispõe o § 12, do art. 40 
da Constituição Federal.
I - O não atendimento a convocação para a perícia médica no prazo assinalado implicará na 
suspensão do pagamento dos proventos se aposentado e da remuneração se readaptado;
II - Reabilitado o servidor aposentado, este voltará a exercer a atividade no cargo de origem, ou 
prevendo perícia médica a necessidade de readaptação observar-se-á o disposto neste artigo, 
cessando imediatamente o pagamento dos proventos;
III - Reabilitado o servidor readaptado para voltar a exercer o cargo de origem contando para todos 
os efeitos o tempo de serviço público
IV - Constatado a perícia médica a incapacidade permanente para o trabalho de forma irreversível, 
ressalvado justificado caso de interesse público, não será exigido do segurado que seja submetido 
as avaliações periciais periódicas.
V - Nos casos previstos nos incisos II e III deverá ser observado a existência de vagas no cargo 
de origem.
§ 4º O exercício de atividade remunerada ou não, ainda que na atividade privada enseja o 
cancelamento do benefício previsto neste artigo, considerando-se indevidos os proventos 
recebidos de má-fé no período, os quais deverão ser ressarcidos pelo segurado com aplicação dos 
critérios estabelecidos no artigo 23 desta Lei, sem prejuízo das sanções penais e administrativas 
a que esteja sujeito.
§ 5º Acidente em serviço é aquele ocorrido no exercício do cargo, que se relacione, direta ou 
indiretamente, com as atribuições deste, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que 
cause a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.
§ 6º Considera-se como dia do acidente, no caso de doença profissional ou do trabalho, a data do 
início da incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o dia da segregação 
compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, valendo para este efeito o que ocorrer 
primeiro.
§ 7º Equiparam-se ao acidente em serviço, para os efeitos desta Lei:
I - o acidente ligado ao serviço que, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído 
diretamente para a redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que 
exija atenção médica para a sua recuperação;
II - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em consequência de:
a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou companheiro de serviço;
b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa relacionada ao serviço;
c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de companheiro de serviço;
d) ato de pessoa privada do uso da razão; e
e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes de força maior.
III - A doença proveniente de contaminação acidental do segurado no exercício do cargo; e o 
acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário de serviço:
a) na execução de ordem ou na realização de serviço relacionado ao cargo;
b) na prestação espontânea de qualquer serviço ao Município para lhe evitar prejuízo ou 
proporcionar proveito;
c) em viagem a serviço, inclusive para estudo quando financiada pelo Município dentro de seus 
planos para melhor capacitação da mão-de-obra, independentemente do meio de locomoção 
utilizado, inclusive veículo de propriedade do segurado; e
d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o 
meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do segurado.
e) Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião da satisfação de outras 
necessidades fisiológicas, no local do trabalho ou durante este, o servidor é considerado no 
exercício do cargo.
§ 8º A perícia médica considerará caracterizada a natureza acidentária da incapacidade quando 
constatar ocorrência de nexo técnico epidemiológico entre o trabalho e o agravo, decorrente da 
relação entre a atividade da função ou cargo e a entidade mórbida motivadora da incapacidade 
elencada na Classificação Internacional de Doenças - CID.
§ 9º A perícia médica deixará de aplicar o disposto no parágrafo anterior quando demonstrada a 
inexistência do nexo de que trata o caput deste artigo.
§ 10 A aposentadoria por incapacidade será concedida com base na legislação vigente na data 
em que laudo médico-pericial definir como início da incapacidade total e definitiva para o trabalho.
§ 11 O pagamento do benefício de aposentadoria prevista neste artigo decorrente de doença 
mental somente será feito ao curador do segurado, condicionado à apresentação do termo de 
curatela, ainda que provisório.
§ 12 A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Próprio de 
Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a 
incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.
Seção II
Da Aposentadoria Compulsória
Art. 46. O segurado será aposentado aos setenta e cinco anos de idade, com proventos calculados 
na forma estabelecida no art. 64, § 1º, não podendo ser inferiores ao valor previsto no § 2º do 
art. 201 da Constituição Federal, nem superior ao limite máximo da remuneração de contribuição 
percebida no mês imediatamente anterior a concessão do benefício, sempre limitado ao valor 
máximo pago no regime geral de previdência social.
Parágrafo único:- A aposentadoria será declarada por ato da autoridade competente, com vigência 
a partir do dia imediato àquele em que o servidor atingir a idade-limite de permanência no serviço, 
assegurada a opção prevista no artigo 70.
Seção III
Da Aposentadoria Voluntária Por Idade
Art. 47. O segurado fará jus à aposentadoria voluntária, desde que preencha, cumulativamente, 
os seguintes requisitos:
I - tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público, podendo ser acrescido 
tempo de serviço em outro ente federativo;
II - tempo mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo em que se dará a aposentadoria;
III - conte com 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 62 (sessenta e dois) anos de 
idade, se mulher;
IV - conte no mínimo com 25 (vinte e cinco) anos de contribuição;
§ 1º Os proventos de aposentadoria prevista neste Artigo serão proporcionais ao tempo de 
contribuição, calculados conforme art. 64, § 1º, desta Lei Complementar e não poderá ser inferior 
ao valor previsto no § 2° do Art. 202 da Constituição Federal, nem superior ao limite máximo da 
remuneração de contribuição percebida no mês imediatamente anterior a concessão do benefício, 
sempre limitado ao valor máximo pago no regime geral de previdência social.
Seção IV
DAS APOSENTADORIAS ESPECIAIS
Subseção I
Aposentadoria por Deficiência
Art. 48.  O servidor com deficiência será aposentado voluntariamente, desde que cumprido tempo 
mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo 
em que for concedida a aposentadoria, observadas as seguintes condições e subsidiariamente, 
conforme dispõe o § 12 do Art. 40 da Constituição Federal, o que dispõe a Lei Complementar 142 
de 08 de maio de 2013:
I - 20 (vinte) anos de contribuição, se mulher, e 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se homem, 
no caso de deficiência grave;
II - 24 (vinte e quatro) anos de contribuição, se mulher, e 29 (vinte e nove) anos de contribuição, se 
homem, no caso de deficiência moderada;
III - 28 (vinte e oito) anos de contribuição, se mulher, e 33 (trinta e três) anos de contribuição, se 
homem, no caso de deficiência leve;
IV - 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem, 
independentemente do grau de deficiência, desde que cumprido tempo mínimo de contribuição de 
15 (quinze) anos e comprovada a existência de deficiência durante igual período.
§ 1º Para o reconhecimento do direito à aposentadoria de que trata o “caput”, considera-se pessoa 
com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.
§ 2º O deferimento da aposentadoria prevista neste artigo fica condicionada à realização de prévia 
avaliação biopsicossocial por equipe multiprofissional e interdisciplinar, nos termos do regulamento 
próprio e na sua omissão o aplicável no Regime Geral de Previdência Social – RGPS, conforme 
dispõe o § 12, do art. 40 da Constituição Federal.
§ 3º As reduções previstas neste não poderão ser acumuladas com a redução prevista nos 
Artigos 50 e 52, desta Lei, podendo o segurado optar pela regra mais vantajosa, desde que possa 
enquadrar-se.
§ 4º O segurado que após a filiação ao Regime Próprio de Previdência Social, tornar-se pessoa 
com deficiência, ou tiver seu grau de deficiência alterado, os parâmetros mencionados neste artigo 
serão proporcionalmente ajustados, considerando-se o número de anos em que exerceu atividade 
laboral sem e com deficiência, observado o grau correspondente, nos termos do regulamento 
próprio e na sua omissão o aplicável no Regime Geral de Previdência Social – RGPS, conforme 
dispõe o § 12, do art. 40 da Constituição Federal.
Subseção II
Aposentadoria Por Exposição a Agentes Nocivos
Art. 49. O segurado cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes nocivos 
químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou a associação destes agentes, vedada a 
caracterização por categoria profissional ou ocupação, será aposentado voluntariamente, desde 
que observados, cumulativamente, os seguintes requisitos:
I - 60 (sessenta) anos de idade;
II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição e de efetiva exposição;
III - 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público;
IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria.

§ 1º O tempo de exercício nas atividades previstas no “caput” deverá ser comprovado nos termos 
do regulamento próprio, e na sua omissão o aplicável no Regime Geral de Previdência Social – 
RGPS, conforme dispõe o § 12, do art. 40 da Constituição Federal.
§ 2º A aposentadoria a que se refere este artigo observará adicionalmente as condições e os 
requisitos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, naquilo em que não 
conflitarem com as regras específicas aplicáveis ao Regime Próprio de Previdência Social do 
Estado, vedada a conversão de tempo especial em comum.
§ 3º As reduções previstas neste não poderão ser acumuladas com a redução prevista nos 
Artigos 48 e 52, desta Lei, podendo o segurado optar pela regra mais vantajosa, desde que possa 
enquadrar-se.
Subseção III
Aposentadoria do Professor
Artigo 50. O servidor titular de cargo de professor será aposentado voluntariamente, desde que 
observados, cumulativamente, os seguintes requisitos:
I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem;
II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição exclusivamente em efetivo exercício das funções de 
magistério, na educação infantil, no ensino fundamental ou médio;
III - 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público;
IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria.
§ 1º São consideradas funções de magistério as exercidas por professores no desempenho 
de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica, formada 
pela educação infantil, ensino fundamental e médio, em seus diversos níveis e modalidades, 
incluídas, além do exercício de docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação 
e assessoramento pedagógico.
§ 2º A comprovação de efetivo exercício de magistério, quando se tratar de tempo estranho ao 
serviço público, se dará por meio de Certidão de Efetivo Tempo de Serviço/Contribuição onde, 
obrigatoriamente, deverá ser especificado se a função exercida se enquadra na definição 
preconizada pela Lei nº 11. 301, de 2006.
§ 3º Não será computado como de magistério para efeitos de aposentadoria especial:
I - O tempo de exercício do professor em funções ou cargos desempenhados em unidade 
administrativa que não seja identificada por lei como estabelecimento de ensino;
II -  o período de afastamento remunerado do professor para candidatar-se a cargo eletivo, bem 
como para o de exercício de mandato eletivo;
III - Os períodos de afastamento não remunerado ainda que com recolhimento obrigatório 
da contribuição previdenciária, não será computado para aposentadoria especial, salvo se 
comprovado, na forma do parágrafo 2º, o exercício de função de magistério no respectivo período;
§ 4º É vedada a conversão de tempo de contribuição de magistério, exercido em qualquer época, 
em tempo de contribuição comum.
§ 5º As reduções previstas neste não poderão ser acumuladas com a redução prevista nos 
Artigos 48 e 52, desta Lei, podendo o segurado optar pela regra mais vantajosa, desde que possa 
enquadrar-se.
CAPÍTULO VI
Seção ÚNICA
Das Regras de Transição para Concessão de Aposentadoria
Art. 51. O servidor público vinculado a este regime previdenciário e que tenha ingressado no 
serviço público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor desta Lei Complementar, poderá 
aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos:
I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se 
homem;
II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem;
III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público;
IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e
V – Observado o disposto nos parágrafos 1º e 3º o somatório da idade e do tempo de contribuição, 
incluídas as frações, deverá ser equivalente a 87 (oitenta e sete) pontos, se mulher, e 97 (noventa 
e sete) pontos, se homem.
§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2022, a pontuação a que se refere o inciso V do caput será 
acrescida a cada ano de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 100 (cem) pontos, se mulher, e de 105 
(cento e cinco) pontos, se homem.
§ 2º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do somatório de 
pontos a que se referem o inciso V do caput e o § 1º.
§ 3º Para o titular do cargo de professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo exercício 
das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, os requisitos de 
idade e de tempo de contribuição de que tratam os incisos I e II do caput serão:
I - 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se 
homem;
II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de contribuição, se homem; 
e
§ 4º O somatório da idade e do tempo de contribuição de que trata o inciso V do caput para as 
pessoas a que se refere o § 3º, incluídas as frações, será de 82 (oitenta e dois) pontos, se mulher, 
e 92 (noventa e dois) pontos, se homem, aos quais serão acrescidos, a partir de 01 (um) ano da 
entrada em vigor desta Lei Complementar de 01 (um) ponto a cada ano, até atingir o limite de 92 
(noventa e dois) pontos, se mulher, e de 100 (cem) pontos, se homem.
Art. 52. O segurado que se tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data 
de entrada em vigor desta Lei Complementar poderá aposentar-se voluntariamente quando 
preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos:
I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem;
II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem;
III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público;
IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria;
V - período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, na data de entrada em vigor 
desta Lei Complementar, faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição referido no inciso II.
Parágrafo único:- Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio serão reduzidos, para 
ambos os sexos, os requisitos de idade e de tempo de contribuição em 5 (cinco) anos.
Art. 53. O servidor público que se tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data 
de entrada em vigor desta Lei Complementar, cujas atividades tenham sido exercidas com efetiva 
exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses 
agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação, desde que cumpridos, 
no caso do servidor, o tempo mínimo de 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e de 
5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, na forma dos arts. 57 e 58 
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, poderão aposentar-se quando o total da soma resultante 
da sua idade e do tempo de contribuição e o tempo de efetiva exposição forem, respectivamente, 
de:
I - 66 (sessenta e seis) pontos e 15 (quinze) anos de efetiva exposição;
II - 76 (setenta e seis) pontos e 20 (vinte) anos de efetiva exposição; e
III - 86 (oitenta e seis) pontos e 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição.
Parágrafo único:- A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do 
somatório de pontos a que se refere o caput.
Art. 54. Fica assegurado, nos termos do artigo 70, a opção de escolha pelo benefício mais 
vantajoso em relação a qualquer benefício previsto neste Capítulo.
CAPITULO X
Seção Única
Da Pensão por Morte
Art. 55. A pensão por morte poderá ser requerida a qualquer tempo, aplicando-se a condição de 
dependente e a sua concessão a legislação vigente na data do óbito, e iniciar-se-á, contar da data:
I - do óbito, quando requerida em até 180 (cento e oitenta) dias após o óbito, para os filhos menores 
de 16 (dezesseis) anos, ou em até 90 (noventa) dias após o óbito, para os demais dependentes;
II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior;
III - da data da decisão judicial, no caso de declaração de morte presumida.
§ 1º Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da condição de dependente, este poderá 
requerer a sua habilitação provisória ao benefício de pensão por morte, exclusivamente para fins 
de rateio dos valores com outros dependentes, vedado o pagamento da respectiva cota até o 
trânsito em julgado da respectiva ação, ressalvada a existência de decisão judicial em contrário.
§ 2º Nas ações em que o órgão previdenciário for parte, este poderá proceder de ofício à 
habilitação excepcional da referida pensão, apenas para efeitos de rateio, descontando-se os 
valores referentes a esta habilitação das demais cotas, vedado o pagamento da respectiva cota até 
o trânsito em julgado da respectiva ação, ressalvada a existência de decisão judicial em contrário.
§ 3º Julgada improcedente a ação prevista no § 1º ou § 2º deste artigo, o valor retido será 
corrigido pelo índice de atualização monetária previsto no art. 23, desta Lei, e será pago de forma 
proporcional aos demais dependentes, de acordo com as suas cotas e o tempo de duração de 
seus benefícios.
§ 4º Em qualquer caso, fica assegurada ao órgão previdenciário a cobrança dos valores 
indevidamente pagos em função de nova habilitação ou se percebidos de má-fé.
§ 5º A concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de habilitação de outro 
possível dependente, e qualquer inscrição ou habilitação posterior que importe em exclusão ou 
inclusão de dependente só produzirá efeito a contar da data da inscrição ou habilitação.
§ 6º Será concedida pensão provisória nos seguintes casos:
 I - por ausência de segurado declarada em sentença; e
II - por morte presumida do segurado decorrente do seu desaparecimento em acidente, desastre 
ou catástrofe.
§ 7º A pensão provisória será transformada em definitiva com o óbito do segurado ausente ou 
deve ser cancelada com reaparecimento do mesmo, ficando os dependentes desobrigados da 
reposição dos valores recebidos, salvo má-fé.
§ 8º O beneficiário da pensão provisória, deverá anualmente prestar declaração de que o segurado 
permanece desaparecido, ficando obrigado a comunicar imediatamente ao gestor do R.P.P.S. o 
reaparecimento deste, sob pena de ser responsabilizado civil e penalmente pelo ilícito.
§ 9º Em caso de falecimento de segurado em exercício de cargos acumuláveis ou que acumulava 
proventos ou remuneração com proventos decorrentes de cargos acumuláveis, o cálculo da 
pensão será feito individualmente, por cargo ou provento, conforme previsto no artigo 58 desta Lei.
§ 10. Será admitido o recebimento, pelo dependente, de até duas pensões no âmbito do R.P.P.S., 
exceto a pensão deixada por cônjuge, companheiro ou companheira que só será permitida a 
percepção de uma, ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa.
§ 11 A invalidez ou a alteração de condições quanto ao dependente, supervenientes à morte do 
segurado, não darão origem a qualquer direito à pensão.
Art. 56. Observado o disposto no § 1º do artigo 9º desta lei, não será concedido pensão por morte 
ao:
I - dependente condenado pela prática de crime doloso de que tenha resultado a morte do 
segurado;
II - cônjuge que, ao tempo do falecimento do segurado, estiver dele divorciado ou separado 
judicialmente.
Parágrafo único:- Não perderá o direito à pensão o cônjuge, companheiro ou companheira que, 
em virtude do divórcio, separação judicial ou de fato ou dissolução de sociedade conjugal de fato, 
recebia pensão de alimentos fixada em decisão judicial.
Art. 57. O pagamento da cota individual da pensão por morte cessa:
I - pela morte;
II - para filho ou pessoa a ele equiparada, de ambos os sexos, ao completar 18 (dezoito) anos de 
idade, salvo se for inválido, ou que tenha deficiência intelectual, mental ou ainda deficiência grave;
III - para filho ou a ele equiparado, inválido, ou que tenha deficiência intelectual, mental ou ainda 
deficiência grave, pela cessação dessa condição, ou pelo evento morte;
IV - pela renúncia expressa;
V - pela condenação criminal por sentença com trânsito em julgado, como autor, coautor ou 
partícipe de homicídio doloso, ou de tentativa desse crime, cometido contra a pessoa do instituidor, 
ressalvados os inimputáveis;
VI - para cônjuge ou companheiro:
a) se inválido ou com deficiência, pela cessação da invalidez ou pelo afastamento da deficiência, 
respeitados os períodos mínimos decorrentes da aplicação das alíneas “b” e “c”;
b) em 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha vertido 18 (dezoito) 
contribuições mensais ou se o casamento ou a união estável tiverem sido iniciados em menos de 
2 (dois) anos antes do óbito do segurado;
c) transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do beneficiário na 
data de óbito do segurado, se o óbito ocorrer depois de vertidas 18 (dezoito) contribuições mensais 
e pelo menos 2 (dois) anos após o início do casamento ou da união estável:
I - 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade;
II - 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade;
III - 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de idade;
IV - 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade;
V - 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos de idade;
VI - vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade.
§ 1º Perde o direito à pensão por morte o cônjuge, o companheiro ou a companheira se comprovada, 
a qualquer tempo, simulação ou fraude no casamento, na união estável ou homoafetiva, ou a 
formalização desses com o fim exclusivo de constituir benefício previdenciário, apuradas em 
processo judicial no qual será assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. ”
§ 2º Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida na alínea “a” ou os prazos previstos na 
alínea “c”, ambas do inciso V, se o óbito do segurado decorrer de acidente de qualquer natureza 
ou de doença profissional ou do trabalho, independentemente do recolhimento de 18 (dezoito) 
contribuições mensais ou da comprovação de 2 (dois) anos de casamento ou de união estável.
§ 3º Com a extinção do direito do último pensionista extinguir-se-á a pensão.
Art. 58. A pensão por morte consistirá numa importância mensal conferida ao conjunto de 
dependentes do segurado aposentado ou não, definidos no artigo 8º desta Lei, quando do seu 
falecimento, observado o disposto nesta Lei.
§ 1º O valor da pensão por morte constituirá em uma cota familiar equivalente a 50% (cinquenta 
por cento), do valor dos proventos de aposentadoria percebidos pelo segurado inativo, ou se 
ativo, dos proventos de aposentadoria que teria direito se fosse aposentado por incapacidade 
permanente na data do óbito, em qualquer caso será acrescido de cotas de 10% (dez por cento), 
por dependente limitado até ao máximo de 100% (cem por cento).
§ 2º As cotas por dependente cessarão com a perda desta qualidade e não serão reversíveis aos 
demais dependentes, preservado o valor de 100% (cem por cento) da pensão por morte, quando 
o número de dependentes remanescentes for igual ou superior a cinco.
 § 3º Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o 
valor da pensão por morte de que trata o “caput” será equivalente a:
I - 100% (cem por cento) dos proventos da aposentadoria recebida pelo servidor ou daquela a 
que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, até o limite 
máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência Social; e
II -  Para o valor que supere o limite máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência Social, 
no caso de segurado não optante na forma do § 16 do artigo 40 da Constituição Federal, uma 
cota familiar de 50% (cinquenta por cento) acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por 
dependente, até o limite máximo de 100% (cem por cento).
§ 4º Cessada a quota referente ao dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou 
grave, o valor da pensão será recalculado, aplicando-se o disposto nos parágrafos 2º e 3º.
CAPÍTULO VII
Das Disposições Gerais sobre Benefícios
Seção I
Tempo de carreira e no cargo efetivo
Art. 59. Na contagem do tempo no cargo efetivo e do tempo de carreira para verificação dos 
requisitos de concessão de aposentadoria, deverão ser observadas as alterações de denominação 
efetuadas na legislação aplicável ao servidor, inclusive no caso de reclassificação ou reestruturação 
de cargos e carreiras.
Art. 60. A concessão de benefícios previdenciários pelos R.P.P.S. independe de carência, 
ressalvada a observância de cumprimento dos prazos mínimos previstos nos respectivos artigos 
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para sua concessão e somente será concedido ao servidor durante o vínculo com poderes, órgãos, 
entidades autárquicas e fundacionais vinculadas a este regime previdenciário.
Art. 61. O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou municipal será contado para fins 
de aposentadoria, observado o disposto nos §§ 9º e 9º-A do art. 201, e o tempo de serviço 
correspondente será contado para fins de disponibilidade.
Art. 62. Na fixação da data de ingresso no serviço público, para fins de verificação do direito de 
opção pelas regras de que tratam os arts. 51, 52 e 53, quando o servidor tiver ocupado, sem 
interrupção, sucessivos cargos na Administração Pública direta, autárquica e fundacional, será 
considerada a data da investidura mais remota dentre as ininterruptas.
Seção II
Do Cálculo dos Benefícios de Aposentadoria
Art. 63. Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, para fins de cálculo dos 
proventos de aposentadoria, o valor constituído pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens 
pecuniárias permanentes do cargo, estabelecidos em lei, acrescidos dos adicionais de caráter 
individual e das vantagens pessoais permanentes, observados os seguintes critérios:
I - se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o valor das rubricas que refletem essa 
variação integrará o cálculo do valor da remuneração do servidor público no cargo efetivo em 
que se deu a aposentadoria, considerando-se a média aritmética simples dessa carga horária 
proporcional ao número de anos completos de recebimento e contribuição, contínuos ou 
intercalados, em relação ao tempo total exigido para a aposentadoria;
II - se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis por estarem vinculadas a indicadores 
de desempenho, produtividade ou situação similar, o valor dessas vantagens integrará o cálculo 
da remuneração do servidor público no cargo efetivo mediante a aplicação, sobre o valor atual 
de referência das vantagens pecuniárias permanentes variáveis, da média aritmética simples do 
indicador, proporcional ao número de anos completos de recebimento e de respectiva contribuição, 
contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total exigido para a aposentadoria ou, se inferior, 
ao tempo total de percepção da vantagem.
Art. 64. Para o cálculo dos proventos de aposentadoria previstas nos artigos 45, 46, 47, 48, 49 e 
50, desta Lei Complementar, dever ser considerado a média aritmética simples da totalidade dos 
salários ou remunerações, utilizados como base para as contribuições do servidor aos regimes de 
previdência a que esteve vinculado, ou como base para contribuições decorrentes das atividades 
militares de que tratam os artigos 42 e 142 da Constituição Federal, desde a competência julho de 
1994 ou desde a do início da contribuição, se o vínculo laboral e contributivo for posterior àquela 
competência.
§ 1º O valor dos proventos não poderá ser inferior ao valor previsto no § 2° do Art. 202 da 
Constituição Federal, nem superior ao limite máximo da remuneração de contribuição percebida 
no mês imediatamente anterior a concessão do benefício, sempre limitado ao valor máximo pago 
no regime geral de previdência social, observado os seguintes parâmetros:
I - 60% da média aritmética definido neste artigo, acrescido de 2% (dois pontos percentuais), para 
cada ano de contribuição que exceder ao tempo de 20 (vinte) anos de contribuição nos seguintes 
casos:
a) Previsto no artigo 45 desta Lei Complementar, excetuado o benefício concedido com fundamento 
no § 5º, do referido artigo;
b) Previsto no artigo 46, corresponderá ao resultado do tempo de contribuição dividido por 
20 (vinte) anos, limitado a um inteiro, multiplicado pelo valor apurado na forma deste incido, 
ressalvado o caso de cumprimento de critérios para obtenção de aposentadoria voluntária que 
resulte em situação mais favorável.
c) Previsto no artigo 47;
d)Previsto no artigo 49, acrescido de 2% (dois pontos percentuais), para cada ano de contribuição 
que exceder ao tempo de 15 (quinze) anos de contribuição.
II - 70% (setenta por cento), da média aritmética definida neste artigo, nos casos previstos no 
inciso IV, do artigo 48, acrescido de 2% por cento (dois por cento), a cada ano que exceder a 15 
anos de contribuição, até o limite de 30% (trinta por cento).
III - 100% (cem por cento), da média aritmética definida neste artigo nos casos:
a) Previsto no § 5º do art. 45;
b) Previstos nos incisos I, II e III, do artigo 48;
c) Previsto no artigo 50.
§ 2º Para os efeitos do disposto no caput, serão utilizados os valores das remunerações que 
constituíram a base de cálculo das contribuições do servidor aos regimes de previdência, 
independentemente do percentual da alíquota estabelecida ou de terem sido estas destinadas 
para o custeio de apenas parte dos benefícios previdenciários, sempre devidamente comprovados 
mediante a apresentação da Certidão de Tempo de Contribuição do regime previdenciário a que 
esteve vinculado, ou documento oficial que possa suprir a sua falta.
§ 3º Os salários ou remunerações de contribuição considerados no cálculo do valor inicial dos 
proventos terão os seus valores atualizados, mês a mês, de acordo com a variação integral 
do índice fixado para a atualização dos salários-de-contribuição considerados no cálculo dos 
benefícios do R.G.P.S., conforme portaria editada mensalmente pelo Ministério da Economia, e 
não poderão ser inferiores ao salário mínimo vigente na competência do pagamento.
§ 4º Nas competências a partir de julho de 1994 em que não tenha havido contribuição do servidor 
vinculado a regime próprio, a base de cálculo dos proventos será a remuneração do servidor no 
cargo efetivo, inclusive nos períodos em que houve isenção de contribuição ou afastamento do 
cargo, desde que o respectivo afastamento seja considerado como de efetivo exercício.
§ 5º Na ausência de contribuição do servidor não titular de cargo efetivo, vinculado a regime 
próprio até dezembro de 1998, será considerada a sua remuneração no cargo ocupado no período 
correspondente.
§ 6º Se a partir de julho de 1994 houver lacunas no período contributivo do segurado por não 
vinculação a regime previdenciário, em razão de ausência de prestação de serviço ou de 
contribuição, esse período será desprezado do cálculo de que trata este artigo.
§ 7º No cálculo de que trata este artigo deverão ser consideradas as remunerações pagas 
retroativamente em razão de determinação legal, administrativa ou judicial, sobre as quais 
incidiram as alíquotas de contribuição.
Art. 65. Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto no artigo 51 e 52, 
corresponderão:
I - para o servidor público que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de 
dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição 
Federal, desde que tenha, no mínimo, 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 
(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, ou, para os titulares do cargo de professor de que 
trata o § 4º, 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, 
se homem, à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se der a 
aposentadoria, observado o disposto no 66;
II - para o servidor público não contemplado no inciso I, ao valor apurado na 64, inciso III.
Art. 66. Os benefícios de aposentadoria previstas no artigo 53, desta Lei Complementar, não 
poderão ser inferior ao valor previsto no § 2° do Art. 202 da Constituição Federal, nem superior 
ao limite máximo da remuneração de contribuição percebida no mês imediatamente anterior a 
concessão do benefício, sempre limitado ao valor máximo pago no regime geral de previdência 
social e constituíra em 60% da média aritmética calculada na forma do art. 64 § 1º, inciso I, desta 
Lei Complementar.
Seção III
Do Reajuste dos Benefícios de Aposentadoria
Art. 67. Os benefícios de aposentadoria previstas nos artigos 45, 46, 47, 48, 49 e 50, desta Lei 
Complementar, serão reajustados nos termos estabelecidos para o regime geral de previdência 
social.
§ 1º Quando a média aritmética apurada resultar e valor inferior ao valor previsto no § 2º do art. 202 
da Constituição Federal, o índice de reajuste incidirá sobre o valor apurado, e não sobre o valor 
somado ao complemento salarial.
§ 2º O reajustamento dos benefícios de aposentadoria e pensão que resulte em valor 
superior ao devido nos termos previstos neste Capítulo caracteriza utilização indevida dos 
recursos previdenciários, acarretando a obrigação de ressarcimento ao R.P.P.S. dos valores 
correspondentes ao excesso.
§ 3º No primeiro reajustamento dos benefícios, o índice será aplicado de forma proporcional entre 
a data da concessão e a data do reajustamento.
Art. 68. Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 51 e 52 e calculados 
na forma do artigo 65, não serão inferiores ao valor a que se refere o § 2º do art. 201 da Constituição 
Federal e serão reajustados:
I - de acordo com o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 
2003, se cumpridos os requisitos previstos no inciso I do artigo 65; ou
II - nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, na hipótese prevista no 
inciso II do artigo 65.
Art. 69. Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 53 e calculados na 
forma do artigo 66, não serão inferiores ao valor a que se refere o § 2º do art. 201 da Constituição 
Federal e serão reajustados nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social.
Seção IV
Do direito de opção pela regra mais vantajosa
Art. 70. Na ocorrência das hipóteses previstas para concessão de aposentadoria compulsória 
ou por invalidez a segurado que tenha cumprido os requisitos legais para concessão de 
aposentadoria voluntária em qualquer regra, o R.P.P.S. deverá facultar que, antes da concessão 
da aposentadoria de ofício, o servidor, ou seu representante legal, opte pela aposentadoria de 
acordo a regra mais vantajosa.
Seção V
Do Direito Adquirido
Art. 71. A concessão de aposentadoria ao servidor público vinculado a este regime previdenciário e 
de pensão por morte aos respectivos dependentes será assegurada, a qualquer tempo, desde que 
tenham sido cumpridos os requisitos para obtenção desses benefícios até a data de entrada em 
vigor desta Lei Complementar, observados os critérios da legislação vigente na data em que foram 
atendidos os requisitos para a concessão da aposentadoria ou da pensão por morte.
§ 1º Os proventos de aposentadoria devidos ao servidor público a que se refere o caput e as 
pensões por morte devidas aos seus dependentes serão calculados e reajustados de acordo com 
a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a 
concessão desses benefícios.
§ 2º No cálculo do benefício concedido de acordo com a legislação em vigor à época da aquisição 
do direito, será utilizada a remuneração do servidor no cargo efetivo no momento da concessão 
da aposentadoria.
Seção VI
Do Acumulo de Benefícios Previdenciários
Art. 72.  Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma da 
Constituição Federal, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta deste Regime 
Próprio de Previdência Social, aplicando-se outras vedações, regras e condições para acumulação 
de benefícios previdenciários estabelecidas no Regime Geral de Previdência Social.
Art. 73. É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge, 
companheiro ou companheira, no âmbito deste regime de previdência social, ressalvadas as 
pensões do mesmo instituidor decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na forma do artigo 
37 da Constituição Federal.
§ 1º Será admitida, nos termos do § 2º, a acumulação de:
I - pensão por morte deixada por cônjuge, companheiro ou companheira deste regime de 
previdência social com pensão por morte concedida por outro regime de previdência social ou com 
pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os artigos 42 e 142 da Constituição 
Federal;
II - pensão por morte deixada por cônjuge, companheiro ou companheira deste regime de 
previdência social com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de Previdência Social 
ou de outro Regime Próprio de Previdência Social ou com proventos de inatividade decorrentes 
das atividades militares de que tratam os artigos 42 e 142 da Constituição Federal;
III - de aposentadoria concedida no âmbito deste Regime Próprio de Previdência Social com 
pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os artigos 42 e 142 da Constituição 
Federal.
§ 2º Nas hipóteses das acumulações previstas no § 1º, é assegurada a percepção do valor 
integral do benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos demais benefícios, apurada 
cumulativamente de acordo com as seguintes faixas:
I - 80% (oitenta por cento) do valor igual ou inferior a 1 (um) salário-mínimo;
II - 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-mínimo, até o limite de 2 (dois) 
salários mínimos;
III - 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários mínimos, até o limite de 3 
(três) salários mínimos;
IV - 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários mínimos, até o limite de 4 (quatro) 
salários mínimos e;
V - 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários mínimos.
§ 3º A aplicação do disposto no § 2º poderá ser revista a qualquer tempo, a pedido do interessado, 
em razão de alteração de algum dos benefícios.
§ 4º As restrições previstas neste artigo não serão aplicadas se o direito aos benefícios houver sido 
adquirido antes da data de entrada em vigor desta lei complementar.
Seção VII - Da concessão
Art. 74. Ao implementar os requisitos necessários para a obtenção do benefício de aposentadoria 
voluntária o segurado deverá:
I - Protocolar requerimento junto ao órgão previdenciário instruído com os documentos necessários 
à sua concessão, indicando inclusive meio de contato atualizado para informação quando ao 
andamento do processo;
II - Atualizar a base cadastral inclusive com relação aos dependentes, fornecendo os documentos 
necessários, informando ainda número de telefone, e-mail, endereço;
III - Informar número da conta corrente, poupança ou salário para crédito dos proventos, inclusive 
a existência de empréstimos, financiamentos ou consignados oriundos de convênio com o órgão 
empregador de origem.
§ 1º Recebido o requerimento o órgão previdenciário terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para 
análise e requerer a complementação da documentação necessária, exigindo-os todos de uma só 
vez, iniciando-se o prazo do protocolo da entrega da carta de exigências.
§ 2º O prazo constante do parágrafo anterior será renovado automaticamente com a entrega da 
documentação requerida, o que deverá ser feito também de uma única vez, vedado a entrega e o 
recebimento de documentos de forma fracionada.
§ 3º Durante o período em que o requerimento estiver em análise ou aguardando a apresentação 
de documentos complementares, não sendo devido qualquer valor a título de proventos, devendo 
o servidor aguardar a concessão no exercício do cargo em que se der a aposentadoria.
§ 4º Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias, sem que haja a apresentação da documentação 
necessária o protocolo será cancelado, devendo o servidor dar início a novo requerimento.
§ 5º Os efeitos financeiros dar-se-á a contar de 30 (trinta) dias da publicação do ato de concessão, 
já os efeitos administrativos de imediato com a publicação do ato.
§ 6º O Conselho Deliberativo com base na documentação e procedimentalização exigida pelo 
Tribunal de Contas do Estado, aprovará rol de documentos que constará de Portaria baixada pela 
Administração Pública;
§ 7º Este artigo é aplicável no que couber para a concessão dos demais benefícios.
§ 8º Somente será concedido qualquer benefício previsto nesta Lei, após a apresentação de toda a 
documentação necessária, análise e aprovação pelo Conselho Municipal de Previdência.
§ 9º Na concessão da Pensão por Morte, além dos requisitos já previstos no artigo 55 a 58 e 73, 
observar-se-á o seguinte:
I - As provas de união estável e de dependência econômica exigem início de prova material 
contemporânea dos fatos, produzido em período não superior a 24 (vinte e quatro) meses anterior 
à data do óbito ou do recolhimento à prisão do segurado, não admitida a prova exclusivamente 
testemunhal, exceto na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto 
no regulamento.
II - Na hipótese da alínea c do inciso V do art. 57 desta Lei, a par da exigência do inciso anterior, 
deverá ser apresentado, ainda, início de prova material que comprove união estável por pelo 
menos 2 (dois) anos antes do óbito do segurado.
Art. 75. Concedida a aposentadoria ou a pensão, será o ato publicado e encaminhado, pela 
Unidade Gestora, ao Tribunal de Contas para verificação e registro.
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Art. 76. A concessão de aposentadoria pelo R.G.P.S., a servidor titular de cargo efetivo, utilizando-
se de período de contribuição com vinculo ao R.P.P.S., ou ao R.G.P.S., referente à período de 
vínculo ao Município no cargo efetivo determinará a vacância do cargo.
Seção VIII
Das vedações na concessão de benefícios
Art. 77. Independentemente das proibições já reguladas em artigos próprios por esta lei são 
vedados:
I – a concessão de proventos em valor inferior ao salário mínimo nacional;
II – o cômputo de tempo de contribuição fictício para o cálculo de benefício previdenciário.
III – a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime próprio a servidor público titular 
de cargo efetivo, ressalvadas as decorrentes dos cargos acumuláveis previstos na Constituição 
Federal; e
IV – a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrente de regime próprio de 
servidor titular de cargo efetivo, com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis previstos na Constituição Federal, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.
§ 1º Não se considera fictício o tempo definido em lei como tempo de contribuição para fins de 
concessão de aposentadoria quando tenha havido, por parte do servidor, a prestação de serviço 
ou a correspondente contribuição.
§ 2º A vedação prevista no inciso V não se aplica aos membros de Poder e aos inativos, e servidores 
que, até 16 de dezembro de 1998, tenham ingressado novamente no serviço público por concurso 
público de provas ou de provas e títulos, e pelas demais formas previstas na Constituição Federal, 
sendo-lhes proibida a percepção de mais de uma aposentadoria pelo regime próprio, exceto se 
decorrentes de cargos acumuláveis previstos na Constituição Federal.
§ 3º O servidor inativo para ser investido em cargo público efetivo não acumulável com aquele que 
gerou a aposentadoria deverá renunciar aos proventos dessa.
§ 4º Aos segurados de que trata o § 2º é resguardado o direito de opção pela aposentadoria mais 
vantajosa.
Art. 78. É vedada a inclusão nos benefícios de aposentadoria e pensão, para efeito de percepção 
destes, de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de 
confiança, de cargo em comissão, de outras parcelas temporárias de remuneração, ou do abono 
de permanência.
§ 1º Compreende-se na vedação do caput a previsão de incorporação das parcelas temporárias 
diretamente nos benefícios ou na remuneração, apenas para efeito de concessão de benefícios, 
ainda que mediante regras específicas, independentemente de ter havido incidência de 
contribuição sobre tais parcelas.
§ 2º Não se incluem na vedação prevista no caput, as parcelas que tiverem integrado a remuneração 
de contribuição do servidor que se aposentar com proventos calculados pela média aritmética, 
conforme art. 64, respeitando-se, em qualquer hipótese, o limite de remuneração do respectivo 
servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria no mês anterior imediatamente anterior 
a concessão do benefício, ainda que a contribuição seja feita mediante a opção prevista no § 2º 
do art. 14.
§ 3º As parcelas remuneratórias decorrentes de local de trabalho que não se caracterizarem como 
temporárias, sendo inerentes ao cargo, deverão ser explicitadas, em lei, como integrantes da 
remuneração do servidor no cargo efetivo e da base de cálculo de contribuição.
Seção IX
Do Pagamento e dos descontos
Art. 79. Os proventos relativos a quaisquer dos benefícios previstos nesta Lei serão pagos 
diretamente aos aposentados, pensionistas e dependentes, até o 5º dia útil do mês subsequente 
mediante crédito em conta corrente, poupança ou salário de titularidade do beneficiário 
previamente cadastrado junto ao órgão previdenciário.
§ 1º Excepcionalmente, desde que devidamente comprovado, em casos de menoridade, moléstia 
contagiosa ou impossibilidade de locomoção, e até que seja possível realizar o crédito em conta 
bancária de titularidade do beneficiário, poderá ser feito ao tutor, curador ou procurador, conforme 
o caso.
§ 2º Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o benefício poderá ser pago a procurador 
formalmente constituído na forma do art. 657 do Código Civil, cujo mandato específico não exceda 
à 01 (um) ano, podendo ser renovado.
§ 3º Não podem ser procuradores:
 I - os servidores ativos salvo se parente até o segundo grau;
II - os incapazes para atos da vida civil, ressalvado o disposto no artigo 666, do Código Civil.
III – os que estiverem enquadrados no § 2º do artigo 11 e no inciso I do art. 67.
§ 4º O procurador do beneficiário deverá firmar perante o R.P.P.S., termo de responsabilidade 
mediante o qual se compromete a comunicar ao Instituto qualquer evento que possa cessar o 
mandato, principalmente o óbito do outorgante, sob pena de incorrer nas sanções administrativas, 
financeiras e criminais cabíveis.
§ 5º O R.P.P.S., poderá negar-se a aceitar a procuração quando estiver presente indício de 
inidoneidade do documento ou do mandatário, sem prejuízo, no entanto, das providências que 
se fizerem necessárias.
§ 6º O valor não recebido em vida pelo segurado será pago somente aos seus dependentes 
habilitados à pensão por morte, ou, na falta deles, aos seus sucessores, independentemente de 
inventário ou arrolamento.
Art. 80. Serão descontados dos benefícios pagos aos segurados e aos dependentes:
I – a contribuição prevista nos incisos II e III, do artigo 14, quando cabível;
II – o valor devido pelo beneficiário ao Município;
III – o valor da restituição do que tiver sido pago indevidamente pelo R.P.P.S.;
IV – o imposto de renda retido na fonte;
V – a pensão de alimentos prevista em decisão judicial;
VI – as contribuições associativas ou sindicais autorizadas pelos beneficiários.
Seção X
Do Abono Anual
Art. 81. O abono anual será devido ao segurado que, durante o ano, tiver recebido proventos de 
aposentadoria, pensão por morte, pagos pelo R.P.P.S.
Parágrafo único: O abono de que trata o caput será proporcional em cada ano ao número de 
meses de benefício pago pelo R.P.P.S., em que cada mês corresponderá a um doze avos, e terá 
por base o valor do benefício do mês de dezembro, exceto quanto o benefício encerrar-se antes 
deste mês, quando o valor será o do mês da cessação.
Seção XI
DO ABONO DE PERMANÊNCIA
Art. 82. O servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as exigências para aposentadoria 
voluntária estabelecidas nos 47, 50, 51, 52 e 53, e que atendendo à solicitação da Administração 
Pública optar por permanecer em atividade, fará jus a um abono de permanência equivalente ao 
valor da sua contribuição previdenciária, a contar do protocolo do requerimento e até completar as 
exigências para aposentadoria compulsória contidas no art. 46.
§ 1º O abono previsto no caput será concedido, nas mesmas condições, ao servidor que, até 
31 de dezembro de 2003, tenha cumprido todos os requisitos para obtenção da aposentadoria 
voluntária, com proventos integrais ou proporcionais, com base nos critérios da legislação então 
vigente, desde que conte com no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta 
anos, se homem.
§ 2º O recebimento do abono de permanência pelo servidor que cumpriu todos os requisitos para 
obtenção da aposentadoria voluntária conforme caput e parágrafo primeiro deste artigo, não 
constitui impedimento à concessão do benefício de acordo com outra regra vigente, desde que 
cumpridos os requisitos previstos para essas hipóteses, garantida ao segurado a opção pela mais 
vantajosa.
§ 3º O valor do abono de permanência será equivalente ao valor da contribuição efetivamente 
descontada do servidor, ou recolhida por este, relativamente a cada competência.
§ 4º O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade do Poder, Autarquia ou 
Fundação a que estiver vinculado o servidor, e será devido a partir da solicitação pelo órgão a 
que estiver vinculado, ainda que o cumprimento dos requisitos para obtenção do benefício tenha 
ocorrido em data anterior, mediante opção expressa do servidor pela permanência em atividade.
§ 5º Em caso de cessão de servidor ou de afastamento para exercício de mandato eletivo, o 
responsável pelo pagamento do abono de permanência será o órgão ou entidade ao qual incumbe 
o ônus pelo pagamento da remuneração ou subsídio.
§ 6º Na concessão do benefício de aposentadoria ao servidor titular de cargo efetivo, ainda que 
pelo R.G.P.S., cessará o direito ao pagamento do abono de permanência.
Seção XII
DA PRESCRIÇÃO E DA DECADÊNCIA
Art. 83.  O prazo de decadência do direito ou da ação do segurado ou beneficiário para a revisão do 
ato de concessão, indeferimento, cancelamento ou cessação de benefício e do ato de deferimento, 
indeferimento ou não concessão de revisão de benefício é de 10 (dez) anos, contado:
I - do dia primeiro do mês subsequente ao do recebimento da primeira prestação ou da data em 
que a prestação deveria ter sido paga com o valor revisto; ou
II - do dia em que o segurado tomar conhecimento da decisão de indeferimento, cancelamento ou 
cessação do seu pedido de benefício ou da decisão de deferimento ou indeferimento de revisão 
de benefício, no âmbito administrativo.
Parágrafo único:- Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda 
e qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas 
pelo R.P.P.S., salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.
Art. 84.  O direito do R.P.P.S. de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis 
para os seus beneficiários decai em dez anos, contados da data em que foram praticados, salvo 
comprovada má-fé.
§ 1o No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo decadencial contar-se-á da percepção do 
primeiro pagamento.
§ 2o Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida de autoridade administrativa que 
importe impugnação à validade do ato.
Art. 85. As ações referentes à prestação por acidente do trabalho prescrevem em 5 (cinco) anos, 
contados da data:
I – do acidente, quando dele resultar a morte ou a incapacidade temporária, verificada esta em 
perícia médica a cargo da Previdência Social; ou
II – em que for reconhecida pelo R.P.P.S., a incapacidade permanente ou o agravamento das 
sequelas do acidente.
CAPÍTULO VIII
Seção Única
DO ORÇAMENTO
Art. 86. O R.P.P.S. terá orçamento próprio, que obedecerá aos padrões e normas instituídas pela 
Lei 4.320, de 17 de março de 1964 e Legislação complementar.
Art. 87. O orçamento será elaborado pela Diretoria Executiva do R.P.P.S., encaminhado ao Prefeito 
Municipal para conhecimento, que o transformará em Projeto de Lei e o enviará para apreciação 
do Legislativo Municipal, na forma e prazos regulamentares.
CAPÍTULO IX
Seção Única
Do Depósito e da Aplicação dos Recursos
Art. 88. As disponibilidades financeiras vinculadas ao R.P.P.S., serão:
I – depositadas e mantidas em contas bancárias separadas das demais disponibilidades do ente 
federativo; e
II – Os recursos referidos no caput serão aplicados nas condições de mercado, com observância de 
regras de segurança, solvência, liquidez, rentabilidade, proteção e prudência financeira, conforme 
as diretrizes estabelecidas em norma específica do Conselho Monetário Nacional e a Política de 
Investimentos do Fundo, vedada a concessão de empréstimos de qualquer natureza, inclusive ao 
Município, a entidades da administração indireta e aos respectivos segurados ou dependentes.
Art. 89. Com exceção dos títulos do Governo Federal, é vedada a aplicação dos recursos do 
R.P.P.S. em títulos públicos e na concessão de empréstimos de qualquer natureza, inclusive aos 
entes federativos, a entidades da Administração Pública Indireta e aos respectivos segurados ou 
dependentes.
Art. 90.  Os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da 
unidade gestora do regime e os demais responsáveis pelas ações de investimento e aplicação 
dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira 
administradora da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus 
gestores e administradores serão solidariamente responsáveis, na medida de sua participação, 
pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente 
a que tiverem dado causa.
CAPÍTULO X
DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL
Seção I
DO PROCEDIMENTO CONTÁBIL
Art. 91. O R.P.P.S. observará as seguintes normas de contabilidade:
I – a escrituração contábil do R.P.P.S., deverá ser distinta da mantida pelo ente federativo;
II – a escrituração deverá incluir todas as operações que envolvam direta ou indiretamente a 
responsabilidade do R.P.P.S. e modifiquem ou possam vir a modificar seu patrimônio;
III – a escrituração obedecerá aos princípios e legislação aplicada à contabilidade pública, 
especialmente à Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e demais atos normativos estabelecidos 
pela Secretaria de Previdência, vinculada ao Ministério da Economia;
IV – o exercício contábil terá a duração de um ano civil;
V – deverão ser adotados registros contábeis auxiliares para apuração de depreciações, de 
avaliações e reavaliações dos bens, direitos e ativos, inclusive dos investimentos e da evolução 
das reservas;
VI – os demonstrativos contábeis devem ser complementados por notas explicativas e outros 
quadros demonstrativos necessários ao minucioso esclarecimento da situação patrimonial e dos 
investimentos mantidos pelo R.P.P.S.;
VII – os bens, direitos e ativos de qualquer natureza devem ser avaliados em conformidade com 
a Lei nº 4.320, de 1964, e demais atos normativos estabelecidos pela Secretaria de Previdência, 
vinculada ao Ministério da Economia, e reavaliados periodicamente na forma estabelecida na 
Portaria MPS nº 509, de 12.12.2013, ou outra que vier a substituí-la;
VIII – os títulos e valores mobiliários integrantes das carteiras do RPPS devem ser registrados 
pelo valor efetivamente pago, inclusive corretagens e emolumentos e marcados a mercado, 
no mínimo mensalmente, mediante a utilização de metodologias de apuração em consonância 
com as normas baixadas pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários e 
parâmetros reconhecidos pelo mercado financeiro de forma a refletir o seu valor real.
Parágrafo único:- Considera-se distinta a escrituração contábil que permita a diferenciação 
entre o patrimônio do R.P.P.S. e o patrimônio do ente federativo, possibilitando a elaboração de 
demonstrativos contábeis específicos, mesmo que a unidade gestora não possua personalidade 
jurídica própria.
Art. 92. O Município encaminhará a Secretaria de Previdência Social, os demonstrativos:
I – Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses – DIPR., e em até 30 dias após o 
encerramento do bimestre em cada exercício;
II – Demonstrativo das Aplicações e Investimentos de Recursos – DAIR, até o final do mês 
posterior a competência;
III – Os Demonstrativos Contábeis serão encaminhamos semestralmente, sendo o primeiro 
semestre até 30 de setembro de cada ano, e do segundo semestre até 30 de março do ano 
seguinte
Art. 93. O R.P.P.S. publicará na imprensa oficial, até trinta dias após o encerramento de cada 
bimestre, demonstrativo financeiro e orçamentário da receita e despesa previdenciárias e 
acumulada do exercício em curso, nos termos da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e 
seu regulamento.
Parágrafo único:– O demonstrativo mencionado no caput será, no mesmo prazo, encaminhado a 
Secretaria de Previdência Social.
Seção II
DO BALANÇO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Art. 94. A escrituração das contas de cada exercício deverá ser encerrada em 31 de dezembro, 
compreendendo as despesas empenhadas até esta data, procedendo-se então a apuração do 
respectivo resultado e ao levantamento do Balanço Geral.

Art. 95. O R.P.P.S., encaminhará anualmente ao Tribunal de Contas do Paraná, no prazo 
regulamentar, o seu Balanço Geral, para o devido parecer prévio.
Parágrafo Único: – Os Balancetes mensais e demais demonstrativos serão encaminhados 
mensalmente ao Tribunal de Contas, Prefeito Municipal e Legislativo Municipal.
Seção III
DO REGISTRO INDIVIDUALIZADO
Art. 96. O ente federativo manterá registro individualizado dos segurados do R.P.P.S., que conterá 
as seguintes informações:
I – nome e demais dados pessoais, inclusive dos dependentes;
II – matrícula e outros dados funcionais;
III – remuneração de contribuição, mês a mês;
IV – valores mensais da contribuição do segurado;
V – valores mensais da contribuição do ente federativo.
§ 1º Ao segurado e, na sua falta, aos dependentes, devidamente identificados, serão 
disponibilizadas as informações constantes de seu registro individualizado.
§ 2º Os valores constantes do registro cadastral individualizado serão consolidados para fins 
contábeis.
CAPÍTULO XI
DA EMISSÃO DA CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
Art. 97. Para fins de aposentadoria junto ao Regime Geral de Previdência Social ou junto ao 
Regime Próprio de Previdência Social de outro ente federativo, o tempo de contribuição de efetivo 
vínculo ao R.P.P.S., deverá ser provado através da CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, 
fornecida diretamente pela unidade gestora do R.P.P.S., ou pelo Departamento de Recursos 
Humanos do Município, devidamente homologada pela unidade gestora, e conterá:
I - número da CTC e a respectiva data de emissão;
II - órgão expedidor;
III - nome do servidor, matrícula, RG, CPF, sexo, data de nascimento, filiação, PIS ou PASEP, cargo 
efetivo, lotação, data de admissão e data de exoneração ou demissão;
IV - período de contribuição ao RPPS, de data a data, compreendido na certidão;
V - fonte de informação;
VI - discriminação da frequência durante o período abrangido pela certidão, indicadas as alterações 
existentes, tais como faltas, licenças, suspensões e outras ocorrências;
VII - soma do tempo líquido, que corresponde ao tempo bruto de dias de vínculo ao RPPS de 
data a data, inclusive o dia adicional dos anos bissextos, descontados os períodos de faltas, 
suspensões, disponibilidade, licenças e outros afastamentos sem remuneração;
VIII - declaração expressa do servidor responsável pela emissão da certidão, indicando o tempo 
líquido de efetiva contribuição em dias e o equivalente em anos, meses e dias, considerando-se o 
mês de 30 (trinta) e o ano de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias;
IX - assinatura do responsável pela emissão da certidão e do dirigente do órgão expedidor;
X - indicação da lei que assegure ao servidor aposentadorias voluntárias por idade e por tempo 
de contribuição e idade, aposentadorias por invalidez e compulsória e pensão por morte, com 
aproveitamento de tempo de contribuição prestado em atividade vinculada ao RGPS ou a outro 
RPPS;
XI - relação das remunerações de contribuição por competência, a serem utilizadas no cálculo dos 
proventos da aposentadoria, apuradas em todo o período certificado desde a competência julho de 
1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência, sob a forma de anexo;
§ 1º A emissão da CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, somente será expedida a ex-
servidor, mediante requerimento formal do interessado, onde esclarecerá o fim e a razão do 
pedido, com a necessária abertura de processo administrativo.
§ 2º O órgão expedidor, também será responsável pela elaboração e emissão da RELAÇÃO DAS 
REMUNERAÇÕES DE CONTRIBUIÇÕES, com a discriminação de valores a partir de julho de 
1994.
§ 3º Poderá haver revisão da CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, pelo Município, 
inclusive para fracionamento de períodos, desde que previamente devolvida a certidão original.
§ 4º A CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, terá prazo decadencial de dez anos, contados 
da data da sua emissão.
§ 5º para fins de elegibilidade às aposentadorias especiais referidas no § 4º do art. 40 e no § 1º 
do art. 201 da Constituição Federal, os períodos reconhecidos como de tempo especial, sem 
conversão em tempo comum, deverão estar incluídos nos períodos de contribuição compreendidos 
na CTC e discriminados de data a data.
§ 6º O Município por ato do Poder Executivo regulamentará os critérios para expedição da 
CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.
Art. 98. É vedada a emissão de C.T.C., nas seguintes circunstâncias:
I - com contagem de tempo de contribuição de atividade privada com a de serviço púbico ou de 
mais de uma atividade de serviço público, quando concomitantes;
II - em relação ao período que já tiver sido utilizado para a concessão de aposentadoria em 
qualquer regime de previdência social;
III - com contagem de tempo fictício;
IV - com conversão de tempo de serviço exercido sob condições especiais em tempo de 
contribuição comum;
V - com desaverbação de tempo de serviço e/ou contribuição quando o tempo averbado tiver 
gerado a concessão de vantagem remuneratória ao servidor em atividade;
VI - relativa a período de filiação a outro RPPS ou ao RGPS, ainda que o servidor tenha prestado 
serviços ao próprio ente emissor naquele período, e que esse tempo tenha sido objeto de 
averbação;
VII - para ex-servidor não titular de cargo efetivo, em relação ao período posterior a 16/12/1998.
§ 1º Entende-se como tempo fictício aquele considerado em lei como tempo de contribuição para 
fins de concessão de aposentadoria sem que tenha havido, por parte do servidor, a prestação de 
serviço ou a correspondente contribuição.
§ 2º O tempo de serviço considerado para efeito de aposentadoria por lei e cumprido até 16 de 
dezembro de 1998 será contado como tempo de contribuição.
§ 3º Poderão constar na CTC os períodos de filiação a RPPS posteriores a 16 de dezembro de 
1998 em que tenha havido a prestação de serviço sem ocorrência de contribuição por falta de 
alíquota de contribuição instituída pelo ente.
§ 4º Para os períodos a que se refere o § 3º, as informações das remunerações de contribuições 
deverão corresponder aos valores das respectivas remunerações do cargo efetivo.
Art. 99. O Município fornecerá ao servidor detentor exclusivamente de cargo de livre nomeação e 
exoneração, e ao servidor titular de cargo, emprego ou função amparado pelo R.G.P.S., documento 
comprobatório do vínculo funcional, para fins de concessão de benefícios ou para emissão de CTC 
pelo R.G.P.S., sem prejuízo da apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP.
Parágrafo único: Para os fins deste artigo, deverá ser fornecido, também, Declaração de Tempo de 
Contribuição na forma do formulário aprovado pela Secretaria de Previdência Social, subordinada 
ao Ministério da Economia.
CAPÍTULO XII
Seção I
DA CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
Art. 100. O segurado terá direito de computador, para fins de concessão dos benefícios do Regime 
Próprio de Previdência Social, o tempo de contribuição vertidos ao Regime Geral de Previdência 
Social e a outros regimes próprios de previdência social municipal, estadual, do Distrito Federal e 
da União, prestados sob a égide de qualquer regime jurídico.
§ 1º O tempo de contribuição será contado de acordo com a legislação pertinente, observado o 
seguinte:
I – não será admitida a contagem em dobro ou em outras condições especiais ou fictícias;
II – ainda que ocupante de cargo acumulável de acordo com o art. 37, da Constituição Federal, 
é vedado a contagem de tempo de contribuição, seja no serviço público ou em atividade privada, 
quando concomitantes;
III – o tempo de serviço cumprido até 16 de dezembro de 1998, data da vigência da Emenda 
Constitucional nº 20, desde que comprovado, será contado como tempo de contribuição;
IV – não será contado o tempo de serviço ou contribuição utilizado para a concessão de 
aposentadoria em outro regime, ou em outro cargo no caso de acumulação legal.
§ 2. A contagem de tempo de serviço ou contribuição prevista neste artigo somente será 
considerada mediante a apresentação de Certidão de Tempo de Contribuição ou Certidão de 
Tempo de Serviço, se anterior a E.C. 20/98.
Seção II
Da Compensação Previdenciária
Art. 101. A compensação financeira entre regimes será realizada em conformidade com a Lei 
9.796/1999 e seu regulamento, sendo obrigatória a sua realização.
Parágrafo único: Os recursos previdenciários oriundos da compensação financeira de que trata o 
artigo anterior, serão administrados pelo R.P.P.S., e destinados ao pagamento futuro dos benefícios 
previdenciários, exceto na hipótese em que os benefícios que originaram a compensação sejam 
de obrigação do Tesouro Municipal, hipótese em que serão a ele alocados para essa mesma 
finalidade.
CAPÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
Art. 102. O Poder Executivo e Legislativo, suas autarquias e fundações encaminharão 
mensalmente ao órgão gestor do R.P.P.S. relação nominal dos segurados e seus dependentes, 
valores de remunerações e contribuições respectivas.
Art. 103. Os responsáveis pelos poderes, órgãos ou entidades do ente, os dirigentes da unidade 
gestora do regime próprio de previdência social e os membros dos conselhos referidos nos inciso 
I, II e III do artigo 26, o comitê de investimentos, previsto no artigo 28,  respondem diretamente por 
infração ao disposto nesta Lei, sujeitando-se, no que couber, ao regime disciplinar estabelecido na 
Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e seu regulamento, e conforme diretrizes gerais.
§ 1º As infrações serão apuradas mediante processo administrativo que tenha por base o 
auto, a representação ou a denúncia positiva dos fatos irregulares, assegurados ao acusado o 
contraditório e a ampla defesa, em conformidade com diretrizes gerais.
§ 2º São também responsáveis quaisquer profissionais que prestem serviços técnicos ao ente 
estatal e respectivo regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa 
jurídica contratada.
Art. 104. O Município poderá, por lei específica de iniciativa do respectivo Poder Executivo, instituir 
regime de previdência complementar para os seus servidores titulares de cargo efetivo, observado 
o disposto no art. 202 da Constituição Federal, no que couber, por intermédio de entidade fechada 
de previdência complementar, de natureza pública, que oferecerá aos respectivos participantes 
planos de benefícios somente na modalidade de contribuição definida.
§ 1º Somente após a aprovação da lei de que trata o caput, o município poderá fixar, para o valor 
das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo R.P.P.S., o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do R.G.P.S. de que trata o art. 201 da Constituição Federal.
§ 2º Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto neste artigo poderá ser aplicado 
ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de instituição 
do correspondente regime de previdência complementar.
Art. 105. É vedada a dação em pagamento com bens móveis, imóveis de qualquer natureza, 
ações ou quaisquer outros títulos, para a amortização de débitos com o R.P.P.S., excetuada a 
amortização do déficit atuarial.
Art. 106. A amortização do déficit atuarial mediante a dação em pagamento ao RPPS de bens, 
direitos e demais ativos de qualquer natureza, é vedada para quitação de obrigações já vencidas 
e deverá observar, no mínimo, além das normas legais e regulamentares relativas à matéria, os 
seguintes parâmetros:
I - ser precedido de estudo técnico e processo transparente de avaliação e análise de viabilidade 
econômico-financeira;
II - observar a compatibilidade desses ativos com os prazos e taxas das obrigações presentes e 
futuras do RPPS;
III - ser aprovado pelo conselho deliberativo do R.P.P.S.;
IV - serem disponibilizados pela unidade gestora, aos beneficiários do R.P.P.S, o estudo e o 
processo de avaliação e análise de sua viabilidade econômico-financeira; e
V - ter sido sua vinculação realizada por meio de lei do ente federativo;
§ 1º A quitação do déficit atuarial por dação em pagamento de bens móveis, imóveis e direitos, 
somente se perfectibilizar, no caso de imóveis com o reconhecimento atuarial, contábil e o registro 
da escritura pública de dação em pagamento no Serviço Registral de Imóveis da Comarca do 
imóvel, conforme prevê o art. 169 da Lei 6.015, de 31 de dezembro de 1973, os móveis, além do 
reconhecimento atuarial, contábil e a sua tradição no órgão competente, se for o caso.
§ 2º Somente poderá ser quitado o déficit atuarial por meio de dação em pagamento de imóveis 
que se encontre na categoria de bens dominicais, não podendo o imóvel ser destinado à sede 
da unidade gestora do R.P.P.S., excetuado no caso em que se possa pagar aluguel ao R.P.P.S.
§ 3º É vedado o recebimento de bens, direitos e ativos que, ao invés de mitigar os riscos de 
solvência e liquidez do regime, venha a exacerbá-los, trazendo incertezas econômicas e 
financeiras ao sistema, ou gerando ônus e encargos quanto a sua administração, solvência e 
liquidez.
Art. 107. Além das condições estabelecidas no artigo 23, da presente Lei, constitui crime de 
apropriação indébita, a falta de recolhimento na época própria de contribuição ou outra importância 
devida à Previdência Municipal e arrecadada dos segurados, punível na forma da Lei Penal, 
considerando-se pessoalmente responsável o dirigente de órgão ou entidade da Administração 
Municipal.
Art. 108. O Município de Mariluz, é responsável em 2º (segunda) instância pelo pagamento 
futuro dos benefícios previdenciários, caso o presente Plano de Custeio se revele insuficiente e 
insubsistente para o cumprimento destas obrigações.
Art. 109. O R.P.P.S., somente poderá ser extinto pelo Município, mediante voto favorável de 2/3 
(dois terços) dos servidores públicos municipais estáveis e efetivos ativos e inativos, decididos em 
Assembleia Geral, especialmente convocada para duas sessões com interstício mínimo de 48:00 
horas, antecedida de ampla divulgação através do diário oficial do Município, editais afixados em 
todos os órgãos públicos municipais, em jornal de circulação local, rádio e demais órgãos de 
divulgação locais, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.
Art. 110. Fica incluído no art. 163 o parágrafo quarto com a seguinte redação:
Art. 163 (...)
(...)
§ 4º. Lei complementar tratará das regras específicas relacionadas ao regime próprio de previdência 
municipal, inclusive segurados, dependentes, regras de concessão de aposentadorias, pensão por 
morte e reajustes.
Art. 111. Ficam revogadas integralmente as Seção II e III, composta pelos artigos 165 a 175, da 
Lei 1.095/1993.
Art. 112. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
contrárias, em especial as Leis nºs 1.105/1993, 01/2002 e 04/2006.
Paço Municipal, 24 de setembro de 2021.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito Municipal
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prefeitura muniCipal de alto piquiri
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº 33/2021-RH
REF. AO CONTRATO DE TRABALHO DE Nº 33/2021.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 24 de setembro de 2021.
CONTRATANTE: Município de Alto Piquiri, Estado do Paraná.
CONTRATADO:  KARINE RICHTER BUZINARO, RG: 11.107.787-8/SESP-PR CPF: 
075.943.719-09
OBJETO: Prestação de serviços de CIRURGIÃO DENTISTA, referente ao Processo 
Seletivo Simplificado, Edital Nº 001/2018.
VALOR INICIAL: R$ 4.292,19 (Quatro mil duzentos e noventa e dois reais e dezenove 
centavos)
VIGÊNCIA: Iniciando em 27/09/2021, com termino em 26/09/2022.
CARGA HORÁRIA: CARGA HORÁRIA: 8 (oito) horas diárias ou 40 (quarenta) horas 
semanais.
LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE e em 
toda a extensão territorial do Município de Alto Piquiri de acordo com as necessidades 
dos serviços, sendo determinado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
Alto Piquiri, 24 de setembro de 2021.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de alto piquiri
Estado do Paraná 
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº 33/2021-RH
REF. AO CONTRATO DE TRABALHO DE Nº 33/2021.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 24 de setembro de 2021.
CONTRATANTE: Município de Alto Piquiri, Estado do Paraná.
CONTRATADO:  KARINE RICHTER BUZINARO, RG: 11.107.787-8/SESP-PR CPF: 
075.943.719-09
OBJETO: Prestação de serviços de CIRURGIÃO DENTISTA, referente ao Processo 
Seletivo Simplificado, Edital Nº 001/2018.
VALOR INICIAL: R$ 4.292,19 (Quatro mil duzentos e noventa e dois reais e dezenove 
centavos)
VIGÊNCIA: Iniciando em 27/09/2021, com termino em 26/09/2022.
CARGA HORÁRIA: CARGA HORÁRIA: 8 (oito) horas diárias ou 40 (quarenta) horas 
semanais.
LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE e em 
toda a extensão territorial do Município de Alto Piquiri de acordo com as necessidades 
dos serviços, sendo determinado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
Alto Piquiri, 24 de setembro de 2021.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de Cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL
Ref. Contrato nº 12 / 2021
Pelo presente, de um lado o MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO 
DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico interno, inscrito no CNPJ sob nº. 
76.381.854/0001-27, com sede na Rua João Ormindo de Resende, 686, neste 
ato representado pela sua Prefeita Municipal a Sra. MARIA HELENA BERTOCO 
RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 
3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e domiciliado nesta cidade, 
doravante denominado Contratante, e do outro lado a Sra. DRYELY GUEDES DE 
FREITAS, com sede na  AV. PALMAS, 797- Centro - JARDIM DA LUZ CEP: 87400000 
, Cruzeiro do Oeste -PR -portador do CPF nº. 063.791.389-27, residente e domiciliado 
na cidade de Cruzeiro do Oeste -PR, doravante denominada CONTRATADA, tem 
entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente.
Decide:
Resolvem rescindir amigavelmente e sem prejuízo a nenhuma das partes a  contar 
do dia 01 de setembro de 2021 o Contrato nº 12 / 2021, que tem por objeto a 
CHAMAMENTO PÚBLICO, EM CARATER EMERGENCIAL EM VIRTUDE DO 
CORONAVÍRUS - COVID 19, PARA CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS DE 
SAÚDE (PESSOA FISÍCA/JURIDICA), PARA ATENDIMENTOS NAS UNIDADES DE 
SAÚDE, DESTE MUNICIPIO, OBSERVADAS AS DISCRIMINAÇÕES PREVISTA NO 
TERMO DE REFERENCIA. Inexigibilidade 1/2021.
Cruzeiro do Oeste/PR,14 de setembro de 2021.   
DRYELY GUEDES DE FREITAS
Contratado (a)
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------

2 -----------------------------------------

prefeitura muniCipal de Cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 281/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-
27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal a Sra. MARIA HELENA 
BERTOCO RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil 
RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59.
CONTRATADO: AUTO POSTO CRUZEIRO DO OESTE LTDA
SEDE: CRUZEIRO DO OESTE – PR
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Pregão Eletrônico  nº 70/2021, na forma da Lei 8.666/93 e pela Lei 
Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Este instrumento tem por objeto o fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum; 
Etanol).
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de 845.600,00 (oitocentos 
e quarenta e cinco mil e seiscentos reais).
Data da assinatura do contrato: 24/09/2021
Vigência do contrato: 24/09/2022
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná.

prefeitura muniCipal de Cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL
Ref. Contrato nº 429 / 2020
Pelo presente, de um lado o MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
– ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico interno, 
inscrito no CNPJ sob nº. 76.381.854/0001-27, com sede na Rua João 
Ormindo de Resende, 686, neste ato representado pela sua Prefeita 
Municipal a Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, 
casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 
e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e domiciliado nesta cidade, 
doravante denominado Contratante, e do outro lado a Sr.(ª) MARIA 
ROSA DOS SANTOS  CPF: 815.068.059-49 - Residencial: AVENIDA 
WENSLEAU BRAS, 331, CASA, DER, CEP 87400-000, Cruzeiro do 
Oeste - PR, tem entre si justo e acertado na melhor forma de direito, 
o presente.
Decide:
Resolvem rescindir amigavelmente e sem prejuízo a nenhuma das 
partes a  contar do dia 18 de agosto de 2021 o Contrato nº 429 / 
2020, que tem por objeto a CHAMAMENTO PÚBLICO, EM CARÁTER 
EMERGENCIAL EM VIRTUDE DO CORONAVÍRUS – COVID 19, PARA 
CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE (PESSOA 
FÍSICA/JURIDICA), PARA ATENDIMENTOS NAS UNIDADES DE 
SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO, OBSERVADAS AS DISCRIMINAÇÕES 
PREVISTAS NO ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA). Inexigibilidade 
24/2020.
Cruzeiro do Oeste/PR,18 de agosto de 2021.
MARIA ROSA DOS SANTOS
Contratado (a)
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

prefeitura muniCipal de douradina
Estado do Paraná

prefeitura muniCipal de iCaraima
Estado do Paraná
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
PORTARIA N.º 402/2021
DATA: 21/09/2021
SÚMULA: Nomeia Fiscal de Contrato de Empresas.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e,
RESOLVE:
1º) – Fica Nomeado o Sr. MILTON ANTONHOLI, portador do RG n.º 4.373.450-4 e do 
CPF nº 606.514.079-15, Como Fiscal de Contrato nº 120/2021 Empresa: WILL MÓVEIS 
E BRINQUEDOS EIRELI, Fiscal de Contrato nº 121/2021 Empresa: ARI ERICH GOHL – 
EIRELI, Fiscal de contrato nº 122/2021 Empresa: METALÚRGICA LAMB – EIRELI – ME.
2°) - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
3º) – Considera-se de relevância o trabalho do fiscal nomeado, porém, sem ônus 
para o município.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 24 dias do mês de Setembro de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

LOTE I

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO SIT. QTD. UNITÁRIO TOTAL EMPRESA(S) VENCEDORA(S)

1
02 Torres de videomonitoramento contendo 4
câmeras 2 MP (incluso link de internet + 07 dias de
armazenamento) - mensal

Mensal 24 1.458,34R$                 35.000,16R$             

2
05 Câmeras 2 MP com OCR + Analítico OCR (incluso 7

dias de armazenamento + link internet) - mensal
Mensal 60 623,33R$                    37.399,80R$             

3
Plano de armazenamento de 7 dias - colaborativo,
valor pago de acordo com a quantidade de câmeras
presentes na plataforma.

Mensal 600 40,00R$                       24.000,00R$             

4 Cortex (Análise dinâmica de vídeo para até 100
câmeras) Mensal 12 741,67R$                    8.900,04R$               

5 Suporte mensal / Consultoria - mensal Mensal 12 1.158,33R$                 13.899,96R$             
6 Plataforma / Startup - parcela única SERVIÇO 1 10.500,00R$              10.500,00R$             

TOTAL GERAL: 129.699,96R$          

MONICLOUD TECNOLOGIA LTDA – 
CNPJ: 16.939.165/0001-63

HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio, referente ao  Pregão Eletrônico nº 064/2021 cujo objeto é a 
Contratação de empresa para prestação de serviços de armazenamento, gerenciamento e tratamento de imagens em nuvem, em formato de locação no 

Município de Mariluz/PR, conforme Termo de Referência e elementos instrutores do edital.

Mariluz, 24 de setembro de 2021

Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal

PROPOSTA VENCEDORA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
Av. Marília, Nº 1920 - Centro - Fone: (44) 3534-8000

CNPJ: 76.404.136/0001-29

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO

Página: 1 de 1

24/09/2021 15:20

LRF, Art. 48 - Anexo 6 R$ 1,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente líquida

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

Despesa Total com Pessoal DTP  926.927,77  2,57

Limite Máximo (incisos I,II e III, art. 20 da LRF) - 6,00%  2.163.376,96  6,00

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) - 5,70%  2.055.208,11  5,70

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - 5,40%  1.947.039,26  5,40

 36.056.282,60

 36.056.282,60

 36.056.282,60

CAMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI - PR  -  PODER LEGISLATIVO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

2º QUADRIMESTRE DE 2021

VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE/SEMESTRE

FONTE: GOVBR - Responsabilidade Fiscal, 24/Set/2021, 15h e 06m.

prefeitura muniCipal de alto piquiri
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 303/2021, de 24/09/2021
SÚMULA: Exonerar servidor POR MOTIVO DE FALECIMENTO e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
RESOLVE:
I - Exonerar o servidor POR MOTIVO DE FALECIMENTO, LAÉRCIO 
JOSÉ DE PAULO, portador do RG nº 3.123.742-4 /SSP-PR e inscrito sob o CPF Nº 
571.054.729-87, a contar de 23 de setembro de 2021.
II - Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação.
Alto Piquiri, 24 de Setembro de 2021.
Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de Cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 185 /2021
REF. CONTRATO Nº 66 / 2021
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João 
Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste 
ato representado pela sua Prefeita Municipal o Sra. MARIA HELENA BERTOCO 
RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 
3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e domiciliado, nesta cidade, 
de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a 
Empresa CNPJ:  39.942.978/0001-08 -  FRS PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
LTDA - Endereço: Rua Pioneira Maria Aparecida Araújo de Siqueira nº 215, Bairro 
Loteamento Sumaré, CEP 87035-614, Maringá -  PR, doravante denominado 
CON-TRATADO, neste ato representada pelo(a) Sr. FELLIPE RONCHOLETA DOS 
SANTOS  – CPF: 077.896.579-17, tem entre si justo e acertado na melhor forma de 
direito, o presente Contrato, mediante as clausulas e condições seguintes:
Cláusula  Primeira: O objeto CREDENCIAMENTO REFERENTE AO CHAMAMENTO 
PÚ-BLICO 09/2020, EM CARATER EMERGENCIAL EM VIRTUDE DO 
CORONAVÍRUS - CO-VID 19, PARA CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS DE 
SAÚDE (PESSOA FISÍ-CA/JURIDICA), PARA ATENDIMENTOS NAS UNIDADES DE 
SAÚDE, DESTE MUNICI-PIO, OBSERVADAS AS DISCRIMINAÇÕES PREVISTA NO 
TERMO DE REFERENCIA., da(o)Inexigibilidade  4/2021, que passa a fazer parte 
integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento 
licitatório na Modalidade Inexigibilidade  4/2021, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum 
acor-do, prorrogar o prazo de vigência do contrato 66 / 2021, a contar do dia 24 de 
Setembro de 2021 com vencimento em 24 de Março de 2022, para dar continuidade 
nos serviços presta-dos, TERMO ADITIVO DE PRAZO CONFORME PEDIDO 
PROTOCOLO 4050/2021.
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições 
estabele-cidas pela licitação Inexigibilidade 4/2021 , que não colidirem com as 
disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº 66 / 2021.
  Cruzeiro do Oeste/PR, 20 de setembro de 2021.
FRS PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
     Contratada
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
   Prefeita Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

prefeitura muniCipal de Cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
EDITAL Nº 092/2021
SÚMULA: Exclui a candidata aprovada em Processo Seletivo Simplificado n° 01/2021.
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, EXCLUI a candidata abaixo relacionada da lista dos aprovados, 
referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – Edital n° 01/2021 e Edital 
de Convocação nº. 089/2021, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 
23/09/2021, abdica por motivo estritamente particular da candidata, desistindo da 
nomeação.
CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
Inscrição CANDIDATO CPF Classificação
4641 LINDAURA DE OLIVEIRA 039.859.139-35 14°
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 24 (vinte e quatro) dias do mês de Setembro de 2021.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

prefeitura muniCipal de Cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
A Prefeita Municipal, Maria Helena Bertoco Rodrigues, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e 
alterações posteriores, a vista do pare-cer conclusivo exarado pela comissão de 
Licitação, resolve:
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos:
a) Processo Nrº              : 206/2021
b) Licitação Nrº             :            107/2021
c) Modalidade                :            Dispensa
d) Data Homologação   : 24/09/2021
e) Objeto Homologado  : Contratação serviços de substituição de telhado, sis-
temas elétricos e hidráulicos e reparos em geral das instalações prediais do Parque 
de Exposições Jaime Canet Júnior.
 f) Dotação Orçamentaria:
20.122.0045.2.091. - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A DIVISAO DE 
AGRICULTURA E PE-CUARIA
 g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação):
1) ERONIDES CORREA DANTAS inscrito no CNPJ/CPF Nº 31.069.759/0001-54 no 
valor total dos itens vencidos de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais).
CRUZEIRO DO OESTE, 24 de Setembro de 2021.
Maria Helena Bertoco Rodrigues
PREFEITA MUNICIPAL

PORTARIA N.º 423 
De 24/09/2021 
DISPÕE SOBRE A PROMOÇÃO NA CARREIRA POR INCENTIVO AO CONHECIMENTO À SERVIDORES 
MUNICIPAIS NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com 
base no art. 9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a 
reestruturação do Plano de Carreira, Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos 
dos Servidores Públicos Municipais; 
CONSIDERANDO o requerimento e apresentação do respectivo certificado; 
RESOLVE: 
Art. 1º - CONCEDER promoção por incentivo ao conhecimento à servidora municipal efetiva abaixo 
relacionada, enquadrando-a na nova Referência, de acordo com o Grupo Ocupacional: 
1-GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL-GOO   
NOME DOCUMENTO CARGO REF. 
ADRIANA APARECIDA DE QUEIROZ 049.962.519-64 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS D-15 

1-GRUPO OCUPACIONAL ADMIISTRATIVO E TÉCNICO-GOAT   
NOME DOCUMENTO CARGO REF. 
CELY REGINA RIBEIRO DE OLIVEIRA 911.500.609-30 OFICIAL DE ADMINISTRAÇÃO C-49 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e quatro dias do mês de setembro do ano de 
dois mil e vinte e um. (24/09/2021). 
Oberdam José de Oliveira 
Prefeito Municipal 
 
 
PORTARIA N.º 424 
De 24/09/2021 
DISPÕE SOBRE A PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO À SERVIDORES MUNICIPAIS 
NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com 
base no art. 7º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a 
reestruturação do Plano de Carreira, Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos 
dos Servidores Públicos Municipais; 
CONSIDERANDO os requerimentos e apresentação dos respectivos certificados; 
RESOLVE: 
Art. 1º - CONCEDER promoção por conhecimento à servidores municipais efetivos e empregos 
públicos abaixo relacionados, enquadrando-os na nova Referência, de acordo com o Grupo 
Ocupacional: 
1-GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL-GOO 
NOME DOCUMENTO CARGO REF. 
MARCOS JOSÉ BARTOLOMEU 026.736.939-55 OPERADOR DE MÁQUINAS D 

1-GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO E TÉCNICO-GOAT 
NOME DOCUMENTO CARGO REF. 
ROSIMEIRE ALVES PEDROSO 038.534.729-40 AGENTE COM.DE SAÚDE B 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e quatro dias do mês de setembro do ano de 
dois mil e vinte e um. (24/09/2021). 
Oberdam José de Oliveira 
Prefeito Municipal 
  

 
PORTARIA N.º 425 
De 24/09/2021 
DISPÕE SOBRE REMANEJAMENTO DE PESSOAL. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e, 
CONSIDERANDO a discricionariedade do Prefeito Municipal no sentindo de promover o 
bom e correto funcionamento dos órgãos e repartições públicas; 
RESOLVE: 
Art. 1º- REMANEJAR, por tempo indeterminado, o servidor JOSÉ DONIZETH MARTIM, 
portador do CPF-N. 695.490.289-68, ocupante do cargo de provimento efetivo de Oficial 
de Administração, com carga horária de 40 horas semanais, da Secretaria de Finanças 
para a Secretaria de Saúde, a contar de 01/10/2021 
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e quatro dias do mês de setembro 
do ano de dois mil e vinte e um. (24/09/2021). 
Oberdam José de Oliveira 
Prefeito Municipal 
 
TERMO ADITIVO Nº 04 AO CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO N.º 
04/2020, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E VALDENIR APARECIDO 
DA SILVA 

Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa 
jurídica de direito público, com sede nesta Cidade, à Avenida Barão do Rio Branco, 767, 
inscrito no CNPJ do Ministério da Fazenda sob n.º 78.200.110/0001-94, representado na 
forma legal por seu Prefeito Municipal Sr. OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA, a seguir 
denominado CONTRATANTE, e do outro lado o Sr. VALDENIR APARECIDO DA SILVA, 
brasileiro, casado, residente e domiciliado na Augusto José da Silva, 180, Conjunto Dona 
Iraídes, no município de Douradina, Estado do Paraná, portador da C.I.R.G-nº-6.829.696-
0/SSP-PR e do CPF-995.518.969-04, de ora em diante denominado CONTRATADO, 
firmam o presente TERMO ADITIVO DE CONTRATO, para fim de alteração de prazo de 
vigência. 
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente INSTRUMENTO, com base no artigo 1, parágrafo 
1.2, do Edital n.º 76/2019-Abertura de PSS-Processo Seletivo Simplificado, tem por 
objetivo prorrogar até 05/01/2022 o Contrato de Trabalho por Prazo Determinado n.º 
04/2020. 
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do 
Contrato de Trabalho originário. 
E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 03 
(três) vias, para um só efeito legal. 
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e quatro dias do mês de setembro 
do ano de dois mil e vinte e um. (24/09/2021). 
P/MUNICÍPIO DE DOURADINA 
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
VALDENIR APARECIDO DA SILVA 
Contratado 
Testemunhas:                    

prefeitura muniCipal de franCisCo alves
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 145, DE 02 DE SETEMBRO 2021.
EXONERA, A PEDIDO, JAQUELINE VIEIRA DA ROCHA.
LIOMAR MENDES LISBOA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
 RESOLVE:
Exonerar, a pedido, a Senhora JAQUELINE VIEIRA DA ROCHA, brasileira, casada, 
funcionária, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 99914963 expedida pela SSP/
PR e CPF sob nº 010.402.819-07, nomeada, no cargo efetivo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, do quadro único de pessoal deste município de Francisco Alves, Estado do 
Paraná.
Esta portaria entra em vigor nesta data.
Francisco Alves, em 02 de Setembro de 2021, 200 da Independência e 133º da 
República.
Registre-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.
LIOMAR MENDES LISBOA
Prefeito Municipal
*Republicada por incorreção.

PORTARIA Nº 152, DE 25 DE SETEMBRO DE 2021.
LIOMAR MENDES LISBOA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
EXONERA:
 A pedido, a servidora MILENA SILVA ROSA, portadora da Cédula de Identidade 
R.G. n.º 11.037.559-0, expedida pela SSP-PR, devidamente inscrita no CPF sob 
nº 113.676.509-33, do cargo de provimento em comissão de DIRETORA DO 
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO, símbolo CC2 do quadro único de pessoal 
deste município de Francisco Alves, Estado do Paraná em consonâncias com as Lei 
nº 728/2011 e suas respectivas alterações.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 25 de setembro de 2021, 200º da Independência e 133º da 
República.
Registre-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.
LIOMAR MENDES LISBOA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 153 DE 25 DE SETEMBRO DE 2021.
SÚMULA: “Desincompatibiliza o Servidor Público, a pedido, o Sr. PAULO SERGIO 
MENDONÇA NAVERO CORREA e dá outras providencias.”
LIOMAR MENDES LISBOA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e Legislação Eleitoral 
vigente, bem como o requerimento de protocolo sob nº 0010/2021, datado de 24 de 
setembro de 2021.
RESOLVE:
Art. 1º - DESINCOMPATIBILIZA, a pedido, conforme requerimento protocolado sob 
nº 0010-2021 no Departamento de Administração desta prefeitura, a partir de 25 
de setembro de 2021, o servidor público PAULO SERGIO MENDONÇA NAVERO 
CORREA, nomeado no Cargo Efetivo de Procurador Jurídico, Matricula nº 6017 
portador da cédula de Identidade RG nº 9.213.121-1 e do CPF nº 069.615.669-52, 
do quadro próprio deste Município de Francisco Alves, para concorrer a Cargo Eletivo 
Municipal nas eleições suplementares de 07 de novembro de 2021, atendendo ao 
disposto na Legislação Eleitoral vigente, em especial a Resolução nº 877/2021.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 25 de setembro de 2021, 200º da Independência e 133º da 
República.
Registre-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.
LIOMAR MENDES LISBOA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 154, DE 25 DE SETEMBRO DE 2021.
SÚMULA: “Desincompatibiliza o Servidor Público, a pedido, o Sr. MILENA SILVA 
ROSA e dá outras providencias.”
LIOMAR MENDES LISBOA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e Legislação Eleitoral 
vigente, bem como o requerimento de protocolo sob nº 0011/2021, datado de 24 de 
setembro de 2021.
RESOLVE:
Art. 1º - DESINCOMPATIBILIZA, a pedido, conforme requerimento protocolado sob 
nº 0011-2021 no Departamento de Administração desta prefeitura, a partir de 25 de 
setembro de 2021, a servidora pública MILENA SILVA ROSA, portadora da Cédula 
de Identidade R.G. n.º 11.037.559-0, expedida pela SSP-PR, devidamente inscrita no 
CPF sob nº 113.676.509-33, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de Agente de 
Comunitário de Saúde, do quadro próprio deste Município de Francisco Alves, para 
concorrer a Cargo Eletivo Municipal nas eleições suplementares de 07 de novembro 
de 2021, atendendo ao disposto na Legislação Eleitoral vigente, em especial a 
Resolução nº 877/2021.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 25 de setembro de 2021, 200º da Independência e 133º da 
República.
Registre-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.
LIOMAR MENDES LISBOA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 155 DE 25 DE SETEMBRO DE 2021.
SÚMULA: “Desincompatibiliza o Servidor Público, a pedido, o Sr. JULIANO VAZ DE 
ALMEIDA e dá outras providencias.”
LIOMAR MENDES LISBOA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e Legislação Eleitoral 
vigente, bem como o requerimento de protocolo sob nº 0013/2021, datado de 24 de 
setembro de 2021.
RESOLVE:
Art. 1º - DESINCOMPATIBILIZA, a pedido, conforme requerimento protocolado sob 
nº 0013-2021 no Departamento de Administração desta prefeitura, a partir de 25 
de setembro de 2021, o servidor público JULIANO VAZ DE ALMEIDA, nomeado no 
Cargo Efetivo de Assistente Administrativo I, Matricula nº 3891 portador da cédula de 
Identidade RG nº 8.454.025-0 e devidamente inscrito no CPF nº 049.378.989-1, do 
quadro próprio deste Município de Francisco Alves, para concorrer a Cargo Eletivo 
Municipal nas eleições suplementares de 07 de novembro de 2021, atendendo ao 
disposto na Legislação Eleitoral vigente, em especial a Resolução nº 877/2021.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 25 de setembro de 2021, 200º da Independência e 133º da 
República.
Registre-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.
LIOMAR MENDES LISBOA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 156 DE 25 DE SETEMBRO DE 2021.
SÚMULA: “Desincompatibiliza o Servidor Público, a pedido, o Sr. JONAS RAFAEL 
LEÃO e dá outras providencias.”
LIOMAR MENDES LISBOA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e Legislação Eleitoral 
vigente, bem como o requerimento de protocolo sob nº 0016/2021, datado de 24 de 
setembro de 2021.
RESOLVE:
Art. 1º - DESINCOMPATIBILIZA, a pedido, conforme requerimento protocolado sob 
nº 0016-2021 no Departamento de Administração desta prefeitura, a partir de 25 de 
setembro de 2021, o servidor público JONAS RAFAEL LEÃO, nomeado no Cargo 
Efetivo de Técnico em Controle Interno, Matricula nº 4650 portador da cédula de 
Identidade RG nº 3.019.052-01 e do CPF nº 397.389.309-87, do quadro próprio deste 
Município de Francisco Alves, para concorrer a Cargo Eletivo Municipal nas eleições 
suplementares de 07 de novembro de 2021, atendendo ao disposto na Legislação 
Eleitoral vigente, em especial a Resolução nº 877/2021.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 25 de setembro de 2021, 200º da Independência e 133º da 
República.
Registre-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.
LIOMAR MENDES LISBOA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 157 DE 25 DE SETEMBRO DE 2021.
SÚMULA: “Desincompatibiliza o Servidor Público, a pedido, o Sr. JOÃO EMERSON 
REBUCI HASHIMOTO e dá outras providencias.”
LIOMAR MENDES LISBOA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e Legislação Eleitoral 
vigente, bem como o requerimento de protocolo sob nº 0014/2021, datado de 24 de 
setembro de 2021.
RESOLVE:
Art. 1º - DESINCOMPATIBILIZA, a pedido, conforme requerimento protocolado sob 
nº 0014-2021 no Departamento de Administração desta prefeitura, a partir de 25 
de setembro de 2021, o servidor público JOÃO EMERSON REBUCI HASHIMOTO, 
portador (a) da Cédula de Identidade RG nº 5.411.117-7 SSP/PR e do Cadastro 
de Pessoa Física CPF/MF sob nº 905.388.549-87, para ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de MÉDICO, do quadro próprio deste Município de Francisco 
Alves, para concorrer a Cargo Eletivo Municipal nas eleições suplementares de 07 
de novembro de 2021, atendendo ao disposto na Legislação Eleitoral vigente, em 
especial a Resolução nº 877/2021.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Francisco Alves, em 25 de setembro de 2021, 200º da Independência e 133º da 
República.
Registre-se, 
Publique-se,
Cumpra-se.
LIOMAR MENDES LISBOA
Prefeito Municipal

muniCípio de Guaíra 
 ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 139/2021
Extrato do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 229/2018, 
da Inexigibilidade de Licitação nº 070/2018
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: MARKE SISTEMAS LTDA - ME, CNPJ Nº 25.447.784/0001-21
Objeto do Contrato: Contratação da empresa MARKE SISTEMAS LTDA - ME, que 
será responsável pelo desenvolvimento de software e manutenção, atualização 
e correção de possíveis erros no software que atualmente é utilizado no Porto 
Internacional Sete Quedas, deste município de Guaíra, Paraná.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de 
vigência e valor do Contrato de Prestação de Serviços nº 229/2018.
Prorrogação do Prazo de Vigência: Fica Prorrogado o prazo de vigência do contrato 
nº 229/2018 por mais 12 (doze) meses, ou seja, de 09 de outubro de 2021 até 08 de 
outubro de 2022.
Do valor contratual: a Contratante pagará à Contratada, pelo período aditado, o valor 
total máximo de R$ 48.400,00 (quarenta e oito mil e quatrocentos reais).
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato inicial.
Guaíra, Paraná, 24 de setembro de 2020.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA & PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº 250/2021
Dispensa de Licitação por Justificativa nº 092/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA, CNPJ Nº 
77.396.810/0007-29
Objeto do Contrato: Contratação da empresa FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS 
LTDA, que será responsável pelo fornecimento de peças, materiais e prestação 
de serviços, que serão utilizados na revisão de garantia (60.000 KM) do veículo 
FIAT/TORO 2.0 FREEDON, Placa BCR-9A60, Frota 459, Patrimônio nº 26648, da 
Secretaria Municipal de Saúde - APS, deste município de Guaíra, Paraná. 
Valor Total: R$ 1.328,00 (Mil e trezentos e vinte e oito reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência tem início na data de assinatura do contrato e 
término em 31 de dezembro de 2021.
Data de Assinatura: 24 de setembro de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 24 de setembro de 2021.

EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL Nº 018/2021
CONTRATO DE ADESÃO Nº 183/2021
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 075/2021
Locatário: MUNICÍPIO DE GUAIRA
Beneficiária: JOICE CRISTINA CLOTH, CPF nº 108.110.849-57
Objeto do Contrato: Concessão, pelo Poder Executivo, de benefício financeiro para 
custear, integral ou parcialmente, a Locação do imóvel localizado na Rua Giacomo 
Lovera, nº 483, Jardim Guaíra, neste município de Guaíra, Paraná - CEP 85980-
000, pelo período de 12 (doze) meses, permitida a prorrogação por igual período, à 
família da Sra. JOICE CRISTINA CLOTH, que se encontra em situação habitacional 
de emergência e de vulnerabilidade socioeconômica.
Rescisão: Conforme Cláusula Décima Primeira, alínea “d” do Contrato de Adesão 
nº 183/2021, da Inexigibilidade de Licitação nº 075/2021 e parecer jurídico deste 
município, fica rescindido UNILATERALMENTE o presente Contrato a partir de 24 
de setembro de 2021.
Guaíra, Paraná, 24 de setembro de 2021.

PORTARIA Nº 475/2021
Ementa: Declara FRACASSADO o processo Licitatório na modalidade de Edital de 
Pregão Presencial nº 197/2021 – Município de Guaíra – Estado do Paraná. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Declarar FRACASSADO o processo licitatório na modalidade de Edital 
de Pregão Presencial nº 197/2021, que tem como objeto o Registro de Preços 
visando a contratação de empresa especializada para execução de serviços de 
manutenção preventiva de revisão e eventual aquisição de peças compatíveis a 
serem empregados na Balança da marca Cascavel, plataforma 21X3, capacidade 100 
toneladas, localizada nas instalações físicas do Porto Internacional desse Município, 
nos termos da Lei Municipal 1313/05, alterada pela Lei Municipal nº 1368/05, com 
fulcro no inciso 3° do artigo 48, da Lei Federal nº 8.666/93.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, em 24 de setembro de 2021.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MUNICÍPIO DE IPORÃ 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal – Rua Pedro Álvares Cabral, 2.677 – CEP 87560-000 – Iporã / PR. 
Fone: (44) 3652-8100– Fax: (44) 3652-8101 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 

REF: TOMADA DE PREÇO N.º 019/2021-PMI 
PROCESSO n.º 124/2021-PMI 
A comissão de licitação do Município de Iporã/Pr, vem através deste comunicar aos 
interessados na realização de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO SOB 
REGIME DE EMPREITADA GLOBAL, DA OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM 
TSTDE TRECHO DA ESTRADACLARCK/PEROLA, (COMUNIDADE NORTE/SUL); 
ESTRADA ANHANGUERA/TIBIRIÇA (COMUNIDADE FLÓRIDA/APARECIDA) E DA 
ESTRADA EURÍPEDES (COMUNIDADE NILZA), OBJETO VINCULADO AO CONTRATO DE 
REPASSE N° 1067353-39/2019 – CONVÊNIO N° 892726 – P ROGRAMA AGROPECUÁRIA 
SUSTENTAVEL MINISTÉRIO DA AGRICULTURA/CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, que após 
análise da documentação relativa a proposta de preços referente o envelope nº 02 – 
PROPOSTA DE PREÇOS e DESEMPATE apresentadas pelas proponentes habilitadas 
CONSTRUTORA LONGUINI LTDA e SOTRAM-CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM 
LTDA , teve a seguinte conclusão e decidiu classificar a(s) seguinte(s) proponente(s): 

Proponentes Valor proposto  
SOTRAM-CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA 
inscrita sob CNPJ: 67.156.943/0001-89 R$ 2.514.211,82
CONSTRUTORA LONGUINI LTDA inscrita sob CNPJ: 
16.514.870/0001-19 R$ 2.505.406,21

Diante do exposto, e em conformidade com o item 17.8.1.1 – Será considerado empate 
situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam, iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais 
bem classificada, (art. 44, §1º da Lei Complementar nº 123). 

Empresa vencedora: 
Proponentes Valor proposto  

CONSTRUTORA LONGUINI LTDA inscrita sob 
CNPJ: 16.514.870/0001-19 R$ 2.505.406,21

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a comissão de licitação dará 
vistas ao respectivo processo licitatório, nos termos do art. 110, da Lei nº8.666/93, o prazo 
recursal previsto no art. 109, inciso I, alínea “b”, a qualquer das proponentes que se sinta 
prejudicada, para interposição de recurso quanto a classificação das propostas de preços. 
Iporã/Pr, 24 de Setembro de 2021. 

Gilberto Marciaki
Comissão de licitação 

MUNICÍPIO DE IPORÃ 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal – Rua Pedro Álvares Cabral, 2.677 – CEP 87560-000 – Iporã / PR. 
Fone: (44) 3652-8100– Fax: (44) 3652-8101 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 

REF: TOMADA DE PREÇO N.º 020/2021-PMI 
PROCESSO n.º 125/2021-PMI 
A comissão de licitação do Município de Iporã/Pr, vem através deste comunicar aos 
interessados na realização de a a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO SOB 
REGIME DE EMPREITADA GLOBAL, DA OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM 
TSTDE TRECHO DA ESTRADA VELHA CEDRO, OBJETO VINCULADO AO CONTRATO DE 
REPASSE N° 1067294-76/2019 – CONVÊNIO N° 892791 – P ROGRAMA AGROPECUÁRIA 
SUSTENTAVELMINISTÉRIO DA AGRICULTURA/CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, que após 
análise da documentação relativa a proposta de preços referente o envelope nº 02 – 
PROPOSTA DE PREÇOS e DESEMPATE apresentada pela proponente habilitada SOTRAM-
CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA , teve a seguinte conclusão e decidiu classificar 
a(s) seguinte(s) proponente(s): 

Proponentes Valor proposto  
SOTRAM-CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA 
inscrita sob CNPJ: 67.156.943/0001-89 R$ 1.083.776,07 

Diante do exposto, e em conformidade com o item 17.8.1.1 – Será considerado empate 
situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam, iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais 
bem classificada, (art. 44, §1º da Lei Complementar nº 123). 

Empresa vencedora: 
Proponentes Valor proposto  

SOTRAM-CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM 
LTDA inscrita sob CNPJ: 67.156.943/0001-89 R$ 1.083.776,07 

Iporã/Pr, 24 de Setembro de 2021. 

Gilberto Marciaki
Comissão de licitação 

MUNICÍPIO DE IPORÃ 
ESTADO DO PARANÁ 

        

MUNICÍPIO DE IPORÃ -PARANÁ  
EDITAL DE HABILITAÇÃO 

REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 019/2021 
PROCESSO n° 124/2021 

A comissão de licitação desta municipalidade, comunica aos interessados na execução de 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO SOB REGIME DE EMPREITADA GLOBAL, 
DA OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM TSTDE TRECHO DA 
ESTRADACLARCK/PEROLA, (COMUNIDADE NORTE/SUL); ESTRADA ANHANGUERA/TIBIRIÇA 
(COMUNIDADE FLÓRIDA/APARECIDA) E DA ESTRADA EURÍPEDES (COMUNIDADE NILZA), 
OBJETO VINCULADO AO CONTRATO DE REPASSE N° 1067353- 39/2019 – CONVÊNIO N° 
892726 – PROGRAMA AGROPECUÁRIA SUSTENTAVEL MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA/CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, que após análise da documentação de 
habilitação referente o envelope nº 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO apresentadas 
pelas proponentes CONSTRUTORA LONGUINI LTDA, SOTRAM-CONSTRUTORA E 
TERRAPLENAGEM LTDA e SAFIRA CONSTRUTORA EIRELI, teve a seguinte conclusão e 
decidiu: 

Habilitar a(s) seguinte(s) proponente(s): 

Proponentes Situação Motivo
CONSTRUTORA LONGUINI LTDA- CNPJ: 
16.514.870/0001-19

Habilitada Cumpriu ao exigido no edital 

SOTRAM-CONSTRUTORA E 
TERRAPLENAGEM LTDA - CNPJ: 
67.156.943/0001-89

Habilitada Cumpriu ao exigido no edital 

Comunica outrossim, que as empresas abriram mão do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a comissão de 
licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, nos termos do art. 110, da Lei nº8.666/93, o 
prazo recursal previsto no art. 109, inciso I, alínea “a”, a qualquer das proponentes que se sinta 
prejudicada, para interposição de recurso. 

Iporã/Pr, 24 de Setembro de 2021. 

GILBERTO MARCIAKI 
MICHELE LINARIS DE OLIVEIRA 
EMERSON DOS SANTOS LEANDRO 
ISABELE SALATA ALVES 
Comissão de licitação  

MUNICÍPIO DE IPORÃ 
ESTADO DO PARANÁ 

MUNICÍPIO DE IPORÃ -PARANÁ  
EDITAL DE HABILITAÇÃO 

REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 020/2021 
PROCESSO n° 125/2021 

A comissão de licitação desta municipalidade, comunica aos interessados na execução de a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO SOB REGIME DE EMPREITADA GLOBAL, 
DA OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM TSTDE TRECHO DA ESTRADA VELHA CEDRO, 
OBJETO VINCULADO AO CONTRATO DE REPASSE N° 1067294- 76/2019 – CONVÊNIO N° 
892791 – PROGRAMA AGROPECUÁRIA SUSTENTAVELMINISTÉRIO DA AGRICULTURA/CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, que após análise da documentação de habilitação referente o envelope 
nº 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO apresentada pela proponente, SOTRAM-
CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA, teve a seguinte conclusão e decidiu: 

Habilitar a(s) seguinte(s) proponente(s): 

Proponentes Situação Motivo
SOTRAM-CONSTRUTORA E 
TERRAPLENAGEM LTDA - CNPJ: 
67.156.943/0001-89

Habilitada Cumpriu ao exigido no edital 

Inabilitar a(s) seguinte(s) proponente(s): 

Iporã/Pr, 24 de Setembro de 2021. 

GILBERTO MARCIAKI 
MICHELE LINARIS DE OLIVEIRA 
EMERSON DOS SANTOS LEANDRO
ISABELE SALATA ALVES 
Comissão de licitação  

prefeitura muniCipal de iporã
Estado do Paraná
 PORTARIA Nº 909/2021
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA 
ROSANGELA MARTINEZ GONÇALVES PEREIRA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições e considerando:
a)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
b)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, a partir de 22 de setembro de 2021 a 02 de outubro de 2021, 11 (onze) 
dias de AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA a Servidora ROSANGELA 
MARTINEZ GONÇALVES PEREIRA, brasileira, casada, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº. 8.583.000-7 - SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob nº. 029.563.049-
33, residente e domiciliada nesta Cidade e Comarca de Iporã, Estado do Paraná, 
ocupante do Cargo de SERVENTE DE SERVIÇOS GERAIS, lotada na Secretaria de 
Assistência à Saúde, nomeada através da Portaria nº. 048/2008 de 18 de fevereiro 
de 2008.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 22 de setembro de 2021.
 Registre-se,  Publique-se, e Cumpra-se.
Iporã-(PR), 24 de setembro de 2021.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 910/2021
REVOGA A PORTARIA N° 187/2021 DE 18/02/2021 QUE CONTRATA A SERVIDORA 
AGNES FILOMENA VILVERT DA SILVA, PARA O CARGO DE PROFESSOR EM 
REGIME DE JORNADA SUPLEMENTAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais;
RESOLVE;
I - REVOGAR a partir de 20 de setembro de 2021, a Portaria n° 187/2021 de 18 
de fevereiro de 2021, que contratou a Servidora AGNES FILOMENA VILVERT 
DA SILVA, brasileira, viúva, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 3.121.603-
6- SSP/SP, e inscrita no CPF/MF sob nº. 524.191.429-34, residente e domiciliada 
nesta cidade e comarca de Iporã, Estado do Paraná, aprovada em Concurso Público, 
nomeada através da Portaria nº. 182/2010, de 22 de março de 2010 para o cargo de 
PROFESSORA, contratada em regime de Jornada Suplementar, com carga horária 
de 20 (vinte) horas semanais, lotada na Secretaria deEducação e Cultura, na Escola 
Municipal Professora Geni Aparecida Giordano.
II - Revogar a Portaria 187/2021 de 18 de fevereiro de 2021.
III – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 20 de setembro de 2021.
 Registre-se,  Publique-se, e Cumpra-se.
Iporã-(PR), 24 de setembro de 2021.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de perobal
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 275/2021
Concede Função Gratificada a Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base na Lei Complementar Nº. 090/2015,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER o percentual de 15% (quinze por cento), de Função Gratificada ao 
servidor VICTOR RYO KIMIYAMA, portador da Cédula de Identidade Nº. 6.573.569-
5, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar Administrativo, lotado na 
Secretaria Municipal de Administração, a partir de 01 de setembro de 2021.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 23 de setembro 
de 2021.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 277/2021
Designa Servidores.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR, o servidor EDILSON BERTOUDO DUARTE, portador da Cédula 
de identidade Nº 4.238.753-3 e CPF nº. 527.106.619-34, brasileiro, ocupante do cargo 
de Secretario Municipal de Administração, para responder como Gestor do Convenio, 
e o Servidor ROBERTO SERGIO RAIMUNDO, portador da Cédula de Identidade 
N°.4.152.716-1 e CPF 069.534.558-37, brasileiro, ocupante do cargo de Secretario 
Municipal de Obras, Agricultura e Serviços Públicos, para responder como Fiscal do 
Convenio e Recursos, a ser firmado com o Instituto Água e Terra, visando à doação 
de um Caminhão Pipa.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 24 de 
setembro 2021.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal
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R$ 1,00

LIQUIDADAS INSCRITAS EM

RESTOS A

PAGAR

NÃO

PROCESSADOS¹
(a) (b)

 926.927,77  - 

 926.927,77  - 

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis  770.471,29  - 

Obrigações Patronais 156456,48  - 

 -  - 

Aposentadorias, Reserva e Reformas  -  - 

Pensões  -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 926.927,77  - 

VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

 36.056.282,60  - 

 -  - 

 -  - 

 36.056.282,60  - 

 926.927,77  2,57

 2.163.376,96  6,00

 2.055.208,11  5,70

 1.947.039,26  5,40

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

CAMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI - PR - PODER LEGISLATIVO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SETEMBRO/2020 A AGOSTO/2021

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA COM PESSOAL

(Últimos 12 Meses)

Pessoal Ativo

Pessoal Inativo e Pensionistas

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de contratação de forma 

 indireta (§ 1º do art. 18 da LRF)

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente

DESPESAS NÃO COMPUTADAS(II)(§ 1º do art. 19 da LRF)

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (III a + III b)

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

 (-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, §1º, da CF) (V)

 (-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI)

 = RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA 

    COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI)

Nota:

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 

1.Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados incritos em 31 de dezembro

do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento

podem ser excluídos.

FONTE: GOVBR - Responsabilidade Fiscal, 24/Set/2021, 15h e 05m.

ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
Transferências de Recursos do FNAS - Principal 24/09/2021 3.570,00                     
TOTAL REPASSE 3.570,00                     

DERcIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Alto Paraíso, 24 de setembro 2021.

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFIcAMOS os Partidos
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao
recebimento dos seguintes recursos financeiros:

NOTIFIcAÇÃO

www.altoparaiso.pr.gov.br

prefeitura muniCipal de alto piquiri 
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 29/2021
(PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2018)
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
T O R N A P Ú B L I C O:
1. - a convocação do candidato abaixo relacionado, aprovado no PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº 
001/2018, homologado pelo DECRETO Nº1098 de 02/02/2019.
2. - que o candidato deverá comparecer ao Departamento de Recursos Humanos desta municipalidade, sito à Rua 
Santos Dumont nº 341, fundos, até o dia 01 de outubro de 2021.
3 – Que o candidato deverá apresentar-se munido dos seguintes documentos:
a) Xerox e original da Certidão de Casamento ou Nascimento;
b) Xerox e original do CPF ou CIC;
c) Xerox e original da Cédula de Identidade (RG);
d) Xerox e original do PIS ou PASEP;
e) Xerox e original do Título Eleitoral;
f) Ultimo comprovante de votação ou Certidão da Justiça Eleitoral;
g) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais;
h) Atestado de aptidão física e mental, emitido pela junta médica do Município.
i) Xerox e Original Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
j) Xerox e Original do documento comprobatório do Grau de Escolaridade.
k) Xerox e Original da Carteira Nacional de Habilitação (CNH);
l) 01 (uma) foto 3x4 recente;
m) Comprovante de Residência (Água ou Luz);
n) Xérox e original da Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
o) Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação.
p) Declaração negativa de não acumulo de cargo ou Declaração de Acumulação Licita de Cargo;
CARGO: - NUTRICIONISTA - 40 HORAS/SEMANAIS
   Nº Ord. NOME
1º  JENIFFER DA SILVA ARAUJO
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 24 DE SETEMBRO DE 2021.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de iporã 
Estado do Paraná
ATA DE ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTAS DE PREÇOS – ENVELOPE N° 2
TOMADA DE PREÇO N.º 019/2021-PMI
PROCESSO n.º 124/2021-PMI
Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de Setembro de 2021, as 10:00 horas, reuniu-se na sala de licitações, a comissão 
de licitação nomeada pela portaria 816/2021 para fins de abertura e análise das propostas de preços apresentadas 
pelas proponentes CONSTRUTORA LONGUINI LTDA inscrita sob CNPJ: 16.514.870/0001-19, e a empresa SOTRAM-
CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA inscrita sob CNPJ: 67.156.943/0001-89
Como não houve prazo recursal as empresas e a comissão de licitação deram continuidade a sessão de licitação 
para proceder a abertura dos envelopes nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS das proponentes HABILITADAS, que ficou 
constada houve o comparecimento dos representantes das empresas CONSTRUTORA LONGUINI LTDA e SOTRAM-
CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA
Após a análise das propostas pela comissão de licitação, verificou-se que as proponentes SOTRAM – 
CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM LTDA e a empresa CONSTRUTORA LONGUINI LTDA, apresentaram as 
propostas em conformidade com o previsto no edital em especial ao item12.1 e seguintes, itens 13, 14, 16 e 17, 
julgando assim devidamente classificadas.
O presidente da comissão leu em voz alta os preços propostos, compreendendo:
1–SOTRAM – CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM, valor proposto: R$2.514.211,82.
1 – CONSTRUTORA LONGUINI LTDA, valor proposto: R$ 2.505.406,21.
Fica declarada vencedora da presente licitação a empresa CONSTRUTORA LONGUINI LTDA, por apresentar o 
menor preço, o qual seja: R$ 2.505.406,21.
Por fim, por não estarem presentes todos representantes das proponentes e pela ausência de apresentação de 
renúncia de recurso pelos mesmos, a comissão de licitação abre nos termos do art. 110, da Lei nº8.666/93, o prazo 
recursal de 05 (cinco) dias úteis, previsto no art. 109, inciso I, alínea “b”, a qualquer das proponentes que se sinta 
prejudicada, para interposição de recurso, quanto ao julgamento dos documentos relativos as propostas de preços.
Iporã/Pr, 24 de Setembro de 2021.
Gilberto Marciaki
Presidente da Comissão de licitação
Sotram – construções e terraplanagem                                  Construtora longuini ltda
Isabele Salata Alves
       Portaria 816/2021
Emerson dos Santos Leandro                                                  Michele Linares de Oliveira
        Portaria 816/2021                                                                       portaria 816/2021

prefeitura muniCipal de iporã 
Estado do Paraná
ATA DE ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTAS DE PREÇOS – ENVELOPE N° 2
TOMADA DE PREÇO N.º 020/2021-PMI
PROCESSO n.º 125/2021-PMI
Aos 12 (doze) dias do mês de Agosto de 2021, as 15:00 horas, reuniu-se na sala de licitações, a comissão de 
licitação nomeada pela portaria 036/2021 para fins de abertura e análise das propostas de preços apresentadas pelas 
proponentes a empresa SOTRAM-CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA inscrita sob CNPJ: 67.156.943/0001-
89
A empresa proponente deu continuidade a sessão de licitação para proceder a abertura do envelope nº 02 
– PROPOSTA DE PREÇOS das proponente HABILITADA, que ficou constada houve o comparecimento do 
representante da empresa  sotram-construtora e terraplenagem ltda.
Após a análise da proposta pela comissão de licitação, verificou-se que a proponente a empresa SOTRAM – 
CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM LTDA, apresentou a proposta em conformidade com o previsto no edital em 
especial aos itens 12.1 e Termo de Referência, julgando assim devidamente classificadas.
O presidente da comissão leu em voz alta os preços propostos, compreendendo:
1 –SOTRAM – CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM, valor proposto: R$1.083.776,07
Diante do exposto, e em conformidade com o item 17.8.1.1 – Será considerado empate situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam, iguais ou até 10% (dez por cento) superiores 
à proposta mais bem classificada, (art. 44, §1º da Lei Complementar nº 123).
Iporã/Pr, 24 de Setembro de 2021.
Gilberto Marciaki
Presidente da Comissão de licitação
Sotram – construções e terraplanagem
Isabele Salata Alves
Portaria 816/2021
Emerson dos Santos Leandro
Portaria 816/2021
Michele Linares de Oliveira
portaria 816/2021

Conselho muniCipal dos direitos 
da Criança e do adolesCente-CmdCa

RUA PR NILSON FERREIRA BRAGA, S/N 
IPORÃ                                    -                                       PARANÁ
                              RESOLUÇÃO 019/2021
SUMULA: A Comissão de Escolha do Processo de Eleição de Suplentes ao Conselho Tutelar do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, reunidos  no dia 23 de Setembro  de 2021, para análise a 
prorrogação de prazos a eleição de Suplentes ao Conselho Tutelar dada pela Resolução 013/2021 de 10 de Agosto 
de 2021
CONSIDERANDO: A Lei Municipal 849/2007 de 27 de Abril de 2007 e a Lei Municipal 1701/2021 de 25 de Março 
de 2021
 O Regimento Interno que regulamenta as atividades do CMDCA, asseguradas na Lei Municipal 849/2007 de 27 de 
Abril de 2007 e na Lei federal 8.069 de 13 de Julho de 1980,
O disposto na Resolução 018/2021 
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar a alteração da Resolução 013/2021 de 10 de Agosto de 2021, nos seguintes artigos:
Art. 2º Onde se lê a eleição que  acontecerá no dia 07 de Novembro de 2021 passa a ser a eleição que acontecerá 
no dia 28 de Novembro de 2021
Art. 7º - Parágrafo Único - Fica prorrogada as inscrições por 10(dez) dias no período de 27 de Setembro de 2021 
a 08 de Outubro de 2021, devido o número insuficiente de inscritos JUSTIFICATIVA: Se faz a prorrogação nesta 
data devido a renuncia de conselheiros da sociedade Civil junto ao CMDCA e a escolha de seu presidente e vice  e 
a recomposição da Comissão do processo eleitoral da Escolha de Suplentes ao Conselho Tutelar, sendo esses os 
motivos do atraso na prorrogação do prazo de inscrições.
Art. 3º - Aprovar após os prazos estabelecidos as seguintes datas :
Dia 25 de Outubro de 2021, publicação da lista dos nomes dos candidatos aprovados;
Dia 26 de Outubro de 2021, reunião com os candidatos para o sorteio;
Período de campanha 27 de Outubro de 2021 a 27 de Novembro de 2021, nos critérios estabelecidos na Resolução 
013/2021 de 10 de agosto de 2021 do CMDCA
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Iporã – Pr, 23 de Setembro de 2021
COMISSÃO DE ESCOLHA;
Presidente: Dirce Alves da Silva de Paula_____________________________________
Secretária: Cintia Siquerolo Oseliere ________________________________________
Membro: Waldemar Alves_________________________________________________

prefeitura muniCipal de maria helena
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO RH N° 34/2021
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MARIA HELENA;
CONTRATADA: CIDINEIA DA SILVA
OBJETO: prestação de serviços como “Professor (20 horas)”, visando atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público, fundamentado pela Lei Complementar n° 018/2009, de 23 de março de 2009;
INICIO DE CONTRATO: 22 de setembro de 2021;
VALOR MENSAL: R$1.443,12 (um mil, quatrocentos e quarenta e três reais e doze centavos);
PRAZO: até 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado caso necessário;
FUNDAMENTAÇÂO: Processo Seletivo Municipal, conforme edital n° 001/2021.
Maria Helena-PR, 22 de setembro de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO RH N° 031/2021
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MARIA HELENA;
CONTRATADO(A): ENEIAS ALVES DA SILVA
OBJETO: prestação de serviços como “Vigia (40 horas)”, visando atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, fundamentado pela Lei Complementar n° 018/2009, de 23 de março de 2009;
INICIO DE CONTRATO: 22 de setembro de 2021;
VALOR MENSAL: R$1.253,76 (um mil, duzentos e cinquenta e três reais e setenta e seis centavos);
PRAZO: até 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado caso necessário;
FUNDAMENTAÇÂO: Processo Seletivo Municipal, conforme edital n° 002/2021.
Maria Helena-PR, 22 de setembro de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO RH N° 33/2021
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MARIA HELENA;
CONTRATADA: ROSILENE PEREIRA DOS SANTOS
OBJETO: prestação de serviços como “Professor (20 horas)”, visando atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público, fundamentado pela Lei Complementar n° 018/2009, de 23 de março de 2009;
INICIO DE CONTRATO: 22 de setembro de 2021;
VALOR MENSAL: R$1.443,12 (um mil, quatrocentos e quarenta e três reais e doze centavos);
PRAZO: até 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado caso necessário;
FUNDAMENTAÇÂO: Processo Seletivo Municipal, conforme edital n° 001/2021.
Maria Helena-PR, 22 de setembro de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
PREFEITO MUNICIPAL

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO RH N° 32/2021
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MARIA HELENA;
CONTRATADA: JÉSSICA FIGUEIREDO DE LIMA SIQUEIRA
OBJETO: prestação de serviços como “Professor (20 horas)”, visando atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público, fundamentado pela Lei Complementar n° 018/2009, de 23 de março de 2009;
INICIO DE CONTRATO: 10 de setembro de 2021;
VALOR MENSAL: R$1.443,12 (um mil, quatrocentos e quarenta e três reais e doze centavos);
PRAZO: até 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado caso necessário;
FUNDAMENTAÇÂO: Processo Seletivo Municipal, conforme edital n° 001/2021.
Maria Helena-PR, 10 de setembro de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura muniCipal de mariluz
Estado do Paraná
AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 392/2021
RELATÓRIO DE VIAGEM
DESTINO: MARINGÁ/PR
SAÍDA: 21/09/2021 ás 08:00 horas
RETORNO:21/09/2021 ás 17:00 horas
Pagamento de 1/8 de uma diária conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 de setembro de 2009, na importância de 
R$ 77,11 (SETENTA E SETE REAIS E ONZE CENTAVOS) como reembolso de despesas de viagem realizada até o 
MUNICÍPIO DE MARINGÁ.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito Municipal
 Recebi em ___/___/____

MUNIcIPIO DE PEROBAL 
ESTADO DO PARANÁ 

 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 
Termo Aditivo nº1 
Ref: CONTRATO Nº17/2021. 
Contratante: Município de Perobal 
Contratado: REGINALDO APARECIDO RODRIGUES. 
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula Quarta 
do presente contrato, encerrando-se em 17 de março de 2022. 
Cláusula Segunda: Fica acrescido na clausula terceira o valor total de R$ 
5.061,48 (cinco mil sessenta e um reais e quarenta e oito centavos), ao valor 
inicialmente firmado, a serem pagos a mensalmente a quantia de R$ 843,51 
(oitocentos e quarenta e três reais e cinquenta e um centavos) referente a 
prorrogação do prazo de vigência disposto na clausula primeira do presente 
aditivo. 
CLÁUSULA TERCEIRA: As despesas decorrentes da prestação de serviços deste 
contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária, sendo alterada a 
CLÁUSULA QUINTA do presente contrato: 
07.00 FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE DE PEROBAL 
07.01 Fundo Municipal de Saúde 

de Perobal 
1030113002.043 Manutenção das Atividades 

da Saúde 
243/3.3.90.36.00 OUTROS SERVICOS DE 

TERCEIROS - PESSOA 
FISICA - 1248 

FONTE 0 
 
CLÁUSULA QUARTA: Ratificam-se as demais clausulas e condições 
estabelecidas no instrumento do contrato original que não colidirem com as 
constantes do presente aditamento. 
 
Data: 17/09/2021. 
 
 

 

prefeitura muniCipal de perobal
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 276/2021.
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
nº27/2.021 PMP.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no 
Pregão nº 27/2.021 PMP, objetivando a Contratação de empresa para fornecimento diário de combustíveis (Etanol, 
gasolina comum, diesel S-10 e óleo diesel) na sede do município, para os veículos da frota da Prefeitura Municipal 
de Perobal, tendo sido declarada vencedora a(s) empresa(s) abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no 
referido processo:
VENCEDORES  VALOR TOTAL (R$)
AUTO POSTO CAVALO BRANCO LTDA. 809.850,00
PEROBAL AUTO POSTO COMERCIO DE COMBUSTIVEL LTDA 484.657,50
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, em 24 de setembro de 2021.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de perobal
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°117/2021.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO - CCPI VALE DO PIQUIRI ABCD – 
SICREDI VALE DO PIQUIRI ABCD PR/SP. 
Objeto: contratação direta de COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO - CCPI VALE DO 
PIQUIRI ABCD – SICREDI VALE DO PIQUIRI ABCD PR/SP, inscrita sob CNPJ n.º 81.099.491/0001-71, credenciada 
no chamamento público n.º004/2021, para administrar com exclusividade o pagamento dos servidores públicos 
municipais ativos, estatutários, celetistas, cargos em comissão e agentes políticos da Administração Direta.
Vigência: 14/09/21 a 14/03/24.
Fundamentação: Inexigibilidade nº14/2021.

muniCipio de pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 433/2021
Concede Auxílio Natalidade ao servidor PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO, e da outras providencias.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido no Artigo 285, da Lei Complementar nº 002, de 12 de Abril de 2010 (Estatuto dos 
Servidores Publico do Município de Pérola),
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Auxílio Natalidade ao servidor PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO, matrícula nº 2455-4, ocupando 
o cargo  de Diretor do Departamento de Compras e Licitação, lotado no Gabinete do Prefeito, pelo nascimento de seu 
filho Pedro Gabarrão Travain  ocorrido no dia 20 de Setembro de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Pérola-Paraná, 20 de Setembro de 2021.
VALDETE  CUNHA
Prefeita

cIUENP - cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 

PORTARIA nº 356/2021 
 

 
Nomeia a Empregada 

SUAMY CARLA PARO GERON 
 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR a Sra. SUAMY CARLA PARO GERON, portadora da 

Cédula de Identidade R.G. sob nº 9.759.963-7 SESP PR, selecionada através de Processo Seletivo 

Simplificado, conforme Edital nº 001/2021, para ocupar cargo por prazo determinado de ENFERMEIRO 

INTERVENCIONISTA – com carga horária de 36 horas semanais, pelo regime CLT, com lotação na 

Base Descentralizada do Município de Campo Mourão, Estado do Paraná, área de abrangência da 11ª 

Regional de Saúde, a contar o efetivo exercício a partir de 27 de Setembro de 2021. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama - PR, 22 de Setembro de 2021. 

 

 

CELSO LUIZ POZZOBOM 

PRESIDENTE DO CIUENP 

cIUENP - cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 

PORTARIA Nº 357/2021 
 
 
 

Concede Adicional de Insalubridade à funcionária  
SUAMY CARLA PARO GERON 

 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 

 

Art. 1º. Conceder ao funcionário SUAMY CARLA PARO GERON, portadora da Cédula de 

Identidade R.G. sob nº 9.759.963-7 SESP PR, nomeado para o emprego público de provimento por prazo 

determinado, de ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA – 36 horas semanais, pelo regime CLT, com 

lotação na base descentralizada desse serviço de urgências na cidade de Campo Mourão, Estado do 

Paraná, ADICIONAL INSALUBRIDADE no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o salário 

mínimo federal vigente, em consonância com as disposições do artigo 192 da CLT – Consolidação das 

Leis do Trabalho, para viger a partir de 27.09.2021. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama - PR, 22 de Setembro de 2021. 

 

 

CELSO LUIZ POZZOBOM 

PRESIDENTE DO CIUENP 

prefeitura muniCipal de são JorGe do patroCínio
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO 05 AO CONTRATO DE COMPRA Nº 048/2021
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: 
AZMSJ COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIF. LTDA, inscrita no CNPJ nº 15.509.249/0001-02, com sede à AV. 
MARCIONILIO PEREIRA DOS SANTOS, nº 508, CENTRO - 87555-000 na cidade de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
Estado do PR, neste ato representado pelo Sr. MARCOS IVAN APARECIDO CANOVA, portador do RG. nº 5.782.687-
8 SSP/PR., e do CPF/MF Nº 762.096.959-49, residente e domiciliado à Av. Rio Grande do Norte 3101 na cidade de 
Umuarama, Estado do Paraná, resolvem firmar o presente Contrato, da Licitação Modalidade de Pregão nº 9/2021, 
Processo n° 37, data da homologação da licitação 26/02/2021, cujo o objeto: AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEIS 
(GASOLINA, ETANOL, DIESEL COMUM E DIESEL S10) E AQUISIÇÃO DE ARLA 20 LTS, PARA ABASTECIMENTO 
DE VEÍCULOS E MAQUINÁRIOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO 
PARANÁ, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Clausula Primeira – Do Valor Contratual
Fica estabelecido o equilíbrio econômico - financeiro do Contrato n° 048/2021, conforme prevê a Lei 8.666/93 da 
alteração de contratos, Artigo 37, Inciso 21 e o Artigo 65, Inciso 2, Alínea ‘’d’’ da Constituição Federal.
Abaixo a tabela dos valores atualizados após esse Termo:
ITEM SALDO DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS VL.UNITITÁRIO QUANT. ÍNDICE DE REAJUSTE EM 
PERCENTUAL VALOR ATUALIZADO VL/ ADITIVADO
4 49.278,31 GASOLINA COMUM 5,64 3.4862% 5.87 
11.334,01
VALOR DO CONTRATO VALOR DO ADITIVO VALOR ATUALIZADO DO CONTRATO
R$ 1.885,280, 83 R$ 11.334,01 R$ 1.896,614, 84
Clausula Segunda - Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste 
Termo Aditivo.
Clausula Terceira – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a serem dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 24 de setembro de 2021.

prefeitura muniCipal de são JorGe do patroCínio
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 102/2021
CONCEDE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PERMANENTE ao Servidor Público Sr. CLOVIS MARREIRO, e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO o resultado da Perícia Médica realizada pela Junta Médica Oficial do Município, nomeada através 
da Portaria nº. 92/2021 de 17 de março de 2021,
CONSIDERANDO o processo de Aposentadoria por Invalidez Permanente em favor do Servidor Público SR. CLOVIS 
MARREIRO,
DECRETA:
Art. 1º. Fica concedida APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PERMAMENTE ao Servidor Público Sr. CLOVIS 
MARREIRO, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº. 3.782.232-9 SSP/PR, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de TRATORISTA, Matrícula nº. 318-2, com proventos mensais e integrais, conforme o disposto no 
Art. 40, §1º, Inciso I, da Constituição Federal, C/C Art. 6º-A, da EC 41/03 – Emenda 70/2012 – COMUM, no montante 
de R$ 1.818,52 (um mil, oitocentos e dezoito reais e cinqüenta e dois centavos), a serem pagos ao Servidor a partir 
de 01 de setembro de 2021, sendo os primeiros 60 (sessenta dias), no período de 01 de setembro de 2021 à 31 
de outubro de 2021 perceberá seus proventos do erário público em conformidade com os Acórdãos nº. 1.223/06 e 
1.491/06, e a partir de 01 de novembro de 2021 será custeado pelo SERVIPREV – Fundo de Previdência do Município 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná.
Art. 2º. A aposentadoria do Servidor foi concebida em conformidade com o Art. 40, §1º, Inciso I, da Constituição 
Federal, C/C Art. 6º-A, da EC 41/03 – Emenda 70/2012 – COMUM; invalidez permanente; forma de reajuste dos 
proventos com paridade aos servidores da ativa; forma de proventos: Integral.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, “ad referendum” do Egrégio Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná (art. 10, V. do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Paraná).
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 24 de setembro 
de 2021.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de são JorGe do patroCínio
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 103/2021
CONCEDE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PERMANENTE ao Servidor Público Sr. ADALBERTO RIBEIRO 
SOARES, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO o resultado da Perícia Médica realizada pela Junta Médica Oficial do Município, nomeada através 
da Portaria nº. 92/2021 de 17 de março de 2021,
CONSIDERANDO o processo de Aposentadoria por Invalidez Permanente em favor do Servidor Público SR. 
ADALBERTO RIBEIRO SOARES,
DECRETA:
Art. 1º. Fica concedida APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PERMAMENTE ao Servidor Público Sr. ADALBERTO 
RIBEIRO SOARES, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº. 3.133.269-9 0SSP/PR, ocupante do 
Cargo de Provimento Efetivo SERVENTE DE SERVIÇOS GERAIS, MATRÍCULA Nº. 150-3, com proventos mensais e 
integrais, conforme o disposto no Art. 40, §1º, Inciso I, da Constituição Federal, C/C Art. 6º-A, da EC 41/03 – Emenda 
70/2012 – COMUM, no montante de R$ 1.710,72 (um mil, setecentos e dez reais e setenta e dois centavos), a serem 
pagos ao Servidor a partir de 01 de setembro de 2021, sendo os primeiros 60 (sessenta dias), no período de 01 de 
setembro de 2021 à 31 de outubro de 2021 perceberá seus proventos do erário público em conformidade com os 
Acórdãos nº. 1.223/06 e 1.491/06, e a partir de 01 de novembro de 2021 será custeado pelo SERVIPREV – Fundo de 
Previdência do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná.
Art. 2º. A aposentadoria do Servidor foi concebida em conformidade com o Art. 40, §1º, Inciso I, da Constituição 
Federal, C/C Art. 6º-A, da EC 41/03 – Emenda 70/2012 – COMUM; invalidez permanente; forma de reajuste dos 
proventos com paridade aos servidores da ativa; forma de proventos: Integral.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, “ad referendum” do Egrégio Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná (art. 10, V. do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Paraná).
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 24 de setembro 
de 2021.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de são JorGe do patroCínio
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 291/2021, de 24 de setembro de 2021.
INSTITUI COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais;
CONSIDERANDO, o disposto no §8º. do Art. 82 da Lei Orgânica Municipal e o Decreto Municipal nº. 085/2005 de 29 
de Dezembro de 2005 que regulamenta o Art. 31 da Lei Municipal nº. 412/93 de 21 de dezembro de 1993,
R E S O L V E:
Art. 1º INSTITUIR Comissão Especial de Avaliação de Desempenho, a fim atuar nas avaliações que os servidores 
públicos municipais necessitam para cumprimento do Estágio Probatório de 3 anos, e também nas avaliações de 
biênio destinadas ao avanço horizontal na carreira conforme lei de cargos, carreira e salários.
a) RICARDO RUIZ PIMENTA, brasileiro, casado, portador do RG/CI nº. 7.501.053-2 SSP/PR, ocupante do Cargo 
de Provimento Efetivo de Técnico Administrativo, Matrícula nº. 199-6;
b) SIRLAINE FERREIRA FREDERICO BLASQUES, brasileira, casada, portadora do RG/CI nº. 10.100.704-9 SSP/
PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar Administrativo, Matrícula nº. 637-8 ;
c) JOSE CARLOS PAULINO DUARTE, brasileiro, casado, portador do RG/CI nº. 6.034.366-7 SSP/PR, ocupando 
do Cargo de Provimento Efetivo de Motorista, Matrícula nº. 2-7;
d) MARCIA REGINA MARQUES PERES, brasileira, casada, portadora do RG/CI nº. 6.708.664-3, ocupante do 
Cargo de Provimento Efetivo de Nutricionista, Matrícula nº. 321-2; e
e) LILIAN APARECIDA BERGAMIN NICOLAU, brasileira, casada, portadora do RG/CI nº. 7.865.222-5 SSP/PR, 
ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Educação Infantil 40 horas semanais, Matrícula nº. 246-1.
Art. 2º. As decisões deverão ser tomadas por maioria absoluta dos integrantes desta Comissão, com atenção ao 
cumprimento da Legislação Municipal, devendo apresentar parecer por escrito do resultado de suas análises, que 
direcionarão as ações da Administração sobre a aprovação ou não dos servidores avaliados seja para cumprimento 
do Estágio Probatório ou Avaliação bienal para avanço horizontal na carreira.
Art. 3º. Os trabalhos prestados por esta Comissão não acarretarão ônus ao erário público municipal.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 293/2021, de 24 de setembro de 2021.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, e Art. 95 
da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública Sra. 
MARTA FERREIRA GABIATI DE SOUZA, brasileira, portadora do RG n°. 5.210.020-8 SSP/PR, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de Agente Administrativo, Lotada na seguinte Funcional Programática: Órgão: 05 – Secretaria da 
Educação, Cultura e Esportes; Unidade: 02 – Departamento da Educação; Atividade: 2.068 – Manutenção e Encargos 
com a Educação Infantil - Creche; correspondente a 15 (quinze) dias regulamentares, inerentes ao período aquisitivo 
de 25/08/2020-2021, a serem concedidas no período de 27/09/2021 a 11/10/2021, com direito ao Abono Constitucional 
a título de 1/3 de férias, que será creditada em folha na competência de setembro de 2021.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 292/2021, de 24 de setembro de 2021.
DESIGNA: servidora pública para Gestão de Convênios e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. DESIGNAR a servidora pública Sra. CRISTINA DE ALMEIDA LAVERDE, brasileira, maior, portadora do RG 
nº. 9.636.154-8 ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Agente Administrativo, Classe VI, padrão GP, lotada 
4 – Secretaria Municipal de Fazenda, 05 – Departamento de Contabilidade, 2.056 – Manutenção e Encargos do 
Departamento de Contabilidade, para a partir de 27 de setembro de 2021, responder e atuar junto ao Município de São 
Jorge do Patrocínio – PR, como GESTORA DE CONVÊNIOS firmados com a União e com o Estado, dos quais deverá 
cadastrar, acompanhar e efetuar a devida Prestação de Contas, obedecendo rigorosamente os termos estabelecidos 
nos convênios firmados. Também desempenhar as atividades necessárias para o bom e fiel cumprimento da função, 
e andamento do setor.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de são JorGe do patroCínio
Estado do Paraná
TERMO DE DISPENSA N.º 093/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 205/2021
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PRESENTES PARA OS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL 
EM COMEMORAÇÃO AO DIA DOS PROFESSORES DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 24, inciso II DA LEI FEDERAL N° 8.666/93E DEMAIS REGRAMENTOS 
PERTINENTES.
FORNECEDOR: ECO STORE – PAPELARIA PRESENTES E CONVENIÊNCIA LTDA.
CNPJ. Nº 37.082.371/0001-70.
VALOR: R$ 2.189,60 (dois mil cento e oitenta e nove reais e sessenta centavos).
SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE.
São Jorge do Patrocínio, 24 de setembro de 2021.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

TERMO DE DISPENSA N.º 094/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 206/2021
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VENTILADORES PARA A ESCOLA MUNICIPAL JOÃO BATISTA DE MELO DO MUNICÍPIO 
DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 24, inciso II DA LEI FEDERAL N° 8.666/93E DEMAIS REGRAMENTOS 
PERTINENTES.
FORNECEDOR: M P DOS SANTOS ELETROMÓVEIS.
CNPJ. Nº 06.282.843/0001-04.
VALOR: R$ 3.590,00  (três mil quinhentos e noventa reais).
SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE.
São Jorge do Patrocínio, 24 de setembro de 2021.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal
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prefeitura muniCipal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 052/2021
Pelo presente Termo de Homologação, eu, Taketoshi Sakurada, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado 
do Paraná, nos termos do art. 38, VII, e 43, VI, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 90, I da Lei Estadual nº 
15.608/07, faço saber que após análise dos atos praticados e observância do cumprimento das formalidades legais, 
e considerando o Termo de Adjudicação e o Parecer Jurídico exarados, HOMOLOGO a licitação acima descrita, 
que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO PRIMÁRIA EM ESTRADA QUE LIGA A SEDE DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE AO 
DISTRITO DE APARECIDA DO OESTE – CONTRATO DE REPASSE N° 890856/2019/MAPA/CAIXA, em favor da 
licitante R C M INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA EPP (CNPJ n° 04.375.328/0001-43), com proposta no 
valor de R$539.730,82 (quinhentos e trinta e nove mil, setecentos e trinta reais e oitenta e dois centavos).
Publique-se, e após encaminhe-se a Comissão Permanente de Licitação para as providências cabíveis.
Tuneiras do Oeste/PR, 23 de setembro de 2021.
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 005/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 069/2021
A Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, através da Comissão Permanente de Licitação, torna 
público aos interessados o edital de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS OU PESSOAS FÍSICAS PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA SANTA CASA MUNICIPAL DE SAÚDE E NAS UNIDADES DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, objetivando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.
O credenciamento dos possíveis interessados se dará a partir do dia 28 de setembro de 2021 até o dia 20 de outubro 
de 2021 (quinze dias úteis), com realização de sessão pública de recebimento de documentos e propostas na sala 
da Direção de Licitação, Convênios e Contratos da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, situada na Rua Santa 
Catarina, 409, Centro - Paço Municipal, e será regido pela Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das demais regras aplicáveis 
ao caso.
Maiores informações poderão ser obtidas no Paço Municipal, situado na Rua Santa Catarina, 409 – Centro, CEP 
87450-000, em Tuneiras do Oeste, pelo telefone 44-3653-1301, através do acesso ao link do Portal da Transparência 
no site www.tuneirasdooeste.pr.gov.br, ou através do e-mail licitacao@tuneirasdooeste.pr.gov.br.
Tuneiras do Oeste, 24 de setembro de 2021.
JULIANA C. SANTOS TAMURA BISPO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Portaria nº 216/2021
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Decreto nº 348/2021 de 04/08/2021

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 
Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 596.663,85 (quinhentos e noventa 
e seis mil seiscentos e sessenta e três reais e oitenta e cinco centavos), destinado ao reforço das 
seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 111/2020 de 10/12/2020.

Suplementação

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS05.000.00.000.0000.0.000.
DIVISÃO DE PRAÇAS, PARQUES E JARDINS05.005.00.000.0000.0.000.
Urbanismo05.005.15.000.0000.0.000.
Serviços Urbanos05.005.15.452.0000.0.000.
Programa de Conservação dos Logradouros Públicos05.005.15.452.0008.0.000.
EQUIPAMENTOS E OBRAS DE REVITALIZAÇÃO DAS PRAÇAS DO 
PERIMETRO URBANO

05.005.15.452.0008.1.018.

4.0.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL- 01507

4.4.00.00.00.00 INVESTIMENTOS- 01507

4.4.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01507

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 664 -  190.048,1501507

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO06.001.00.000.0000.0.000.
Educação06.001.12.000.0000.0.000.
Administração Geral06.001.12.122.0000.0.000.
Programa de Ensino Fundamental06.001.12.122.0006.0.000.
MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO06.001.12.122.0006.2.025.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 01107

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 01107

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01107

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 216 -  12.988,5401107

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO06.001.00.000.0000.0.000.
Educação06.001.12.000.0000.0.000.
Ensino Fundamental06.001.12.361.0000.0.000.
Programa de Ensino Fundamental06.001.12.361.0006.0.000.
CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ESCOLAS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E PRÉ-ESCOLA

06.001.12.361.0006.1.029.

4.0.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL- 31148

4.4.00.00.00.00 INVESTIMENTOS- 31148

4.4.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 31148

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 229 -  156.872,4131148

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07.000.00.000.0000.0.000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE07.001.00.000.0000.0.000.
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Saúde07.001.10.000.0000.0.000.
Atenção Básica07.001.10.301.0000.0.000.
Programa de Atendimento Geral a Saúde07.001.10.301.0014.0.000.
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PISO AB - PAB FIXO07.001.10.301.0014.2.034.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 494

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 494

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 494

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 349 -  100.000,00494

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER09.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER09.001.00.000.0000.0.000.
Desporto e Lazer09.001.27.000.0000.0.000.
Desporto de Rendimento09.001.27.811.0000.0.000.
Programa de Promoção do Esporte e do Lazer09.001.27.811.0016.0.000.
CONSTRUÇÃO E REFORMA DE QUADRAS DE ESPORTES09.001.27.811.0016.1.042.

4.0.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL- 01507

4.4.00.00.00.00 INVESTIMENTOS- 01501

4.4.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01501

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 581 -  136.754,7501504

Total Suplementação:  596.663,85

Atigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste , Estado do 
Paraná, em  04 de agosto de 2021.

TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito
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Decreto nº 351/2021 de 25/08/2021

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 
Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 879.523,30 (oitocentos e setenta e 
nove mil quinhentos e vinte e três reais e trinta centavos), destinado ao reforço das seguintes 
Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 111/2020 de 10/12/2020.

Suplementação

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO03.000.00.000.0000.0.000.
GABINETE DO SECRETARIO03.001.00.000.0000.0.000.
Administração03.001.04.000.0000.0.000.
Administração Geral03.001.04.122.0000.0.000.
Programa de Apoio Administrativo03.001.04.122.0019.0.000.
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO03.001.04.122.0019.2.007.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 01000

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 01000

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01000

3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 36 -  10.000,0001000

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANCAS04.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO FINANCEIRO04.003.00.000.0000.0.000.
Administração04.003.04.000.0000.0.000.
Administração Financeira04.003.04.123.0000.0.000.
Programa de Apoio Administrativo04.003.04.123.0019.0.000.
MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE TESOURARIA04.003.04.123.0019.2.013.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 01504

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 01504

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01504

3.3.90.47.00.00 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 87 -  1.500,0001504

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS05.000.00.000.0000.0.000.
DIVISÃO DE SERVICO RODOVIARIO05.007.00.000.0000.0.000.
Transporte05.007.26.000.0000.0.000.
Transporte Rodoviário05.007.26.782.0000.0.000.
Programa de Conservação e Manutenção Viária05.007.26.782.0012.0.000.
MANUTENÇÃO DO SERVIÇO RODOVIÁRIO05.007.26.782.0012.2.022.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 01511

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 01511

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01511

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 170 -  50.000,0001511

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO06.001.00.000.0000.0.000.
Educação06.001.12.000.0000.0.000.
Ensino Fundamental06.001.12.361.0000.0.000.
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Programa de Ensino Fundamental06.001.12.361.0006.0.000.
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS ESCOLAS MUNICIPAIS06.001.12.361.0006.2.027.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 101

3.1.00.00.00.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS- 101

3.1.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 101

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 233 -  150.000,00101

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO06.001.00.000.0000.0.000.
Educação06.001.12.000.0000.0.000.
Ensino Fundamental06.001.12.361.0000.0.000.
Programa de Ensino Fundamental06.001.12.361.0006.0.000.
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS ESCOLAS MUNICIPAIS06.001.12.361.0006.2.027.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 101

3.1.00.00.00.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS- 101

3.1.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 101

3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 235 -  20.000,00101

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO06.001.00.000.0000.0.000.
Educação06.001.12.000.0000.0.000.
Ensino Fundamental06.001.12.361.0000.0.000.
Programa de Ensino Fundamental06.001.12.361.0006.0.000.
ENSINO FUNTAMENTAL-RECEITAS TRIBUTÁRIAS06.001.12.361.0006.2.030.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 104

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 104

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 104

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 256 -  30.000,00104

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO06.001.00.000.0000.0.000.
Educação06.001.12.000.0000.0.000.
Educação Infantil06.001.12.365.0000.0.000.
EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR06.001.12.365.0190.0.000.
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADE DOS CMEI CRECHE06.001.12.365.0190.2.032.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 102

3.1.00.00.00.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS- 102

3.1.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 102

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 285 -  30.000,00102

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO06.001.00.000.0000.0.000.
Educação06.001.12.000.0000.0.000.
Educação Infantil06.001.12.365.0000.0.000.
EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR06.001.12.365.0190.0.000.
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADE DOS CMEI CRECHE06.001.12.365.0190.2.032.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 103

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 103

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 103

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 293 -  20.000,00103

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07.000.00.000.0000.0.000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE07.001.00.000.0000.0.000.
Saúde07.001.10.000.0000.0.000.
Atenção Básica07.001.10.301.0000.0.000.
Programa de Atendimento Geral a Saúde07.001.10.301.0014.0.000.
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PISO AB - PAB FIXO07.001.10.301.0014.2.034.
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3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 494

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 494

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 494

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 349 -  50.000,00494

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07.000.00.000.0000.0.000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE07.001.00.000.0000.0.000.
Saúde07.001.10.000.0000.0.000.
Atenção Básica07.001.10.301.0000.0.000.
Programa de Atendimento Geral a Saúde07.001.10.301.0014.0.000.
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA AIH HOSPITALAR07.001.10.301.0014.2.039.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 01496

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 01496

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01496

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 380 -  14.300,0001496

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07.000.00.000.0000.0.000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE07.001.00.000.0000.0.000.
Saúde07.001.10.000.0000.0.000.
Atenção Básica07.001.10.301.0000.0.000.
Programa de Atendimento Geral a Saúde07.001.10.301.0014.0.000.
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL E CONSELHO MUNICIPAL 
DE SAÚDE - EC 29

07.001.10.301.0014.2.044.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 01303

3.1.00.00.00.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS- 01303

3.1.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01303

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 388 -  70.000,0001303

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07.000.00.000.0000.0.000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE07.001.00.000.0000.0.000.
Saúde07.001.10.000.0000.0.000.
Atenção Básica07.001.10.301.0000.0.000.
Programa de Atendimento Geral a Saúde07.001.10.301.0014.0.000.
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL E CONSELHO MUNICIPAL 
DE SAÚDE - EC 29

07.001.10.301.0014.2.044.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 01303

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 01303

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01303

3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 394 -  50.000,0001303

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07.000.00.000.0000.0.000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE07.001.00.000.0000.0.000.
Saúde07.001.10.000.0000.0.000.
Atenção Básica07.001.10.301.0000.0.000.
Programa de Atendimento Geral a Saúde07.001.10.301.0014.0.000.
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL E CONSELHO MUNICIPAL 
DE SAÚDE - EC 29

07.001.10.301.0014.2.044.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 01303

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 01303

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01303

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 397 -  250.000,0001303

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07.000.00.000.0000.0.000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE07.001.00.000.0000.0.000.
Saúde07.001.10.000.0000.0.000.
Atenção Básica07.001.10.301.0000.0.000.
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Programa de Atendimento Geral a Saúde07.001.10.301.0014.0.000.
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL E CONSELHO MUNICIPAL 
DE SAÚDE - EC 29

07.001.10.301.0014.2.044.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 01303

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 01303

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01303

3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA

 399 -  8.800,0001303

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07.000.00.000.0000.0.000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE07.001.00.000.0000.0.000.
Saúde07.001.10.000.0000.0.000.
Atenção Básica07.001.10.301.0000.0.000.
Programa de Atendimento Geral a Saúde07.001.10.301.0014.0.000.
INCENTIVO FINANCEIRO ESTADUAL DO APSUS E SAÚDE BUCAL07.001.10.301.0014.2.116.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 2494

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 2494

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 2494

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 417 -  30.000,002494

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER09.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER09.001.00.000.0000.0.000.
Desporto e Lazer09.001.27.000.0000.0.000.
Desporto de Rendimento09.001.27.811.0000.0.000.
Programa de Promoção do Esporte e do Lazer09.001.27.811.0016.0.000.
CONSTRUÇÃO E REFORMA DE QUADRAS DE ESPORTES09.001.27.811.0016.1.042.

4.0.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL- 802

4.4.00.00.00.00 INVESTIMENTOS- 802

4.4.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 802

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 657 -  94.923,30802

Total Suplementação:  879.523,30

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, 
servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme discriminação abaixo, 
de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.

Redução

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO03.000.00.000.0000.0.000.
GABINETE DO SECRETARIO03.001.00.000.0000.0.000.
Administração03.001.04.000.0000.0.000.
Administração Geral03.001.04.122.0000.0.000.
Programa de Apoio Administrativo03.001.04.122.0019.0.000.
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO03.001.04.122.0019.2.007.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 01000

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 01000

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01000

3.3.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 40 -  10.000,0001000

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANCAS04.000.00.000.0000.0.000.
GABINETE DO DIRETOR04.001.00.000.0000.0.000.
Encargos Especiais04.001.28.000.0000.0.000.
Serviço da Dívida Interna04.001.28.843.0000.0.000.
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Programa de Apoio Administrativo04.001.28.843.0019.0.000.
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA CONTRATADA04.001.28.843.0019.2.011.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 01000

3.2.00.00.00.00 JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA- 01000

3.2.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01000

3.2.90.21.00.00 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO 67 -  150.000,0001000

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS05.000.00.000.0000.0.000.
DIVISÃO DE SERVICO RODOVIARIO05.007.00.000.0000.0.000.
Transporte05.007.26.000.0000.0.000.
Transporte Rodoviário05.007.26.782.0000.0.000.
Programa de Conservação e Manutenção Viária05.007.26.782.0012.0.000.
MANUTENÇÃO DO SERVIÇO RODOVIÁRIO05.007.26.782.0012.2.022.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 01000

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 01000

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01000

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 169 -  150.000,0001000

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS05.000.00.000.0000.0.000.
DIVISÃO DE SERVICO RODOVIARIO05.007.00.000.0000.0.000.
Transporte05.007.26.000.0000.0.000.
Transporte Rodoviário05.007.26.782.0000.0.000.
Programa de Conservação e Manutenção Viária05.007.26.782.0012.0.000.
MANUTENÇÃO DO SERVIÇO RODOVIÁRIO05.007.26.782.0012.2.022.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 01511

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 01511

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01511

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 174 -  50.000,0001511

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS05.000.00.000.0000.0.000.
DIVISÃO DE SERVICO RODOVIARIO05.007.00.000.0000.0.000.
Transporte05.007.26.000.0000.0.000.
Transporte Rodoviário05.007.26.782.0000.0.000.
Programa de Conservação e Manutenção Viária05.007.26.782.0012.0.000.
MANUTENÇÃO DO SERVIÇO RODOVIÁRIO05.007.26.782.0012.2.022.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 01504

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 01504

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01504

3.3.90.47.00.00 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 179 -  1.500,0001504

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO06.001.00.000.0000.0.000.
Educação06.001.12.000.0000.0.000.
Administração Geral06.001.12.122.0000.0.000.
Programa de Ensino Fundamental06.001.12.122.0006.0.000.
MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO06.001.12.122.0006.2.025.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 01000

3.1.00.00.00.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS- 01000

3.1.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01000

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 205 -  30.000,0001000

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO06.001.00.000.0000.0.000.
Educação06.001.12.000.0000.0.000.
Ensino Fundamental06.001.12.361.0000.0.000.
Programa de Ensino Fundamental06.001.12.361.0006.0.000.
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS ESCOLAS MUNICIPAIS06.001.12.361.0006.2.027.
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3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 102

3.1.00.00.00.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS- 102

3.1.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 102

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 234 -  30.000,00102

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO06.001.00.000.0000.0.000.
Educação06.001.12.000.0000.0.000.
Ensino Fundamental06.001.12.361.0000.0.000.
Programa de Ensino Fundamental06.001.12.361.0006.0.000.
ENSINO FUNTAMENTAL-RECEITAS TRIBUTÁRIAS06.001.12.361.0006.2.030.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 104

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 104

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 104

3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 259 -  30.000,00104

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO06.001.00.000.0000.0.000.
Educação06.001.12.000.0000.0.000.
Ensino Fundamental06.001.12.361.0000.0.000.
Programa de Ensino Fundamental06.001.12.361.0006.0.000.
MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR06.001.12.361.0006.2.031.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 103

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 103

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 103

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 275 -  20.000,00103

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO06.001.00.000.0000.0.000.
Educação06.001.12.000.0000.0.000.
Educação Infantil06.001.12.365.0000.0.000.
EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR06.001.12.365.0190.0.000.
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADE DOS CMEI CRECHE06.001.12.365.0190.2.032.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 01000

3.1.00.00.00.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS- 01000

3.1.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01000

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 287 -  40.000,0001000

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO06.001.00.000.0000.0.000.
Educação06.001.12.000.0000.0.000.
Educação Infantil06.001.12.365.0000.0.000.
EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR06.001.12.365.0190.0.000.
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS CMEI PRÉ-ESCOLA06.001.12.365.0190.2.112.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 101

3.1.00.00.00.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS- 101

3.1.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 101

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 304 -  150.000,00101

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO06.001.00.000.0000.0.000.
Educação06.001.12.000.0000.0.000.
Educação Infantil06.001.12.365.0000.0.000.
EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR06.001.12.365.0190.0.000.
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MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS CMEI PRÉ-ESCOLA06.001.12.365.0190.2.112.
3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 101

3.1.00.00.00.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS- 101

3.1.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 101

3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 308 -  20.000,00101

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07.000.00.000.0000.0.000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE07.001.00.000.0000.0.000.
Saúde07.001.10.000.0000.0.000.
Atenção Básica07.001.10.301.0000.0.000.
Programa de Atendimento Geral a Saúde07.001.10.301.0014.0.000.
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PISO AT VARIÁVEL - SF07.001.10.301.0014.2.038.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 494

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 494

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 494

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 376 -  50.000,00494

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07.000.00.000.0000.0.000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE07.001.00.000.0000.0.000.
Saúde07.001.10.000.0000.0.000.
Atenção Básica07.001.10.301.0000.0.000.
Programa de Atendimento Geral a Saúde07.001.10.301.0014.0.000.
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA AIH HOSPITALAR07.001.10.301.0014.2.039.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 01496

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 01496

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01496

3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - CIVIL 379 -  3.300,0001496

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07.000.00.000.0000.0.000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE07.001.00.000.0000.0.000.
Saúde07.001.10.000.0000.0.000.
Atenção Básica07.001.10.301.0000.0.000.
Programa de Atendimento Geral a Saúde07.001.10.301.0014.0.000.
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA AIH HOSPITALAR07.001.10.301.0014.2.039.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 01496

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 01496

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01496

3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 381 -  1.100,0001496

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07.000.00.000.0000.0.000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE07.001.00.000.0000.0.000.
Saúde07.001.10.000.0000.0.000.
Atenção Básica07.001.10.301.0000.0.000.
Programa de Atendimento Geral a Saúde07.001.10.301.0014.0.000.
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA AIH HOSPITALAR07.001.10.301.0014.2.039.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 01496

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 01496

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01496

3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA

 383 -  9.900,0001496

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07.000.00.000.0000.0.000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE07.001.00.000.0000.0.000.
Saúde07.001.10.000.0000.0.000.
Atenção Básica07.001.10.301.0000.0.000.
Programa de Atendimento Geral a Saúde07.001.10.301.0014.0.000.
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MANUTENÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL E CONSELHO MUNICIPAL 
DE SAÚDE - EC 29

07.001.10.301.0014.2.044.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 01303

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 01303

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01303

3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 393 -  8.800,0001303

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07.000.00.000.0000.0.000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE07.001.00.000.0000.0.000.
Saúde07.001.10.000.0000.0.000.
Atenção Básica07.001.10.301.0000.0.000.
Programa de Atendimento Geral a Saúde07.001.10.301.0014.0.000.
INCENTIVO FINANCEIRO ESTADUAL DO APSUS E SAÚDE BUCAL07.001.10.301.0014.2.116.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 2494

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 2494

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 2494

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 416 -  30.000,002494

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E MEIO AMBIENTE12.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE TURISMO E MEIO AMBIENTE12.001.00.000.0000.0.000.
Gestão Ambiental12.001.18.000.0000.0.000.
Controle Ambiental12.001.18.542.0000.0.000.
PROTEÇÃO À FLORA E À FAUNA12.001.18.542.0103.0.000.
CONSTRUÇÃO DA SEDE DO ICMBIO-RESERVA BIOLÓGICA DAS 
PEROBAS E PARQUE ECOLÓGICO

12.001.18.542.0103.2.113.

4.0.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL- 01000

4.4.00.00.00.00 INVESTIMENTOS- 01000

4.4.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 01000

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 634 -  94.923,3001000

Total Redução:  879.523,30

Atigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste , Estado do 
Paraná, em  25 de agosto de 2021.

TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito

www.elotech.com.br

Exercício:

** Elotech **
24/09/2021

Pág. 1/2

 2021

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE

Decreto nº 352/2021 de 25/08/2021

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 
Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 271.941,10 (duzentos e setenta e 
um mil novecentos e quarenta e um reais e dez centavos), destinado ao reforço das seguintes 
Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 111/2020 de 10/12/2020.

Suplementação

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07.000.00.000.0000.0.000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE07.001.00.000.0000.0.000.
Saúde07.001.10.000.0000.0.000.
Atenção Básica07.001.10.301.0000.0.000.
Programa de Atendimento Geral a Saúde07.001.10.301.0014.0.000.
TRANSFERÊNCIA AO CONSORCIO DE SAÚDE E SAMU07.001.10.301.0014.2.045.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 31018

3.1.00.00.00.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS- 31018

3.1.71.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONTRATO DE RATEIO

- 31018

3.1.71.70.00.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO

 661 -  22.000,0031018

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07.000.00.000.0000.0.000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE07.001.00.000.0000.0.000.
Saúde07.001.10.000.0000.0.000.
Atenção Básica07.001.10.301.0000.0.000.
Programa de Atendimento Geral a Saúde07.001.10.301.0014.0.000.
TRANSFERÊNCIA AO CONSORCIO DE SAÚDE E SAMU07.001.10.301.0014.2.045.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 31018

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 31018

3.3.71.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONTRATO DE RATEIO

- 31018

3.3.71.70.00.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO

 662 -  10.000,0031018

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07.000.00.000.0000.0.000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE07.001.00.000.0000.0.000.
Saúde07.001.10.000.0000.0.000.
Atenção Básica07.001.10.301.0000.0.000.
Programa de Atendimento Geral a Saúde07.001.10.301.0014.0.000.
TRANSFERÊNCIA AO CONSORCIO DE SAÚDE E SAMU07.001.10.301.0014.2.045.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 31018

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 31018

3.3.72.00.00.00 EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DELEGADA A 
CONSÓRCIOS PÚBLICOS

- 31018
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3.3.72.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 663 -  200.000,0031018

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA11.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA11.001.00.000.0000.0.000.
Agricultura11.001.20.000.0000.0.000.
Promoção da Produção Agropecuária11.001.20.608.0000.0.000.
MECANIZAÇÃO AGRICOLA11.001.20.608.0078.0.000.
MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE AGRICULTURA E CONTRIBUIÇÃO À 
EMATER

11.001.20.608.0078.2.069.

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES- 48287

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES- 48287

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS- 48287

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 659 -  39.941,1048287

Total Suplementação:  271.941,10

Atigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste , Estado do 
Paraná, em  25 de agosto de 2021.

TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito
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prefeitura muniCipal de XambrÊ
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.  188/2021
Designa o Gestor e representante da Prefeitura Municipal de Xambrê/PR para atuar e auxiliar na fiscalização do 
Convênio a ser firmado com o Instituto Água e Terra, visando a doação de um Caminhão Pipa.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R e s o l v e:-
Art. 1º Designar o servidor Dorival Pereira da Silva, RG. nº 3.455.837-0 e CPF nº 467.900.479-72, brasileiro, cargo 
de Secretario de Administração, para responder como GESTOR DO CONVÊNIO, e o servidor Wanderley Penha, 
portador do RG nº 3.188.167-0 e do CPF nº 570.500.829-53, brasileiro, para responder como FISCAL DO CONVÊNIO 
E RECURSOS, a ser firmado com o Instituto Água e Terra, visando a doação de um Caminhão Pipa.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Xambrê – PR, 24 de setembro de 2021.
Decio Jardim
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de XambrÊ
Estado do Paraná
DECRETO Nº 157/2021
SÚMULA:- ABRE CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR.
O Prefeito Municipal de Xambrê – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei, 
especialmente o contido na Lei nº. 2280 de 16 de dezembro de 2020 (Lei Orçamentária Anual 2021):
DECRETA
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município para 2021 um Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 
9.000,00 (Nove mil reais) para suporte de dotação orçamentária vigentes:
FICHA ORG UN FUNC PROGRAM FNT NOMECLATURA CAT ECON VALOR
181 06 001 26.782.1900.2017 511 Manut Rede R Manut Estrad 3.3.90.30 9.000,00
TOTAL 9.000,00
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do cancelamento parcial da 
seguinte dotação orçamentária vigente:
FICHA ORG UN FUNC PROGRAM FNT NOMECLATURA CAT ECON VALOR
59 03 001 04.122.1104.2006 000 Manut Ativ de Adm Geral 9.9.99.99 9.000,00
TOTAL 9.000,00
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entra em vigor a partir da sua assinatura.
XAMBRÊ, Pr., 24 de Setembro de 2021.
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de XambrÊ
Estado do Paraná
DECRETO Nº 158/2021
Homologo o julgamento proferido pelo pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão nº 
37/2021.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao 
Pregão nº 37/2021, conforme “Ata de sessão pública”, que consta que o objeto deve ser adjudicado à empresa M A 
ZOLIM COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÕES, CNPJ: 29.201.304/0001-07 para registro de preços para 
aquisição parcelada de materiais diversos (construção, hidráulicos, entre outros) para reparos na escola Municipal 
Wallace Thadeu de Mello e Silva, com valor total de R$ 32.634,35 (trinta e dois mil seiscentos e trinta e quatro reais 
e trinta e cinco centavos).
Art. 2º. Fica o setor competente autorizado a elaborar o contrato, conforme edital, depois de cumpridas todas as 
formalidades legais.
Xambrê/PR, 24 (vinte e quatro) de setembro de 2021.
DÉCIO JARDIM
Prefeito do Município de Xambrê

prefeitura muniCipal de umuarama
Estado do Paraná
CONVITE
AUDIÊNCIA PÚBLICA
*Em atendimento ao art. 9, § 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).
A PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA convida todos os munícipes para participarem da Audiência Pública da 
prestação de contas da Prefeitura, referente ao 2º Quadrimestre do exercício de 2021, a ser realizada no auditório da 
Câmara Municipal de Umuarama, no dia 30 de Setembro de 2021 às 09h00min.
PAÇO MUNICIPAL, aos 24 de setembro de 2021.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal Interino

Câmara Municipal de Umuarama 

ESTADO DO PARANÁ 
 
 

 
PAUTA DA ORDEM DO DIA 

 DIA 27/SETEMBRO/2021 
    SESSÃO ORDINÁRIA 

.  
 
 

PROJETO DE LEI Nº 030/2021 – Dispõe sobre o Programa Municipal “Conforto Seguro”, 
direcionado às mulheres de baixa renda ou em condições de vulnerabilidade social, 
no Município de Umuarama, Estado do Paraná, e dá outras providências. 

 Da Vereadora Cris das Frutas. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO. 
 

PROJETO DE LEI Nº 041/2021– Declara de utilidade pública a Associação Paranaense dos 
Fibromialgicos - APAFIBRO, com sede no Município de Umuarama, Estado do 
Paraná.  
Dos Vereadores, Professora Ana Novais, Clebão dos Pneus, Mateus Barreto, 
Fernando Galmassi, Sorrisal Amigo do Povo, Ednei do Esporte, Cris das Frutas e 
Ronaldo Cruz Cardoso, com 02 artigos. 
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO. 
 

PROJETO DE LEI Nº 044/2021– Institui o Programa de Incentivo Bolsa Atleta e Bolsa Técnico 
no âmbito do Município de Umuarama; autoriza a abertura de Crédito Adicional 
Especial, e dá outras providências. 
Do Vereador Ednei do Esporte, com 20 artigos. 
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO. 

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 12/2021 – Denomina via pública no Município de 

Umuarama, Estado do Paraná. 
Do Vereador Ronaldo Cruz Cardoso.  
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO. 

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 15/2021 – Denomina via pública no Município de 

Umuarama, Estado do Paraná. 
Do Vereador Ronaldo Cruz Cardoso,  
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO. 

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 23/2021– Denomina via pública no Município de 

Umuarama, Estado do Paraná. 
Do Vereador Clebão dos Pneus, com 02 artigos. 
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO. 
 
 

 
Edifício Vereador Antônio Milton Siqueira, em 24 de setembro de 2021. 
 
 
 

 
Fernando Galmassi 
       Presidente 

 

VALDEMIR COSTA RESINA CPF/CNPJ:  80187811920
CADASTRO: 597320 QUADRA:  0048 LOTE:  0003

ENDEREÇO: RUA TOCANTINS,  S/Nº CEP:  87504070

BAIRRO:  ZONA 5 COMPLEMENTO: 0

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1108 / 2021 

SEQUENCIA: 1

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0048, Lote: 0003  - ZONA 5 - N.º: S/Nº  - 0

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, sexta-feira, 24 de setembro de 2021

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

COMUNICADO:  1  / 1108 / 2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

VALDEMIR COSTA RESINA    CPF/CNPJ: 80187811920

ENDEREÇO: RUA GUAIANAZES, Nº 2781 , ZONA 4, UMUARAMA-PR, CEP: 87504--490

CLAUDEMILSON SANCHES CPF/CNPJ:  02214205926
CADASTRO: 3925300 QUADRA:  0002 LOTE:  0004

ENDEREÇO: RUA ROUXINOL,  S/Nº CEP:  87504665

BAIRRO:  JARDIM KASKATA COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1103 / 2021 

SEQUENCIA: 17

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0002, Lote: 0004  - JARDIM KASKATA - N.º: S/Nº  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, sexta-feira, 24 de setembro de 2021

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

COMUNICADO:  17  / 1103 / 2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

CLAUDEMILSON SANCHES    CPF/CNPJ: 02214205926

ENDEREÇO: RUA VAN GOGH, Nº 3439 CEP.:   87504606 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR

ESPÓLIO DE ANTONIO RUFINO DOS SANTOS CPF/CNPJ:  82658110987
CADASTRO: 4159000 QUADRA:  0026 LOTE:  0046

ENDEREÇO: AV ABILIO BARRETO,  S/Nº CEP:  87510004

BAIRRO:  CONJUNTO RESIDENCIAL SONHO MEU COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1103 / 2021 

SEQUENCIA: 19

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0026, Lote: 0046  - CONJUNTO RESIDENCIAL SONHO MEU - N.º: S/Nº  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, sexta-feira, 24 de setembro de 2021

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

COMUNICADO:  19  / 1103 / 2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

ESPÓLIO DE ANTONIO RUFINO DOS SANTOS    CPF/CNPJ: 82658110987

ENDEREÇO: RUA IRMA DOROTHY, Nº 1146 , JARDIM NOVO MILENIO, UMUARAMA-PR, CEP: 87508--377

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 13 de agosto de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

1185 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

RUTE LOUBACK NOMURA, inscrito(a) no CPF Nº. 306.917.709-30, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0005 Lote 0015, RESIDENCIAL GÁVEA, RUA COLORADO, nº. S/Nº, nesta cidade, cadastrado 

como contribuinte Imobiliário n°. 4895600.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 582,25 (Quinhentos e Oitenta e Dois Reais e Vinte e Cinco Centavos), nos termos do artigo 

21, da Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 24 de setembro de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 1185 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   1185 / 2021   CADASTRO: 1-4895600  ZONA: 0004    QUADRA: 0005 LOTE: 0015  

CONTRIBUINTE: RUTE LOUBACK NOMURA - CPF/CNPJ:  306.917.709-30

ENDEREÇO: RUA MINISTRO OLIVEIRA SALAZAR, Nº 4713 BLOCO B APTO 201 - EDIFICIO PANORAMA, UMUARAMA-PR, CEP: 

87501-225

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 10 de setembro de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

1229 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

KATIA GEOVANA PEREIRA DA SILVA, inscrito(a) no CPF Nº. 884.006.899-68, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou 

seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0002 Lote 0007, JARDIM IMPERIO DO SOL I, RUA CEDRO, nº. S/N, nesta cidade, 

cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 6002300.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 582,25 (Quinhentos e Oitenta e Dois Reais e Vinte e Cinco Centavos), nos termos do artigo 

21, da Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 24 de setembro de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 1229 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   1229 / 2021   CADASTRO: 1-6002300  ZONA: 0007    QUADRA: 0002 LOTE: 0007  

CONTRIBUINTE: KATIA GEOVANA PEREIRA DA SILVA - CPF/CNPJ:  884.006.899-68

ENDEREÇO: RUA ABAETE, Nº 2567  - JD.BELVEDERE, UMUARAMA/PR-PR, CEP: 87.50-5.140

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de agosto de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

1519 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

BENEDITO DIMAS TONETE, inscrito(a) no CPF Nº. 653.817.779-49, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0008 Lote 0017, JARDIM DAS CEREJEIRAS, RUA WILSON ALVES LOPES, nº. S/Nº, nesta 

cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5734300.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 582,25 (Quinhentos e Oitenta e Dois Reais e Vinte e Cinco Centavos), nos termos do artigo 

21, da Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 24 de setembro de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 1519 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   1519 / 2021   CADASTRO: 1-5734300  ZONA: 0006    QUADRA: 0008 LOTE: 0017  

CONTRIBUINTE: BENEDITO DIMAS TONETE - CPF/CNPJ:  653.817.779-49

ENDEREÇO: RUA IGUATEMI, Nº 3426, CEP: 87501710 - JARDIM CAROLINA - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de agosto de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

1547 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

KLEBER MENEZES SOARES, inscrito(a) no CPF Nº. 709.468.419-34, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0004 Lote 007B, JARDIM PRADÓPOLIS, AV PREFEITO DURVAL SEIFERT, nº. S/Nº, nesta 

cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 4873250.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 582,25 (Quinhentos e Oitenta e Dois Reais e Vinte e Cinco Centavos), nos termos do artigo 

21, da Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 24 de setembro de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 1547 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   1547 / 2021   CADASTRO: 1-4873250  ZONA: 0001    QUADRA: 0004 LOTE: 007B  

CONTRIBUINTE: KLEBER MENEZES SOARES - CPF/CNPJ:  709.468.419-34

ENDEREÇO: RUA FLORIANOPOLIS, Nº 4489  - ZONA V, UMUARAMA/PR-, CEP: 87504-020

prefeitura muniCipal de umuarama
Estado do Paraná
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
Faz saber a todos quantos o presente Edital de notificação virem, ou dele conhecimento tiverem, que, por esta 
Secretaria Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, tramita o Processo Administrativo n. 41.029.001.21-
0001838 em face do fornecedor SOUZA & POERA LTDA,  inscrito no CNPJ sob n°01.230.757/0001-34, atualmente 
em local incerto e não sabido, ficando o mesmo NOTIFICADO para comparecer em AUDIÊNCIA CONCILIATÓRIA, 
em 19/11/2021 às 11h30min, na sede deste Órgão, salientando que deverá trazer carta de preposição ou instrumento 
de mandato emitido pela empresa fornecedora e  na mesma oportunidade APRESENTAR IMPUGNAÇÃO ao referido 
processo administrativo no prazo de 10 (dez) dias, na forma dos artigos 42, §2° e 44 do Decreto Federal n. 2.181/97, 
indicando em sua defesa: I- a autoridade julgadora a quem é dirigida; II- a qualificação do impugnante; III- as razões 
de fato e de direito que fundamentam a impugnação; IV- as provas que lhe dão suporte.  
Ainda, nos termos do artigo 45 do Decreto Federal nº 2.181/97, REQUISITA-SE no mesmo prazo, a apresentação de 
documento comprobatório da receita operacional bruta anual ou anualizada, (receita auferida no ano com o produto de 
venda e bens e serviços da pessoa jurídica, nos mercados interno e externo), de preferência dos últimos doze meses e 
com período mínimo de três meses, sob pena de ser estimado pelo Órgão em Decisão Administrativa. 
Cabe salientar que a recusa na prestação de informações requisitadas pelo Procon caracteriza crime de desobediência, 
na forma do artigo 55, §4°, da Lei Federal 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor, artigo 33, §2º, do Decreto 
Federal 2.181/97 e artigo 330 do Código Penal Brasileiro.
Umuarama/PR, 24 de setembro de 2021.
Deybson Bitencourt Barbosa
Secretário de Proteção e Defesa do Consumidor
Procon - Umuarama
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prefeitura muniCipal de umuarama
Estado do Paraná
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
Faz saber a todos quantos o presente Edital de notificação virem, ou dele conhecimento tiverem, que, por esta 
Secretaria Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, tramita o Processo Administrativo n. 41.029.001.21-
0002931 em face do fornecedor A6 PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA,  inscrito no CNPJ sob n°21.284.501/0001-
17, atualmente em local incerto e não sabido, ficando o mesmo NOTIFICADO para comparecer em AUDIÊNCIA 
CONCILIATÓRIA, em 04/11/2021 às 09h30min, na sede deste Órgão, salientando que deverá trazer carta de 
preposição ou instrumento de mandato emitido pela empresa fornecedora e  na mesma oportunidade APRESENTAR 
IMPUGNAÇÃO ao referido processo administrativo no prazo de 10 (dez) dias, na forma dos artigos 42, §2° e 44 do 
Decreto Federal n. 2.181/97, indicando em sua defesa: I- a autoridade julgadora a quem é dirigida; II- a qualificação 
do impugnante; III- as razões de fato e de direito que fundamentam a impugnação; IV- as provas que lhe dão suporte.
Ainda, nos termos do artigo 45 do Decreto Federal nº 2.181/97, REQUISITA-SE no mesmo prazo, a apresentação de 
documento comprobatório da receita operacional bruta anual ou anualizada, (receita auferida no ano com o produto de 
venda e bens e serviços da pessoa jurídica, nos mercados interno e externo), de preferência dos últimos doze meses e 
com período mínimo de três meses, sob pena de ser estimado pelo Órgão em Decisão Administrativa.
Cabe salientar que a recusa na prestação de informações requisitadas pelo Procon caracteriza crime de desobediência, 
na forma do artigo 55, §4°, da Lei Federal 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor, artigo 33, §2º, do Decreto 
Federal 2.181/97 e artigo 330 do Código Penal Brasileiro.
Umuarama/PR, 24 de setembro de 2021.
Deybson Bitencourt Barbosa
Secretário de Proteção e Defesa do Consumidor
Procon - Umuarama

prefeitura muniCipal de umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra nº. 202/2021
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:  FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI
Objeto:  Contratação de empresa, em caráter emergencial, para fornecimento de materiais de limpeza (limpeza 
pesada e sabonete líquido), para atender as necessidades das Unidades de Saúde Municipais, através da Secretaria 
Municipal de Administração/Diretoria de Compras e Almoxarifado
Valor: R$ 6.322,75 (seis mil, trezentos e vinte e dois reais e setenta e cinco centavos).
Vigência: 20/09/2021 a 20/01/2022.
Fundamentação:O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo Administrativo n.º 2021/09/1200 e 
na Dispensa de Licitação n° 014/2021 - PMU, ratificado em 15 de setembro de 2021, publicado no Jornal Umuarama 
Ilustrado, de 16 de setembro de 2021, edição nº. 12.252, que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada 
pela Lei 8.883/94, e demais alterações posteriores.
Umuarama, 24 de setembro de 2021.
SILVESTRE ROBERTO DE LIMA
Secretário Municipal de Administração

prefeitura muniCipal de umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
Termo Aditivo 003 ao Contrato N° 109/2019
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:  INVIOLAVEL UMUARAMA LTDA - ME
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 01 de setembro de 2022.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do contrato de R$ 5.833,33 (cinco mil oitocentos e trinta e três reais 
trinta e três centavos), perfazendo o valor total deste termo em até 69.999,96 (sessenta e nove mil novecentos e 
noventa e nove reais e noventa e seis centavos), passando e atualizado o valor total do contrato de R$ 139.999,92 
(cento e trinta e nove mil novecentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos) para até R$ 209.999,88 
(duzentos e nove mil novecentos e noventa e nove reais e oitenta e oito centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.122.0002.2.159 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:17 – F:303
70.001.10.301.0024.2.145 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:102 – F:1
70.001.10.301.0024.2.145 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:103 – F:494
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:135 – F:303
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:147 – F:303
70.001.10.303.0026.2.146 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:167 – F:303
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 01/09/2021.
Umuarama, 24 de setembro de 2021.
SILVESTRE ROBERTO DE LIMA
Secretário Municipal de Administração

prefeitura muniCipal de umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 003 ao Contrato N° 073/2019
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:   ORTOPEDIA PARANÁ LTDA - ME
 Cláusula Primeira: Fica alterado o gesto do presente contrato para a Sra. DIRLENE PEREIRA DE LIMA, 
portadora da cédula de identidade, RG nº 8.641.982-3 SSP/PR, inscrita no CPF sob n° 046.505.809-43, Nutricionista, 
lotada na Secretaria Municipal de Administração, prestando serviços no Fundo Municipal de Saúde, e fica alterado 
o fiscal do contrato para a Sra. APARECIDA CRISTINA MARCOS, inscrita no CPF sob n° 007.462.189-07, Auxiliar 
Administrativo  da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama – Pr.
            Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
 Data: 27/08/2021.
Umuarama, 24 de setembro de 2021.
SILVESTRE ROBERTO DE LIMA
Secretário Municipal de Administração

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO 
SUL 

Estado do Paraná 
Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-

1209 
e-mail – pmbrasul@hotmail.com 

 
 
DECRETO N.º 078 /2021. 
 
 
Nomeia Membros do CONSELHO MUNICIPAL 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL - CMDR, 
dando outras providências. 

 
 

 ALEX ANTONIO CAVALCANTE, Prefeito do 
Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 

 
 Considerando o disposto na Lei Municipal nº 116/97, 
datada de 25 de Junho de 1997. 
 
 DECRETA: 
 
 Art. 1º - Ficam nomeados os Membros do 
CONSELHO MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO RURAL - CMDR, assim composto. 
 
PRESIDENTE: WALMIR BONIFACIO 
VICE-PRESIDENTE: ANTONIO CARLOS TEIXEIRA DE LIMA 
1º SECRETÁRIO: PAULO SERGIO RAMOS 
2º SECRETÁRIO: EDVAR VEIGA BRITO 
1º TESOUREIRO: NATALICIO DE AQUINO SOUZA 
2º TESOUREIRO: OTÁVIO JOSÉ DE MENEZES 
 
 Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 
 
 PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses 
Guimarães”., aos 24 de setembro de 2021. 
 
 
 
 
 
 

ALEX ANTONIO CAVALCANTE 
Prefeito Municipal 

ALEX ANTONIO 
CAVALCANTE:0176
0012980

Assinado de forma digital por 
ALEX ANTONIO 
CAVALCANTE:01760012980 
Dados: 2021.09.24 17:40:12 -03'00'

prefeitura muniCipal de alto paraíso
Estado do Paraná
Processo Administrativo n° 116/2021
Pregão Presencial - SRP nº 082/2021
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro Amaro dos Santos, n.º 900, torna 
público que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na modalidade PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL 
- SRP, para o seguinte:
OBJETO: “CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
UNIFORMES ESCOLAR DESTINADOS AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, DE ACORDO COM O 
TERMO DE REFERENCIA ANEXO I DO EDITAL.”
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 268.290,50 (duzentos e sessenta e oito mil duzentos e noventa reais e cinqüenta 
centavos).
DATA DE ABERTURA: 08/10/2021 – 13h30m – Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Federal nº 5.450 de 31 de maio 
de 2005 e 5.504 de 05 de agosto de 2005, Decreto Federal nº 7.892/2013, da Lei Complementar 123/2006, Lei 
Complementar 147/2014 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura 
Municipal, no horário das 7:30 às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 ou 
no site www.altoparaiso.pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 24 dias do mês de Setembro de 2021.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº. 021/2021 

Concede Férias parciais a funcionária pública ocupante 

de cargo comissionado e dá outras providências. 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal para 

Conservação do Remanescente do Rio Paraná e Áreas 

de Influência - Coripa, no uso de suas atribuições 

conferidas pelo seu estatuto; 

 

RESOLVE: 

Artigo 1º – Conceder férias parciais e remuneradas, prevista no art. 7º, XVII da CF/88 e art. 

129 da CLT, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a partir de 18/10/2021 até 01/11/2021, referente 

ao período aquisitivo de 19/11/2018 à 18/11/2019, para servidora Srª. THAMIRES 

COLONELLI DA SILVA, portadora da cédula de identidade com RG sob nº. 10.281.816-4 

SSP/PR, inscrita no CPF sob nº. 081.856.369-90, ocupante de cargo comissionado de Chefe 

de Planejamento e Gestão, Padrão G.O.C., Classe A, lotada no Consórcio Intermunicipal para 

Conservação do Remanescente do Rio Paraná e Áreas de Influência - Coripa.  

 

Artigo 2º – Ainda, nos termos do art. 134, §1º do Decreto 1.535/77, considera-se legalmente 

cabível as férias parciais, desde que haja concordância do empregado, podendo ser concedida 

em até três períodos, sendo que um deles não poderá ser inferior a 14 dias corridos e os 

demais não poderão ser inferiores há 05 dias corridos, cada um. 

 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. Essa portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

                           REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 24 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 
JOSÉ CARLOS BARALDI 

PRESIDENTE 
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PORTARIA Nº. 020/2021 

Concede Férias parciais a funcionária pública ocupante 

de cargo comissionado e dá outras providências. 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal para 

Conservação do Remanescente do Rio Paraná e Áreas 

de Influência - Coripa, no uso de suas atribuições 

conferidas pelo seu estatuto, 

 

RESOLVE: 

Artigo 1º – Conceder férias parciais e remuneradas, prevista no art. 7º, XVII da CF/88 e art. 

129 da CLT, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a partir de 01/10/2021 até 15/10/2021, referente 

ao período aquisitivo de 17/01/2019 à 16/01/2020, para servidora Srª. KARINY DA SILVA 

SIMONATO, portadora da cédula de identidade com RG sob nº. 10.726.157-5 SSP/PR, 

inscrita no CPF sob nº. 087.915.009-23, ocupante de cargo comissionado de Assessor 

Administrativo Interno, Padrão G.O.C., Classe A, lotada no Consórcio Intermunicipal para 

Conservação do Remanescente do Rio Paraná e Áreas de Influência - Coripa.  

 

Artigo 2º – Ainda, nos termos do art. 134, §1º do Decreto 1.535/77, considera-se legalmente 

cabível as férias parciais, desde que haja concordância do empregado, podendo ser concedida 

em até três períodos, sendo que um deles não poderá ser inferior a 14 dias corridos e os 

demais não poderão ser inferiores há 05 dias corridos, cada um. 

 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. Essa portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

                           REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 24 DE SETEMRO DE 2021. 

 

 

 
JOSÉ CARLOS BARALDI 

PRESIDENTE 

prefeitura de são JorGe do patroCínio
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
Dispensa por Limite Nº 93/2021
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 205/2021, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 051/2021 de 
05 de fevereiro de 2021, sob re o Processo de Licitação nº 93/2021, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE PRESENTES 
PARA OS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL EM COMEMORAÇÃO AO DIA DOS 
PROFESSORES DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo relacionadas, tudo conforme o 
constante no  Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
ECO STORE – PAPELARIA PRESENTES E CONVENIÊNCIA LTDA.
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 24/09/2021.
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
Dispensa por Limite Nº 94/2021
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 206/2021, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 051/2021 
de 05 de fevereiro de 2021, sob re o Processo de Licitação nº 94/2021, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE 
VENTILADORES PARA A ESCOLA MUNICIPAL JOÃO BATISTA DE MELO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO-PR.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo relacionadas, tudo conforme o 
constante no  Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
FORNECEDOR: M P DOS SANTOS ELETROMÓVEIS.
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 24/09/2021.
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

muniCípio de pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Prestação de Serviços nº 95/2021
Dispensa por Limite nº 49/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: EMERSON CORREIA MARTINS CONSTRUÇÕES
Objeto: Contratação de empresa para manutenção no prédio do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos-
SCFV e Instalação de tela de proteção anti pássaro no Terminal Rodoviário do Município de Pérola, Estado do Paraná.
Valor Total: R$ 17.370,00 (dezessete mil, trezentos e setenta reais).
Vigência: 25/09/2021 à 25/12/2021
Adjudicada e Homologada: 24/09/2021
Data de Assinatura: 24/09/2021
TIAGO DA SILVA CANGUÇU
Chefe de Divisão do Departamento de Compras

muniCípio de pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 276/2021
TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 49/2021
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, ratifica por este 
termo a Dispensa de Licitação nº 49/2021, objetivando a contratação de empresa para manutenção no prédio do 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos-SCFV e Instalação de tela de proteção anti pássaros no 
Terminal Rodoviário do Município de Pérola, Estado do Paraná, em favor da empresa abaixo:
 FORNECEDOR VALOR TOTAL R$
EMERSON CORREIA MARTINS CONSTRUÇÕES 17.370,00
Com base no art. 24, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, de acordo com Parecer da 
Assessoria Jurídica, e tendo em vista os elementos que instruem o Procedimento.
Pérola/PR., 24 de setembro de 2021.
VALDETE CARLOS DE OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita Municipal

prefeitura muniCipal de tapeJara
Conselho  Municipal da Assistência Social
Av. Rui Barbosa, 699 - Centro – Tapejara - PR
e-mail: dastap@tapejara.pr.gov.br – Fone (44) 3677-1368
RESOLUÇÃO 010/2021
Dispõe sobre nomeação de conselheiros para compor a Comissão Especial de Análise.
O Conselho Municipal de Assistência Social no uso das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 
1811 de 27 de agosto de 2015, de acordo com o artigo 2º, e considerando a reunião ordinária realizada 
em 23 de setembro de 2021, sob ata nº 009/2021, após ampla discussão pelos membros presentes, e por 
unanimidade.
RESOLVE:
ART. 1º Constituir a Comissão Especial de Análise de acordo com a seção IV das comissões especiais, Art. 
23 do Regimento Interno do presente Conselho, a fim de:
Verificar, vistoriar, supervisionar, opinar e emitir parecer sobre matérias que lhe forem atribuídas.
ART. 2°- Conforme votação em plenária os membros da comissão são:
Venâncio Luiz da Silva
Eliane Maria Cuareli Alécio
Joel Gomes de Souza
ART. 3º Essa resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Tapejara, 23 de setembro de 2021.
Eliane Maria Cuareli Alécio
Presidente de CMAS

prefeitura muniCipal de tapeJara
Conselho  Municipal da Assistência Social
Av. Rui Barbosa, 699 - Centro – Tapejara - PR
e-mail: dastap@tapejara.pr.gov.br – Fone (44) 3677-1368
RESOLUÇÃO 009/2021
Dispõe sobre aprovação dos Termos de Adesão e Planos de Ação referente a Deliberação nº 056/2021  do CEAS/PR
O Conselho Municipal de Assistência Social no uso das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 1811 de 27 
de agosto de 2015, de acordo com o artigo 2º, e considerando a reunião ordinária realizada em 23 de setembro de 
2021, sob ata nº 009/2021,
RESOLVE:
ART. 1º Aprovar Termos de Adesão e Planos de Ação referente a Deliberação nº 056/2021  do CEAS/PR, que dispõe 
sobre incentivo COVID destinado ao custeio de Benefícios Eventuais e Serviços Socioassistenciais da Proteção Social 
Básica.
.Os documentos referentes a presente deliberação foram apreciados pelo colegiado e aprovado por unanimidade.
ART. 2º Essa resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Tapejara, 23 de setembro de 2021.
Eliane Maria Cuarelli Alécio
Presidente de CMAS

prefeitura muniCipal de tapeJara
DECRETO N°  133-2021   DE  20  DE SETEMBRO DE 2021
Convoca a I Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência
O Prefeito Municipal de Tapejara, em conjunto com o Presidente do Conselho Municipal dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência, no uso de suas atribuições conforme a Lei 2152/2020  de 
2 de julho de 2020,  Art. 12 § 1°, que Delega acerca do Conselho Municipal e da Conferência, 
considerando a necessidade de avaliar e propor diretrizes para a implementação da Política da 
Pessoa com Deficiência no Município,
DECRETA
Art. 1°- Fica convocada a I Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, a 
ser realizada no dia 04 de outubro de 2021, das 13h00min as 17h00min,  no local Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos da Pessoa Idosa (Conviver), tendo como tema central 
“Cenário Atual e Futuro na Implementação dos Direitos das Pessoas com  Deficiência”
Art. 2°- As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto ocorrerão por conta da dotação 
própria do orçamento do órgão gestor municipal de assistência social.
Art. 3°- Para a organização da I Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 
será instituída uma Comissão Organizadora coordenada pelo Presidente e Vice-Presidente  do 
Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, com composição paritária dos 
representantes do Governo e da sociedade civil, sendo:
Representante do Governo Municipal:
Marinez Batista de Lima Cruz
Danilo Antonio Barbi
Representante da Sociedade Civil:
João Nogueira
Nedi Borges da Costa
Art.4°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação
Tapejara, 20 de setembro de 2021.
Rodrigo de Oliveira Souza Koike
Prefeito de Tapejara.

 PORTARIA Nº. 3674/2021
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias a Servidora Municipal Senhora LUZA RODRIGUES PINTO, 
portadora do cadastro de pessoa física CPF sob nº 015.402.249-70 e carteira de identidade 
RG sob nº 6.570.738-1 SSP-PR, com matricula 3146, correspondente ao período aquisitivo 
2020/2021, usufruindo-as de 20 (vinte) de setembro a 09 (nove) de outubro de 2021.
 Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 22 (vinte e dois) dias 
do mês de setembro de 2021.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº. 3675/2021
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias ao Servidor Público Municipal Senhor ANTONIO PAULO DE 
LIMA SILVA, portador do cadastro de pessoa física CPF sob nº 021.025.739-31e carteira 
de identidade RG sob nº 5.389.099-7 SSP-PR, com matricula 3084, correspondente ao 
período aquisitivo 2019/2020, usufruindo-as de 20 (vinte) de setembro a 09 (nove) de 
outubro de 2021.
 Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 22 (vinte e dois) dias 
do mês de setembro de 2021.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº: 3676/2021
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor GILBERTO APARECIDO GALORO PICOLOTTO 
Motorista, portador do cadastro de pessoa física CPF sob nº 911.090.789-00 e carteira de 
identidade RG sob nº 510.483-5 SSP-PR, com base na Lei Municipal nº. 239/2010, com 
as modificações introduzidas pela Lei nº 723/2017 e tendo em vista solicitação formulada, 
a concessão de 02 (duas) Diárias, no valor de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais) 
cada, que serão creditadas em Conta Corrente Especifica, para custos de alimentação e 
hospedagem na cidade de Curitiba - Paraná, onde estará transportando paciente para a 
realização de consulta e tratamento médico no Hospital Erasto Gaertner, nos dias 27e 28 
de setembro de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 24 (vinte e quatro) 
dias do mês de setembro de 2021.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº: 3678/2021
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado a Senhora ROSANA MALAFAIA DE OLIVEIRA, Diretor de 
Subdivisão, portadora do cadastro de pessoa física CPF sob nº 068.042.759-77 e carteira 
de identidade RG sob nº 10.647.462-1 SSP-PR, com base na Lei Municipal nº. 239/2010, 
com as modificações introduzidas pela Lei nº 723/2017 e tendo em vista solicitação 
formulada, a concessão de 03 (três) Diárias, no valor de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta 
reais) cada, que serão creditadas em Conta Especifica, para custos de alimentação e 
hospedagem na cidade de Curitiba - Paraná, onde estará participando do “TREINAMENTO 
OPERACIONAL PARA AS AGÊNCIAS DO TRABALHADOR – T5”, nos dias 27, 28 e 29 de 
setembro de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 24 (vinte e quatro) 
dias do mês de setembro de 2021.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 3677/2021
SÚMULA: Nomeia os membros para comporem a comissão de farmácia e terapêutica, e 
dá outras providências.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito Municipal de Tapira, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei.
RESOLVE:
Art. 1º - Ficam os membros abaixo relacionados, nomeados para comporem a COMISSÃO 
DE FARMÁCIA E TERAPÊUTICA do Município de Tapira.
Farmacêuticos: Michele France Fagioli Neia;
 Luana Gobo Pessanha;
Enfermeiros: Maria Beatriz de Andrade;
 Rosa Lopes Smarzaro;
Administrativo: Patrícia Paisca de Carvalho;
 Layla Verena Bozzano da Silva;
Médico: Mylene Polato;
Odontólogo: Willian Tenório de Souza Silva;
Representante do Serviço de Urgência e Emergência: Glaucia Cristina Rodrigues.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria 
Nº1911/2016.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapira, Estado do Paraná, aos 24 de setembro de 2021.
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de tapira
Estado do Paraná
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prefeitura de são JorGe do patroCínio
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO 05 AO CONTRATO DE COMPRA Nº 048/2021
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: 
AZMSJ COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIF. LTDA, inscrita no CNPJ nº 15.509.249/0001-02, com sede à AV. 
MARCIONILIO PEREIRA DOS SANTOS, nº 508, CENTRO - 87555-000 na cidade de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
Estado do PR, neste ato representado pelo Sr. MARCOS IVAN APARECIDO CANOVA, portador do RG. nº 5.782.687-
8 SSP/PR., e do CPF/MF Nº 762.096.959-49, residente e domiciliado à Av. Rio Grande do Norte 3101 na cidade de 
Umuarama, Estado do Paraná, resolvem firmar o presente Contrato, da Licitação Modalidade de Pregão nº 9/2021, 
Processo n° 37, data da homologação da licitação 26/02/2021, cujo o objeto: AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEIS 
(GASOLINA, ETANOL, DIESEL COMUM E DIESEL S10) E AQUISIÇÃO DE ARLA 20 LTS, PARA ABASTECIMENTO 
DE VEÍCULOS E MAQUINÁRIOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO 
PARANÁ, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Clausula Primeira – Do Valor Contratual
Fica estabelecido o equilíbrio econômico - financeiro do Contrato n° 048/2021, conforme prevê a Lei 8.666/93 da 
alteração de contratos, Artigo 37, Inciso 21 e o Artigo 65, Inciso 2, Alínea ‘’d’’ da Constituição Federal.
Abaixo a tabela dos valores atualizados após esse Termo:
ITEM SALDO DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS VL.UNITITÁRIO QUANT. ÍNDICE DE REAJUSTE EM 
PERCENTUAL VALOR ATUALIZADO VL/ ADITIVADO
4 49.278,31 GASOLINA COMUM 5,64 3.4862% 5.87 
11.334,01
VALOR DO CONTRATO VALOR DO ADITIVO VALOR ATUALIZADO DO CONTRATO
R$ 1.885,280, 83 R$ 11.334,01 R$ 1.896,614, 84
Clausula Segunda - Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste 
Termo Aditivo.
Clausula Terceira – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a serem dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 24 de setembro de 2021.

prefeitura muniCipal de nova olimpia
Estado do Paraná
DECRETO N.º 136/2021
SÚMULA: “Autoriza o retorno ao trabalho presencial de servidores já imunizados com a segunda 
dose da vacina contra a Covid-19, e dá outras providências”
LUIZ LAZARO SORVOS, Prefeito do Município de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
Considerando que o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, reconheceu a ocorrência do 
Estado de Calamidade Pública no País;
Considerando que foi reconhecido o Estado de Calamidade Pública pelo Governo Estadual do 
Paraná, por meio do Decreto nº 1.743, de 31 de março de 2020;
Considerando que o Decreto Municipal nº 03, de 04 de janeiro de 2021, manteve a declaração do 
Estado de Calamidade Pública no Município de Nova Olímpia, Paraná;
Considerando o avanço da imunização contra a Covid-19 no Estado do Paraná;
Considerando a quantidade significativa de servidores municipais já imunizados com a segunda dose 
da vacina contra a Covid-19;
Considerando a necessidade de atendimento ao interesse público, às necessidades desta 
Administração Pública e às necessidades institucionais do Município;
Considerando que vários órgãos desta Administração Municipal estão sobrecarregados, devido à 
falta de pessoal em número suficiente para atender à atual demanda dos serviços municipais;
DECRETA:
Art. 1º. Fica autorizado o Poder Executivo, a determinar o retorno ao trabalho presencial de servidores 
anteriormente enquadrados no grupo de risco do Coronavírus, desde que decorridos ao menos 21 
(vinte e um) dias da imunização do servidor com a segunda dose da vacina contra a Covid-19;
Art. 2º. Fica também autorizado o Poder Executivo, a determinar o retorno imediato ao trabalho 
presencial de servidores anteriormente enquadrados no grupo de risco do Coronavírus, que por sua 
vontade própria, se recusarem a ser imunizados contra a Covid-19;
Parágrafo único: No caso previsto no caput, o servidor deverá assinar um “termo de responsabilidade”, 
fornecido pelo Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura;
Art. 3º. O Departamento de Recursos Humanos ficará responsável pela convocação formal dos 
servidores, ainda que por meio eletrônico ou telefônico;
Art. 4º. Os servidores, ao serem convocados, deverão apresentar imediatamente ao Departamento 
de Recursos Humanos cópia do cartão de imunização contra a Covid-19;
Art. 5º. Caso o servidor, convocado para o retorno ao trabalho presencial, possua laudo médico 
específico e atualizado com no máximo três meses de sua expedição, atestando que não possui 
condições de retorno às suas atividades presenciais, deverá apresentar  o mesmo ao Departamento 
de Recursos Humanos, devendo submeter-se a avaliação do Serviço Especializado;
Art. 6º. Os servidores que, quando convocados, não cumprirem o determinado neste  Decreto, 
estarão sujeitos às medidas administrativas cabíveis.
Art. 7º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as         disposições 
em contrário.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 23 dias do mês de setembro do ano de 
2021.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

muniCípio de pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 275/2021
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 26/2021, dando outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de apoio sobre propostas apresentadas 
ao Pregão Presencial nº 26/2021, que tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura contratação de 
empresas para fornecimento parcelado de filtros e óleos lubrificantes destinados para manutenção dos veículos da 
frota do Município de Pérola, Estado do Paraná, tendo sido declarada vencedora a empresa abaixo especificada, nos 
termos da ata anexada no referido processo:
FORNECEDOR VALOR TOTAL R$
CONCEITO COMERCIO E DISTRIBUIDORA EIRELI R$ 89.165,00
NOROESTE DISTRIBUIDORA DE PEÇAS E PRODUTOS AUTOMOTIVOS EIRELI R$ 122.450,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido contrato nos termos do artigo 54 
e seguintes da Lei 8.666/93, e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR, 24 de setembro de 2021.
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita Municipal.

CAMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA
PODER LEGISLATIVO
ESTADO DO PARANÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

 SETEMBRO/2020 A AGOSTO/2021

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL INSCRITAS EM 
RESTOS A 

PAGAR NÃO 
PROCESSADOS

(b)

(Últimos 12 Meses)
DESPESAS EXECUTADAS

7 / 2.0216 / 2.0215 / 2.0214 / 2.0213 / 2.0212 / 2.0211 / 2.02112 / 2.02011 / 2.02010 / 2.0209 / 2.020

LÍQUIDADAS

8 / 2.021

TOTAL
(ÚLTIMOS
12 MESES)

(a)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 0,00118.963,92 118.996,33 139.193,85 163.476,94 125.995,75 122.748,73 121.812,42 116.683,91 116.683,91 118.433,04 118.593,74 119.869,35 1.501.451,89

    Pessoal Ativo 0,00118.963,92 118.996,33 139.193,85 163.476,94 125.995,75 122.748,73 121.812,42 116.683,91 116.683,91 118.433,04 118.593,74 119.869,35 1.501.451,89

      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 0,00101.086,84 101.113,44 121.310,96 136.572,45 105.256,14 102.426,85 101.672,91 97.480,48 97.480,48 98.947,01 99.080,69 100.451,34 1.262.879,59

      Obrigações Patronais 0,0017.877,08 17.882,89 17.882,89 26.904,49 20.739,61 20.321,88 20.139,51 19.203,43 19.203,43 19.486,03 19.513,05 19.418,01 238.572,30

    Pessoal Inativo e Pensionistas 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Aposentadorias, Reserva e Reformas 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Pensões 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de 
contratação de forma indireta (1º do art. 18 da LRF)

0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (exceto 
elemento 34)

0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (1º do art. 19 da LRF) (II) 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Indenizações por Demissõo e Incentivos das Demissões Voluntária 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Instrução Normativa TCE/PR 56/2011 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Pensionistas 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      IRRF 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 0,00118.963,92 118.996,33 139.193,85 163.476,94 125.995,75 122.748,73 121.812,42 116.683,91 116.683,91 118.433,04 118.593,74 119.869,35 1.501.451,89
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CAMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA
PODER LEGISLATIVO
ESTADO DO PARANÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

 SETEMBRO/2020 A AGOSTO/2021

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (VIII) = (III a + III b)

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 % IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

-

1.501.451,89 2,68

6,00

3.191.418,60

3.359.388,00

5,70

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI)

-

-55.989.800,00

56.589.800,00

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais  (art. 166-A, §1º, da CF) (V) 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI) 

600.000,00

0,00 -

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 % IX) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 5,403.023.449,20
FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 24/set/2021 as 08h e 37m.

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse 
campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

Técnico em Contabilidade

ABEL DOMINGUES DE SOUZA

Tesoureiro

MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES

Presidente

JAIR PEREZ
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